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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

LEI Nº 6.560 DE 28 DE ABRIL DE 2020.

(Autoria do Projeto: Deputada Arlete Sampaio)

Dispõe sobre o protocolo de segurança no Sistema de Transporte Público Coletivo do 

Distrito Federal – STPC/DF voltado ao enfrentamento da violência contra a mulher.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 

LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A 

SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituído protocolo de segurança voltado à atuação da população, de 

funcionários, motoristas e cobradores do Sistema de Transporte Público Coletivo do 

Distrito Federal – STPC/DF em relação ao enfrentamento da violência contra a mulher.

Art. 2º O protocolo de segurança tem como objetivos:

I – estimular a atuação de todos os envolvidos, direta ou indiretamente, em situação de 

violência contra a mulher no STPC/DF;

II – proteger a vida e a integridade da mulher;

III – desestimular a violência contra a mulher por razões de gênero;

IV – garantir a segurança do serviço prestado no STPC/DF;

V – coibir o abuso sexual nos veículos de transporte coletivo do Distrito Federal;

VI – criar campanhas educativas para estimular denúncias de violência contra a mulher;

VII – conscientizar a população sobre a importância de denunciar as práticas de violência 

contra a mulher à autoridade competente;

VIII – criar mecanismos que possibilitem a aplicação da legislação vigente referente a atos 

de violência contra a mulher e aos crimes de importunação sexual.

Art. 3º O protocolo de segurança tem como fundamentos:

I – a responsabilização do agente de violência contra a mulher;

II – o respeito à diversidade e às questões de gênero;

III – o enfrentamento de toda forma de violência contra a mulher;

IV – a observância à garantia dos direitos universais;

V – o fortalecimento da cidadania;

VI – o respeito aos direitos e deveres individuais e coletivos.

Art. 4º O protocolo de segurança deve observar as seguintes recomendações:

I – os funcionários do STPC/DF devem acionar de imediato o aparato policial ao 

presenciar situações previstas nas leis que criminalizam a importunação sexual, o abuso e 

a violência contra a mulher;

II – os funcionários do STPC/DF devem acionar o conselho tutelar nos casos em que 

crianças e adolescentes sejam vítimas ou testemunhem o momento de situação de 

violência no transporte público coletivo;

III – as empresas que compõem o STPC/DF devem periodicamente disponibilizar dados e 

informações referentes aos casos de importunação sexual, abuso e violência contra a 

mulher registrados nos veículos do transporte público coletivo do Distrito Federal.

Art. 5º São diretrizes para efetivação do protocolo de segurança:

I – instituição de serviços voltados à orientação, para a correta atuação da população, bem 

como dos funcionários, motoristas e cobradores do STPC/DF, coordenados por equipes 

multidisciplinares;

II – autonomia técnica das equipes multidisciplinares em relação à escolha da 

fundamentação teórica, das dinâmicas de grupo utilizadas e da ordenação e seleção de 

temas relacionados à violência contra a mulher a serem abordados;

III – promoção de atividades educativas e pedagógicas voltadas à conscientização das 

situações de violação dos direitos das mulheres;

IV – avaliação e monitoramento permanentes dos serviços prestados por meio de 

relatórios técnicos;

V – formação continuada das equipes multidisciplinares envolvidas nas atividades 

educativas e pedagógicas com a participação da população, bem como dos funcionários, 

motoristas e cobradores do STPC/DF.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei são custeadas com dotações 

orçamentárias próprias.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de abril de 2020.

132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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LEI Nº 6.561 DE 28 DE ABRIL DE 2020

(Autoria do Projeto: Deputado Chico Vigilante Lula da Silva)

Dispõe sobre a utilização de lacre inviolável nas embalagens de alimentos entregues em 

domicílio no Distrito Federal e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 

LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A 

SEGUINTE LEI:

Art. 1º Ficam as pizzarias, restaurantes, lanchonetes, quiosques e demais empresas que 

fazem entrega de alimentos para consumo imediato obrigadas a usar lacres invioláveis nas 

embalagens de alimentos entregues em domicílio no Distrito Federal.

Art. 2º Entende-se por lacre inviolável o dispositivo que fica inutilizado se removido.

§ 1º O lacre inviolável a que se refere o caput tem de ser rompido para abertura da 

embalagem do produto.

§ 2º O selo de segurança ou lacre de proteção serve para impedir a entrega de alimentos e 

bebidas violados e a possível contaminação por pessoas que não participam do processo 

de produção do alimento.

§ 3º O selo de segurança ou lacre de proteção é aquele que, ao ser removido, deixa 

evidências da sua violação.

§ 4º O selo de segurança ou lacre de proteção deve conter a informação de que, se estiver 

violado, o produto deve ser devolvido pelo consumidor.

§ 5º O alimento ou bebida que tenha o lacre rompido deve ser inutilizado pelo 

estabelecimento logo após a devolução pelo consumidor e em hipótese alguma pode ser 

reaproveitado.

§ 6º O selo de segurança ou lacre de proteção pode ser um adesivo de papel ou qualquer 

artigo que obrigue a ruptura ao ser aberto, ou seja, o lacre não pode continuar íntegro após 

a sua retirada ou após a abertura da embalagem, devendo conter cortes (picotes) de 

segurança que impossibilitam sua remoção sem que seja desfigurado em vários pedaços e 

deve ainda ser resistente a solventes como água, álcool e outros.

§ 7º Outros tipos de lacre contendo mecanismos que garantam a visualização a sua 

violação podem ser utilizados.

§ 8º Os lacres podem ser impressos com o logotipo ou logomarca da empresa, código de 

barras ou numeração sequencial.

§ 9º O selo de segurança ou lacre de proteção deve ser posicionado na borda da 

embalagem, fechando as partes superior e inferior dela, quando em caixas, ou lacrando a 

abertura dos outros tipos de embalagens.

Art. 3º Somente para as bebidas envasadas no estabelecimento, é obrigatório o uso do selo 

de segurança ou lacre de proteção ou outro dispositivo que assegure a inviolabilidade do 

produto, sendo dispensado para as bebidas vedadas no local de fabricação.

Art. 4º Ficam as empresas mencionadas no art. 1º obrigadas a restituir os valores 

pagos ou a efetuar a troca dos alimentos que cheguem ao destino com o selo ou 

lacre violado ou rompido.

Art. 5º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita seus infratores às penalidades 

estabelecidas pelo art. 56 da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Art. 6º Além das sanções previstas no art. 5º, o infrator está sujeito a multa no valor de R$ 

500,00 por embalagem não lacrada e, em caso de reincidência, a multa é majorada para R$ 

1.000,00 por embalagem não lacrada, bem como o infrator está sujeito a revogação do 

alvará de funcionamento e proibição de renovação até que haja demonstração de 

cumprimento ao disposto nesta Lei.

Art. 7º As despesas para criação, aquisição e elaboração dos lacres ficam a cargo das 

empresas do ramo de alimentos que efetuem suas entregas em domicílio.

Art. 8º A fiscalização do disposto nesta Lei fica a cargo do órgão competente do Poder 

Executivo.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de abril de 2020.

132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.562 DE 28 DE ABRIL DE 2020.

(Autoria do Projeto: Deputado Reginaldo Sardinha)

Torna obrigatória a higienização periódica das portas, maçanetas, corrimãos, puxadores, 

interfones e elevadores para todos os edifícios ou condomínios no Distrito Federal, em 

razão das medidas de combate à Covid-19, e dá outras providências.

Art. 1º Fica assegurado aos condôminos o direito à higienização periódica das portas, 

maçanetas, corrimãos, puxadores, interfones e elevadores de todos os edifícios ou 

condomínios no Distrito Federal, em cumprimento às medidas adotadas pelo poder 

público para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente da Covid-19, causada pelo novo coronavírus.

Art. 2º A higienização a que se refere o art. 1º deve ser realizada em intervalos de 2 horas, 

das 6 horas às 22 horas, com álcool 70% ou com material análogo capaz de exterminar o 

vírus da Covid-19.

Parágrafo único. O descumprimento desta Lei acarreta ao infrator multa de R$ 2.000,00 

por infração, dobrada no caso de reincidência.

Art. 3º Esta Lei possui vigência temporária, pelo período de 6 meses, podendo ser 

renovada por igual período enquanto perdurar a proliferação da doença Covid-19, causada 

pelo novo coronavírus.

Art. 4ºEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de abril de 2020.

132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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LEI Nº 6.563 DE 28 DE ABRIL DE 2020
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Abre crédito especial à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$ 7.140.121,00.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica aberto, nos termos dos art. 58 e 64 da Lei n° 6.352, de 7 de agosto de 2019, ao Orçamento Anual do Distrito Federal, para o exercício financeiro de 2020 (Lei nº 6.482, de 09 
de janeiro de 2020), crédito especial, no valor de R$ 7.140.121,00 (sete milhões, cento e quarenta mil e cento e vinte e um reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos 
Anexos III e IV.
Art. 2º O crédito especial de que trata o art. 1º, será financiado da seguinte forma:
I – pelo excesso de arrecadação da fonte 220 – Diretamente Arrecadados, nos termos do art. 43, §1°, II, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, conforme Anexo I;
II – pela anulação de dotações orçamentárias, nos termos do art. 43, §1°, III, da Lei federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, conforme Anexo II.
Art. 3º Em função do disposto no art. 2º, I, a receita da Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal fica acrescida na forma do Anexo I.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de abril de 2020.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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LEI COMPLEMENTAR Nº 968 DE 28 DE ABRIL DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputada Luzia de Paula)

Institui a Lei de Defesa do Contribuinte do Distrito Federal – LDC/DF e dá outras 
providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de regulamentação da relação entre 
contribuinte e a administração pública do Distrito Federal.
Parágrafo único. Compreende-se por Lei de Defesa do Contribuinte o conjunto de normas 
que tem por objetivo estabelecer uma relação urbana, civilizada e pautada nos valores 
fundamentais do Distrito Federal previstos no art. 2º, I a V, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, entre o cidadão contribuinte e a administração fazendária do Distrito Federal.
Art. 2º Contribuinte, para efeito desta Lei Complementar, é toda pessoa física ou jurídica 
sujeito passivo de obrigação tributária que se enquadre em uma das hipóteses do art. 9º, §§ 
1º, I e II, e 2º, da Lei Complementar nº 4, de 30 de dezembro de 1994.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DO CONTRIBUINTE

SeçãoI
Dos Direitos Básicos

Art. 3º São direitos básicos assegurados ao contribuinte:
I – igualdade de tratamento, com respeito e urbanidade, em qualquer repartição 
administrativa ou fazendária do Distrito Federal;
II – acesso a todos os dados e informações a seu respeito registrados nos sistemas de 
tributação, arrecadação e fiscalização, com o fornecimento de certidões, quando solicitadas 
pelo contribuinte ou preposto;
III – adequada e eficaz prestação de serviços públicos em geral, em especial aqueles 
prestados pela administração fazendária do Distrito Federal;
IV – adequada e eficaz orientação tributária e de procedimentos administrativos;
V – acesso a identificação do funcionário nas repartições administrativas e fazendárias e nas 
ações fiscais externas, com exibição da ordem de serviço devidamente assinada pela 
autoridade competente;
VI – recebimento de uma via de qualquer procedimento administrativo fiscal indicado no art. 
17, I e II, da Lei nº 4.567, de 9 de maio de 2011, contra ele instaurado, na qual constem, 
detalhadamente, todos os elementos necessários para a compreensão total do seu conteúdo;
VII – informação sobre os prazos de pagamento e reduções de multa, quando autuado;
VIII – pagamento de impostos ou taxas na administração fazendária, quando a agência 
bancária, por qualquer motivo, se recusar a receber, facultado o pagamento em espécie ou 
cheque do contribuinte;
IX– obtenção de certidão em repartição pública, independentemente do pagamento de

taxas, observado o prazo máximo de 5 dias úteis pela autoridade competente para 
atendimento das informações ou das certidões solicitadas;

X – (V E T A D O).

XI – acesso à planilha de cálculo e à composição dos valores dos custos da atividade 
estatal que sirvam de base de cálculo à definição da instituição e dos valores de taxas;

XII – (V E T A D O).

XIII – acesso aos sistemas eletrônicos por meio de certificado digital.

Art. 4º (V E T A D O).

Art. 5º (V E T A D O).

Art. 6º A inclusão indevida do contribuinte em dívida ativa sujeita o governo do Distrito 
Federal à reparação dos danos morais e patrimoniais dela decorrentes.

Seção II

Dos Direitos Complementares

Art. 7º O contribuinte tem direito à liberdade de gerir seu próprio negócio, resguardando-
se-lhe o direito ao sigilo das decisões gerenciais e das informações que não envolvam os 
fatos geradores de impostos, salvo o disposto no art. 6º da Lei Complementar federal nº 
105, de 10 de janeiro de 2001.

Art. 8º (V E T A D O).

Art. 9º Os direitos previstos nesta Lei Complementar não excluem outros decorrentes de 
tratados ou convenções, da legislação ordinária e de regulamentos expedidos pelas 
autoridades competentes, bem como todos que derivem da analogia, dos costumes e dos 
princípios gerais do direito.

Art. 10. Não é exigida certidão negativa pelo governo do Distrito Federal quando o 
contribuinte se dirige à repartição fazendária e administrativa competente para formular 
consultas e restituição de impostos.

CAPÍTULO III
DA PROTEÇÃO, DA ORIENTAÇÃO E DA INFORMAÇÃO AO CONTRIBUINTE

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará as normas e rotinas de atendimento nas 
repartições administrativas e fazendárias que permitam ao contribuinte:
I – acesso aos superiores hierárquicos, quando violados seus direitos nas repartições 
administrativas e fazendárias e nas ações fiscais;
II – ampla defesa de seus direitos nos processos administrativos e tributários;
III – (V E T A D O).

CAPÍTULO IV
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E DA RESPONSABILIDADE PELA 

COBRANÇA DE TRIBUTOS
Art. 12. O valor das taxas cobradas sobre os serviços públicos não pode ultrapassar seu 
efetivo custo, nem seu recebimento pode ser vinculado ao pagamento de quaisquer outros 
tributos.
Art. 13. Devem ser adotadas medidas para ampliar a rede de estabelecimentos destinados 
à arrecadação dos tributos e combater as medidas restritivas das instituições bancárias.
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Art. 14. (V E T A D O).

Art. 15. É assegurada ao contribuinte a possibilidade da liquidação antecipada, total ou 
parcial, do crédito tributário parcelado.

Art. 16. (V E T A D O).

CAPÍTULO V

DAS NORMAS A DAS PRÁTICAS FISCAIS ABUSIVAS

Seção I

Das Normas Abusivas

Art. 17. Presume-se abusiva, entre outros casos, a exigência que:

I – ofenda os princípios fundamentais do sistema jurídico;

II – (V E T A D O).

III – (V E T A D O).

IV – (V E T A D O).

V – (V E T A D O).

Seção II
Das Práticas Abusivas

Art. 18. É vedado à autoridade fazendária, sob pena de responsabilidade funcional, sem 
prejuízo das eventuais sanções de natureza penal:
I – condicionar a prestação de serviço ao cumprimento de exigências burocráticas, sem 
previsão legal;
II – negar autorização de procedimento ao contribuinte, exigindo-lhe o cumprimento de 
obrigações na esfera de outros órgãos;
III – (V E T A D O).
IV – (V E T A D O).
V – (V E T A D O).
VI – (V E T A D O).
VII – recusar-se a se identificar quando solicitado;
VIII – (V E T A D O).
IX – negar vista a documentos que tenha em seu poder em razão da fiscalização;
X – conceder prazo inferior a 30 dias para apresentação de documentos ou 
esclarecimento.

CAPÍTULO VI
DOS BANCOS DE DADOS E DOS CADASTROS

Art. 19. É direito do contribuinte ter acesso pleno às informações existentes em 
cadastro, fichas, registros e dados pessoais e empresariais a seu respeito nos órgãos do 
governo do Distrito Federal, bem como às suas respectivas fontes.
Art. 20. (V E T A D O).
Art. 21. O contribuinte, sempre que encontre inexatidão nos seus dados cadastrais à 
qual não deu causa, pode exigir sua imediata correção, sem nenhum ônus, devendo o 
funcionário responsável comunicar a alteração ao requerente, no prazo de 5 dias.
Parágrafo único. A correção de qualquer equívoco nos dados cadastrais do contribuinte 
é feita em 48 horas, contadas da data da solicitação.
Art. 22. (V E T A D O).
Art. 23. (V E T A D O).

CAPÍTULO VII
DAS NOTIFICAÇÕES E INTIMAÇÕES

Art. 24. Em caso de notificações ou intimações de autuações fiscais resultantes de 
julgamento pelos órgãos da administração fazendária ou outros órgãos com poder de 
decisão, bem como em caso de realização de quaisquer atos de comunicação pessoal do 
contribuinte, devem ser adotados os seguintes formatos de intimação:
I – pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, provada 
com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, 
com declaração escrita de quem o intime;
II – postal ou telegráfica, com prova de recebimento;
III – por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante uma das seguintes 
formas:
a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo;
b) em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo;
IV – por edital, afixado na repartição competente, publicado em jornal de grande 
circulação ou publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF, apenas quando 
resultem improfícuos, por meio de prova inequívoca, os meios referidos nos incisos I, 
II e III.
§ 1º A intimação pessoal pode ser realizada por meio eletrônico.
§ 2º Considera-se feita a intimação:
I – na data da ciência do intimado ou da declaração de quem faça a intimação, se 
pessoal;
II – na data do recebimento, por via postal ou telegráfica; se a data for omitida, 15 dias 
após a entrega da intimação à agência postal-telegráfica;
III – 30 dias após a publicação ou a afixação do edital, se este for o meio utilizado.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. Constatada a infração às disposições desta Lei Complementar, os contribuintes 
podem apresentar reclamação fundamentada instruída, quando possível, ao órgão 
competente.
Art. 26. A administração tributária atende prioritariamente pedidos de consulta, 
celebração de termos de acordo e pedidos de restituição de tributos.
Art. 27. (V E T A D O).
Art. 28. Nos processos administrativos em que a lei ou o juiz estabeleça a contagem dos 
prazos em dias, computam-se somente os dias úteis.

Art. 29. O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar.
Art. 30. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 31. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de abril de 2020.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 40.664, DE 28 DE ABRIL DE 2020

Dispõe sobre a estrutura administrativa da Secretaria Extraordinária da Pessoa com 
Deficiência do Distrito Federal, que especifica e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, art. 3º, inciso III, 
da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, e com o art. 2°, inciso II, da Lei n° 6.525, de 1° 
de abril de 2020, e nos termos do Processo SEI 04021-00000062/2020-59, DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria Extraordinária da Pessoa com 
Deficiência do Distrito Federal.

Art. 2 º Os cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o banco de cargos, de 
que trata a Lei nº 6.525, de 1° de abril de 2020, e o Decreto n° 40.6100, de 08 de abril de 
2020.

Art. 3° Ficam redistribuídos na estrutura administrativa da Secretaria Extraordinária da 
Pessoa com Deficiência do Distrito Federal os cargos relacionados no Anexo II, acrescido 
das respectivas unidades administrativas.

Art. 4° Fica mantido na Secretaria Extraordinária da Pessoa com Deficiência do Distrito 
Federal o Cargo de Natureza Política de Secretário de Estado, Símbolo CNP-03, e seu 
atual ocupante.

Art. 5º Em face das alterações deste decreto, a estrutura administrativa da Secretaria 
Extraordinária da Pessoa com Deficiência do Distrito Federal passa a ser a relacionada no 
Anexo III.

Art. 6º Compete à Casa Civil do Distrito Federal, antes da posse ou da entrada em 
exercício relativa aos Cargos em Comissão a que se refere este Decreto, a exigência de 
apresentação prévia dos documentos relacionados no art. 3º do Decreto nº 33.564, de 09 
de março de 2012, e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 
do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 
840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de abril de 2020.

132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

 

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM 

COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº40.664, de 28 de abril de 2020)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - 
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - Secretário 
Executivo, CNE-01, 01(Código SIGRH 15000001) - GABINETE - Chefe de Gabinete, 
CNE-02, 01 (Código SIGRH 15000002); Assessor Especial, CNE-07, 01 (Código SIGRH 
15000003); Assessor Especial, CNE-08, 01 (Código SIGRH 15000004)- 
COORDENAÇÃO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA - Coordenador, CNE-06, 01 (Código SIGRH 15000005) - DIRETORIA 
DE PARCERIAS E REDES - Diretor, CNE-07, 01 (Código SIGRH 15000006); Assessor, 
CC-08, 01 (Código SIGRH 15000007) Assessor, CC-06, 01 (Código SIGRH 15000008) - 
DIRETORIA DE INSERÇÃO ECONÔMICA - Diretor, CNE-07, 01 (Código SIGRH 
15000009); Assessor, CC-06, 01 (Código SIGRH 15000010); Assessor, CC-06, 01 
(Código SIGRH 15000011) - DIRETORIA SOCIAL - Diretor, CNE-07, 01 (Código 
SIGRH 15000012); Assessor, CC-08, 01 (Código SIGRH 15000013); Assessor, CC-06, 
01 (Código SIGRH 15000014).
 

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM 

COMISSÃO
(Art. 3º, do Decreto nº 40.664, de 28 de abril de 2020)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - 
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA -Secretário 
Executivo, CNE-01, 01 - GABINETE - Chefe de Gabinete, CNE-02, 01; Assessor 
Especial, CNE-03, 01; Assessor Especial, CNE-04, 01; Assessor, CC-06, 01 - 
ASSESSORIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA E PROJETOS - Chefe, CNE-03, 01; 
Assessor Especial, CNE-07, 01; Assessor Especial, CNE-08, 01 - ASSESSORIA 
TÉCNICA - Chefe, CNE-03, 01; Assessor Especial, CNE-07, 01; Assessor Especial, CNE-
08, 01 - ASSESSORIA ESPECIAL - Chefe, CNE-04, 01; Assessor Especial, CNE-08, 02; 
Assessor, CC-08, 02; Assessor, CC-06, 01 - SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS E GESTÃO - Subsecretário, CNE-02, 01; Assessor Especial, CNE-07, 01; 
Assessor, CC-08,01 -COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS TEMÁTICAS - Coordenador, 
CNE-06, 01; Assessor, CC-08, 01; Assessor, CC-06, 01 - DIRETORIA DE 
ARTICULAÇÃO EM SAÚDE - Diretor, CNE-07, 01; Assessor, CC-08, 01; Assessor, CC-
06, 01 - DIRETORIA DE ARTICULAÇÃO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA - Diretor, 
CNE-07, 01; Assessor, CC-08, 01; Assessor, CC-06, 01 - DIRETORIA DE 
ARTICULAÇÃO DE EMPREGO E RENDA - Diretor, CNE-07, 01; Assessor, CC-08, 
01; Assessor, CC-06, 01 - DIRETORIA DE ARTICULAÇÃO DE ESPORTE E LAZER -
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Diretor, CNE-07, 01; Assessor, CC-08, 01; Assessor, CC-06, 01 - DIRETORIA DE 
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL - Diretor - CNE-07, 01; Assessor, CC-08, 01; 
Assessor, CC-06, 01 - GERÊNCIA DE ATENÇÃO ÀS PESSOAS COM 
TRANSTORNO DE ESPECTRO AUTISTA - Gerência, CC-08, 01; Assessor, CC-06, 01 
- GERÊNCIA DE ATENÇÃO ÀS PESSOAS COM DOENÇAS RARAS - Gerente, CC-
08, 01; Assessor, CC-06, 01 - COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS DE 
ACESSIBILIDADE - Coordenador, CNE-06, 01; Assessor, CC-08, 01; Assessor, CC-
06,01 - DIRETORIA DE MOBILIDADE URBANA E HABITAÇÃO - Diretor, CNE-07, 
01; Assessor, CC-08, 01; Assessor, CC-06, 01 -DIRETORIA DE ACESSIBILIDADE NO 
TURISMO E CULTURA - Diretor, CNE-07, 01; Assessor, CC-08, 01; Assessor, CC-06, 
01 - DIRETORIA DE TECNOLOGIA ASSISTIVA - Diretor, CNE-07, 01; Assessor, CC-
08, 01; Assessor, CC-06, 01 -DIRETORIA DE ACESSIBILIDADE 
COMUNICACIONAL - Diretor, CNE-07, 01; Assessor, CC-08, 01; Assessor, CC-06, 01 -
GERENCIA DE CENTRAL DE INTERPRETES DE LIBRAS - Gerência, CC-08, 01; 
Assessor, CC-06, 01; Assessor, CC-07, 08 - CONSELHO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA (CODDEDE) - Secretário Executivo, CNE-07, 01; Assessor, CC-08,01; 
Assessor, CC-06, 01.
 

ANEXO III
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

(Art. 5º, do Decreto nº 40.664, de 28 de abril de 2020)
1. SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
1.1. GABINETE
1.1.1. ASSESSORIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA E PROJETOS
1.1.2. ASSESSORIA TÉCNICA
1.1.3. ASSESSORIA ESPECIAL
1.2. SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO
1.2.1. COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS TEMÁTICAS
1.2.1.1. DIRETORIA DE ARTICULAÇÃO EM SAÚDE
1.2.1.2. DIRETORIA DE ARTICULAÇÃO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA
1.2.1.3. DIRETORIA DE ARTICULAÇÃO DE EMPREGO E RENDA
1.2.1.4. DIRETORIA DE ARTICULAÇÃO DE ESPORTE E LAZER
1.2.1.5. DIRETORIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL
1.2.1.5.1. GERÊNCIA DE ATENÇÃO ÀS PESSOAS COM TRANSTORNO DE 
ESPECTRO AUTISTA
1.2.1.5.2. GERÊNCIA DE ATENÇÃO ÀS PESSOAS COM DOENÇAS RARAS
1.2.2. COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS DE ACESSIBILIDADE
1.2.2.1. DIRETORIA DE MOBILIDADE URBANA E HABITAÇÃO
1.2.2.2. DIRETORIA DE ACESSIBILIDADE NO TURISMO E CULTURA
1.2.2.3. DIRETORIA DE TECNOLOGIA ASSISTIVA
1.2.2.4. DIRETORIA DE ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL
1.2.2.4.1. GERÊNCIA DE CENTRAL DE INTERPRETES DE LIBRAS
1.3. CONSELHO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - CODDEDE

DECRETO Nº 40.665, DE 28 DE ABRIL DE 2020

Remaneja os cargos para as Administrações Regionais e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com 
o art. 2º, inciso II, da Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, regulamentada pelo Decreto nº 
40.610, de 08 de abril de 2020 e nos termos do Processo SEI 00040-00013469/2020-11, 
DECRETA:

Art. 1º Ficam redistribuídos do banco de cargos de que trata a Lei nº 6.525, de 1° de 
abril de 2020, e do Decreto n° 40.610, de 08 de abril de 2020, para a estrutura 
administrativa das Administrações Regionais, os cargos relacionados no Anexo Único, 
acrescentando as unidades administrativas não existentes.
Art. 2º Compete aos Órgãos relacionados no Anexo Único a este Decreto, antes da posse 
ou da entrada em exercício relativa aos cargos em comissão a que se refere este Decreto, 
zelar pela apresentação prévia dos documentos exigidos no art. 3º do Decreto nº 39.738, 
de 28 de março de 2019, bem como da declaração firmada pelo servidor quanto à 
inexistência de nepotismo, nos termos do art. 5º do Decreto nº 32.751/2011, art. 14 a 16 
da Lei Complementar nº 840/2011, do art. 19, §§ 9º e 10, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal e do art. 37 da Constituição Federal.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de abril de 2020.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO ÚNICO
CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM COMISSÃO

(Art. 1º, do Decreto nº 40.665, de 28 de abril de 2020)
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - 
GABINETE - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS - 
ASSESSORIA DE PROJETOS ESPECIAIS - Chefe, CNE-05, 01; Assessor, CC-08, 02 - 
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL BRAZLÂNDIA - GABINETE - Assessor, CC-08, 01, 
Assessor, CC-06, 01 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA - GABINETE -
Assessor, CC-08, 01 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SANTA MARIA - 
GABINETE - Assessor Especial, CNE-06, 01 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL 
SAMAMBAIA - GABINETE - Assessor Especial, CNE-06, 01; Assessor Especial, CNE-
07, 01; Assessor, CC-08, 01 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA FERCAL - 
GABINETE - Assessor Especial, CNE-07, 01 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO

GAMA - GABINETE - Assessor Especial. CNE-06, 01; Assessor Especial, CNE-07, 01; 
Assessor, CC-08, 01 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE VICENTE PIRES - 
GABINETE - Assessor Especial, CNE-06, 01 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE 
SOBRADINHO - GABINETE - Assessor, CC-08, 01 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL 
DE TAGUATINGA - GABINETE - Assessor, CC-06, 01.

DECRETO Nº 40.666, DE 28 DE ABRIL DE 2020
Remaneja Cargo que especifica e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o art. 3º, inciso III, 
da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, DECRETA:
Art. 1º Fica remanejado 01 (um) Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-06 (código 
SIGRH: 10001173), de Assessor Especial, da Chefia de Gabinete, do Gabinete do 
Governador, para o Escritório de Assuntos Internacionais, da Chefia de Gabinete, do 
Gabinete do Governador, mantendo o atual ocupante.
Art. 2º Fica remanejado 01 (um) Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-06 (código 
SIGRH: 10001111), de Assessor Especial, da Chefia de Gabinete, do Gabinete do 
Governador, para a Subchefia de Informação, da Chefia de Gabinete Executiva, da Chefia 
de Gabinete, do Gabinete do Governador, mantendo o atual ocupante.
Art. 3º Fica remanejado 01 (um) Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-05 (código 
SIGRH: 10001132), de Assessor Especial, da Chefia de Gabinete Executiva, da Chefia de 
Gabinete, do Gabinete do Governador, para a Chefia de Gabinete, do Gabinete do 
Governador, mantendo o atual ocupante.
Art. 4º Fica remanejado 01 (um) Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07 (código 
SIGRH: 10000779), de Assessor Especial, da Chefia de Gabinete, do Gabinete do 
Governador, para a Subchefia de Análise Documental, da Chefia de Gabinete Executiva, 
da Chefia de Gabinete, do Gabinete do Governador.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Brasília, 28 de abril de 2020.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

PORTARIA Nº 144, DE 27 DE ABRIL DE 2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 105, parágrafo único, V, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, e diante do preceituado no art. 11 do Decreto nº 39.276, de 6 de agosto de 2018, 
com redação dada pelo Decreto nº 39.982, de 29 de julho de 2019, resolve:
Art. 1º Ficam prorrogados os prazos para recadastramento e homologação de que trata o 
Anexo Único da Portaria nº 256, de 5 de agosto de 2019, referente ao Grupo 4, que 
passam a ser de 20/05/2020 e 30/06/2020, respectivamente.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 147, DE 28 DE ABRIL DE 2020
Altera a Portaria nº 162, de 23 de agosto de 2016, que dispõe sobre os contribuintes 
autorizados a utilizar o regime especial de que trata o art. 320-D do Decreto nº 18.955, de 
22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no artigo 105, parágrafo único, 
inciso III da Lei Orgânica do Distrito Federal e no § 5º do artigo 320-D do Decreto nº 
18.955, de 22 de dezembro de 1997, RESOLVE:
Art. 1º A Portaria nº 162, de 23 de agosto de 2016, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
“Art. 4º-A É facultada ao contribuinte a saída da sistemática de apuração de que trata o 
art. 320-D do Decreto nº 18.955, de 1997, mediante comunicado que deverá ser 
encaminhado ao Núcleo de Processos Especiais - 
NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF/SEEC, por meio do Portal de Serviços da Receita 
do Distrito Federal (https://www.receita.fazenda.df.gov.br/), no link <Atendimento 
Virtual>.
Parágrafo único. A saída de que trata o caput implicará a apuração do ICMS pela 
sistemática normal a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do envio do 
comunicado.” (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 08, DE 28 DE ABRIL DE 2020

Altera a Instrução Normativa n. 16, de 14 de outubro de 2019, que disciplina a restituição 
parcial e a complementação do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS pago no regime de substituição tributária para 
frente sempre que a base de cálculo efetiva da operação for diversa da presumida.
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O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA 
FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO 
FEDERAL, interino, no uso das atribuições que lhe confere o art. 107 da Lei n. 4.567, de 
9 de maio de 2011, combinado com o inciso I do art. 149 do Decreto n. 33.269, de 18 de 
outubro de 2011, resolve:
Art. 1º O Anexo Único da Instrução Normativa n. 16, de 14 de outubro de 2019, passa a 
vigorar com o seguinte texto:
“ANEXO ÚNICO - INSTRUÇÃO NORMATIVA SEEC/SUREC Nº 16, DE 7 DE 
OUTUBRO DE 2019
Demonstrativo geral de valores passiveis de restituição parcial de ICMS - ST
Os dados das operações deverão ser apresentados em arquivo magnético nos formatos .txt 
ou .csv para tratamento em sistema informatizado e devem obedecer às normas aqui 
definidas.
Os arquivos entregues até a data da publicação dessa Instrução Normativa em formato 
.csv não deverão ser reapresentados no formato .txt.
O descumprimento das regras poderá causar a impossibilidade da análise, com prejuízo 
para o requerente.
Regras para apresentação dos dados:
..........................................
4) ......................................
..........................................
o. Campo D15: período em que a NF-e de entrada foi escriturada no Livro Fiscal 
Eletrônico (LFE) ou Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) pelo contribuinte 
requerente, assim definido: AAAAMM, onde AAAA é o ano com quatro dígitos e MM é 
o mês com dois dígitos.
..........................................” (NR)
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

HORMINO DE ALMEIDA JÚNIOR

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
Em 24 de abril de 2020

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE 
FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no art. 21 do Decreto nº 
35.565, de 25 de junho de 2014, CONSIDERANDO o Enunciado da Súmula 473 do 
Supremo Tribunal Federal (STF), CONSIDERANDO o art. 53 da Lei nº 9.784, de 29 
de janeiro de 1999, CONSIDERANDO o art. 109 da Lei nº 4.567/2011, 
CONSIDERANDO as recomendações contidas no relatório doc. (38930945) e no 
despacho doc. (38993191), ambos gerados no Processo SEI-GDF nº 00040-
00021507/2019-76, resolve: TORNAR SEM EFEITO o Termo de Exclusão nº 45/2019 -
SEEC/SEF/SUREC (33463878), assinado em 07/02/2020, publicado no DO-DF nº 29, 
de 11/02/2020, pg. 07, doc. (35760396), relativo a RIACHO PESCADOS COMERCIO 
DE ALIMENTOS LTDA, CF/DF: 07.493.731/001-13, CNPJ: 09.108.537.0001-44. 
Publique-se e intime-se a contribuinte.

HORMINO ALMEIDA JÚNIOR

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 03/2020 - 
SEEC/SUREC/COTRI/GEESP/NUPES

Interessado: ESPÓLIO de JOSÉ ASSUNÇÃO DE ANDRADE. CF/DF: 07.313.666/001-
62. CPF: ***.428.806-**. Assunto: Do plano de Desenvolvimento Rural do Distrito 
Federal – PRÓ – RURAL/DF-RIDE, de que trata o art. 21 de Decreto n.º 21.500, de 11 de 
setembro de 2000, que regulamenta a Lei n.º 2.499, de 07 de dezembro de 1999.
A SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, neste ato 
representada por seu SUBSECRETÁRIO, no exercício da competência definida inciso I do 
artigo 72 da Lei nº 4.567, de 09 de maio de 2011, combinado com o Artigo 3º da Portaria 
Conjunta SEF-SEAGRI N.º 01, de 02 de julho de 2015, e de acordo com o Parecer SEI-
GDF n.º 29/2020 - SEEC/SUREC/COTRI/GEESP/NUPES e com o artigo 1º da Ordem de 
Serviço nº 36/2016 – SUREC/SEF, decide INDEFERIR a solicitação do interessado em 
assumir a condição de beneficiária do Plano de Desenvolvimento Rural do Distrito Federal 
– PRÓ – RURAL/DF-RIDE, de que trata o art. 21 de Decreto n.º 21.500, de 11 de 
setembro de 2000, que regulamenta a Lei n.º 2.499, de 07 de dezembro de 1999.
Fica assegurado ao interessado o direito de recorrer desta decisão ao Tribunal 
Administrativo de Recursos Fiscais (TARF) no prazo de trinta dias, contados da respectiva 
ciência (Lei nº. 4.567/2011, art. 74; e Decreto nº. 33.269/2011, art. 103).
Ao NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEEC para publicação da decisão, aguardar o prazo 
recursal, e, após, retornar os autos à SEAGRI.

Brasília/DF, 23 de abril de 2020
HORMINO DE ALMEIDA JÚNIOR

TERMO DE EXCLUSÃO Nº 31/2019 - SEEC/SEF/SUREC
A SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, neste ato 
representada por seu SUBSECRETÁRIO, no uso das atribuições previstas no inciso I do 
art. 101 do Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011, fundamentada no art. 8º da Lei nº 
5005, de 21 de dezembro de 2012, e de acordo Despacho de Exclusão do Regime da Lei 
5.005/2012 - GEMAE/COFIT, em anexo dos autos do Processo SEI nº00040-
00064034/2018-11, resolve: Fica EXCLUÍDA da sistemática de apuração prevista na Lei 
nº 5.005/2012, com efeitos a partir de 01/07/2018, empresa S.S. PORTO ALIMENTOS 
LTDA, CFDF: 07.479.182/001-06, CNPJ: 08.279.391/0001-37, em virtude de estar

inscrita em dívida ativa, não preenchendo os requisitos necessários para permanência no 
regime, previstos nos incisos II e V do artigo 8º da Lei nº 5005/2012, combinados com o 
art. 173 da Lei Orgânica do DF.
Fica assegurado à interessada o direito de recorrer desta decisão ao Tribunal 
Administrativo de Recursos Fiscais (TARF) no prazo de trinta dias, contados da 
respectiva ciência (Lei nº 4.567/2011c/c art. 103 do Decreto nº 33.269/2011).

Brasília/DF, 26 de novembro de 2019
OTÁVIO RUFINO DOS SANTOS

Subsecretário da Receita

TERMO DE EXCLUSÃO Nº 32/2019 - SEEC/SEF/SUREC
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições previstas no inciso I do art. 72 da Lei nº 4.567, de 09 de maio de 2011, 
fundamentada no art. 8º da Lei nº 5.005, de 21 de dezembro de 2012, e de acordo com 
Relatório de Exclusão do Regime da Lei 5.005/2012 - GEMAE/COFIT/SUREC, em anexo 
aos autos do Processo SEI nº 00040-00021934/2019-54, resolve: Fica EXCLUÍDA da 
sistemática de apuração prevista na Lei nº 5.005/2012, com efeitos a partir de 01/08/2019, a 
empresa Casa do Padeiro Distribuidora de Produtos Alimentícios Ltda, CFDF: 
07.306.383/001-49, CNPJ: 00.422.501/0001-66, uma vez que possui débitos tributários 
inscritos em dívida ativa, não preenchendo os requisitos necessários para permanência no 
regime, previstos nos incisos II e V do artigo 8º da Lei nº 5.005/2012, combinados com o 
art. 173 da Lei Orgânica do DF.
Fica assegurado à interessada o direito de recorrer desta decisão ao Tribunal Administrativo 
de Recursos Fiscais (TARF) no prazo de trinta dias, contados da respectiva ciência (Lei nº 
4.567/2011 c/c art. 103 do Decreto nº 33.269/2011).

Brasília/DF, 24 de abril de 2020
HORMINO DE ALMEIDA JÚNIOR

Subsecretário da Receita

TERMO DE EXCLUSÃO Nº 33/2019 - SEEC/SEF/SUREC
A SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, neste ato 
representada por seu SUBSECRETÁRIO, no uso das atribuições previstas no inciso I do 
art. 101 do Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011, fundamentada no art. 8º da Lei nº 
5005, de 21 de dezembro de 2012, e de acordo Despacho de Exclusão do Regime da Lei 
5.005/2012 - GEMAE/COFIT, em anexo dos autos do Processo SEI nº 00040-
00022011/2019-10, resolve: Fica EXCLUÍDA da sistemática de apuração prevista na Lei nº 
5.005/2012, com efeitos a partir de 01/07/2019, a empresa LIDERR SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS CENTRO OESTE EIRELI, CFDF: 07.426.105/001-39, CNPJ: 
04.660.615/0001-03, em virtude de estar inscrita em dívida ativa, não preenchendo os 
requisitos necessários para permanência no regime, previstos nos incisos II e V do artigo 8º 
da Lei nº 5005/2012, combinados com o art. 173 da Lei Orgânica do DF.
Fica assegurado à interessada o direito de recorrer desta decisão ao Tribunal Administrativo 
de Recursos Fiscais (TARF) no prazo de trinta dias, contados da respectiva ciência (Lei nº 
4.567/2011c/c art. 103 do Decreto nº 33.269/2011).

Brasília/DF, 26 de novembro de 2019
OTÁVIO RUFINO DOS SANTOS

Subsecretário da Receita

TERMO DE EXCLUSÃO Nº 43/2019 - SEEC/SEF/SUREC
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA, 
DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso 
das atribuições previstas no inciso I do art. 72 da Lei nº 4.567, de 09 de maio de 2011, 
fundamentada no art. 8º da Lei nº 5.005, de 21 de dezembro de 2012, e de acordo Relatório 
de Exclusão do Regime da Lei 5.005/2012 - GEMAE/COFIT/SUREC, em anexo aos autos 
do Processo SEI nº 00040-00021561/2019-11, resolve: Fica EXCLUÍDA da sistemática de 
apuração prevista na Lei nº 5.005/2012, com efeitos a partir de 01/08/2019, a empresa 
ROSSI SOLUÇÕES DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE SEGURANÇA LTDA, 
CFDF: 07501701/005-70, CNPJ: 09.472.954/0005-03 , uma vez que possui débitos 
tributários inscritos em dívida ativa, não preenchendo os requisitos necessários para 
permanência no regime, previstos nos incisos II e V do artigo 8º da Lei nº 5.005/2012, 
combinados com o art. 173 da Lei Orgânica do DF.
Fica assegurado à interessada o direito de recorrer desta decisão ao Tribunal 
Administrativo de Recursos Fiscais (TARF) no prazo de trinta dias, contados da respectiva 
ciência (art. 74 da Lei nº 4.567/2011 c/c art. 103 do Decreto nº 33.269/2011).

Brasília/DF, 24 de abril de 2020
HORMINO DE ALMEIDA JÚNIOR

Subsecretário da Receita

TERMO DE EXCLUSÃO Nº 99/2019 - SEEC/SEF/SUREC
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE 
FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso das atribuições previstas no inciso I do art. 72 da Lei nº 
4.567, de 09 de maio de 2011, fundamentada no art. 8º da Lei nº 5.005, de 21 
de dezembro de 2012, e de acordo Despacho de Exclusão do Regime da Lei 
5.005/2012 - GEMAE/COFIT/SUREC, em anexo dos autos do Processo SEI nº 
00040-00021543/2019-30, resolve: Fica EXCLUÍDA da sistemática de apuração 
prevista na Lei nº 5.005/2012, com efeitos a partir de 01/08/2019, a empresa ROSSI 
SOLUÇÕES DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE SEGURANÇA LTDA, CFDF: 
07.501.701/004-90, CNPJ:09.472.954/0004-14, uma vez
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que possui débitos tributários inscritos em dívida ativa, não preenchendo os requisitos 
necessários para permanência no regime, previstos nos incisos II e V do artigo 8º da Lei nº 
5.005/2012, combinados com o art. 173 da Lei Orgânica do DF.
Fica assegurado à interessada o direito de recorrer desta decisão ao Tribunal 
Administrativo de Recursos Fiscais (TARF) no prazo de trinta dias, contados da 
respectiva ciência (art. 74 da Lei nº 4.567/2011 c/c art. 103 do Decreto nº 33.269/2011).

Brasília/DF, 24 de abril de 2020
HORMINO DE ALMEIDA JÚNIOR

Subsecretário da Receita

COORDENAÇÃO DE SISTEMAS TRIBUTÁRIOS
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO

 

DECLARAÇÃO DE INEFICÁCIA DE CONSULTA Nº: 1/2020

PROCESSO Nº: 0004000024244/2019-57

ISS – Na prestação de serviços inseridos no item 1 do Anexo I ao RISS e realizados por 
prestador que mantem equipe composta de pessoal próprio, responsável por sua condução, 
nas dependências de tomadores, localizados em outras unidades federadas o imposto é 
devido aos municípios onde são prestados os serviços, ou seja, nos locais onde estão 
alocados os empregados do prestador. Configuração de unidade econômica ou 
profissional, de que trata o art. 6º do RISS.

I – Relatório

1. Pessoa jurídica de direito privado, estabelecida no Distrito Federal, apresenta Consulta 
relativa ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, oportunidade na qual 
prestou as informações abaixo.

2. O Consulente foi contratado por empresa pública para a prestação de serviços de 
desenvolvimento de software para atendimento dos Polos Regionais de Desenvolvimento 
de Soluções, situados nas filiais da contratante, localizados em Belo Horizonte, Goiânia, 
Porto Alegre e Fortaleza, tendo sido firmado um contrato para cada uma dessa 
localidades, todos com o mesmo objeto e semelhantes especificações (embora cada um 
tenha seu escopo técnico próprio).

3. Conforme estabelecido pelos contratos, cuja cópia não foi anexada na presente 
Consulta, os serviços serão executados integralmente nas instalações da empresa pública, 
sob orientação de preposto (empregado do Consulente) designado formalmente pela 
contratada, cabendo à empresa pública o fornecimento de toda a infraestrutura física 
necessária.

4. As equipes formadas por profissionais do Consulente trabalham em ambientes 
segregados nas dependências da empresa pública, utilizando os equipamentos e a 
infraestrutura fornecidos pela contratante e presta os serviços na área de informática.

5. O Consulente destaca as seguintes informações:

- O contrato foi celebrado pela [empresa pública/DF] com o estabelecimento matriz do 
Consulente, situado no Distrito Federal, a qual sagrou-se com esse estabelecimento, 
vencedora nos respectivos certames. O Consulente não possui filiais regularmente 
estabelecidas ou seja, não possui CNPJ e inscrição estadual nas localidades onde são 
prestado os serviços acima informado e, contratualmente, em nenhum momento os 
editais/contratos exigiam que fossem regulamente constituídas filiais em Belo Horizonte, 
Goiânia, Porto Alegre ou Fortaleza.

- Os profissionais que formam as equipes, embora não residam em Brasília e sim 
próximos às localidade onde são prestados os serviços, são empregados registrados no 
estabelecimento matriz do Consulente e sujeitam-se às mesmas condições e benefícios da 
Convenção Coletiva Sindical da categoria em que estão contemplados os demais 
profissionais da contratada em Brasília -DF, bem como, é por meio do estabelecimento em 
Brasília que recebem todos os proventos, salários, benefícios e demais ajuste e orientações 
coorporativas devidas.

- Toda a administração, gestão, controle e supervisão administrativa dos serviços são 
realizados exclusivamente pelos profissionais que trabalham no estabelecimento matriz do 
Consulente, no Distrito Federal, de maneira que somente os profissionais diretamente 
alocados nos serviços à [empresa pública], demandados por meio da emissão de Ordens de 
Serviços pela [empresa pública] é que encontram-se alocados fisicamente e prestando 
serviços em cada uma das localidades mencionadas acima;
- A coordenação técnica (visita mensal de gerente à cada uma das localidades, para fins de 
acompanhamento da evolução dos trabalhos), bem como a solução de eventuais problemas 
técnicos mais complexos são realizadas por profissionais que trabalham no 
estabelecimento matriz do Consulente em Brasília.
- A remuneração contratual mensal obtida pela Consulente, é mensurada com base no 
preço mensal das equipes de cada grupo versus a quantidade de equipes que atuaram no 
período, as quais são constituídas por profissionais da contratada que prestam os serviços 
nas localidades;
- Cada filial da [empresa pública] é responsável pelo ateste dos serviços prestados em suas 
dependências, para fins de autorização do respectivo pagamento.
6. A interessada finaliza sua Consulta perguntando, in verbis:
1) Para qual município é devido o recolhimento do ISSQN incidente sobre os faturamento 
dos serviços prestados pela Consulente à [empresa pública], uma vez realizados conforme 
os contratos e condições acima apresentadas nesta Consulta, ou seja, é devido para o 
Distrito Federal domicílio da Consulente que administra, contrata, gerencia e fatura os 
serviços contratados) ou é devido para cada um dos municípios aonde a [empresa pública] 
demanda os serviços: Porto Alegre, Belo Horizonte, Goiânia, Fortaleza (locais aonde estão 
alocados prestadores de serviços da Fóton atendendo às demandas da [empresa pública] de 
cada um desses municípios)?

2) Caso o ISSQN seja devido ao Distrito Federal, a emissão das notas fiscais de serviços 
deve ser efetuada contra o estabelecimento da Contratante em Brasília-DF ou para os 
estabelecimentos da Contratante em cada localidade?
3) Ainda no caso de ser devido o recolhimento do ISSQN para o Distrito Federal, nas 
condições tratadas na presente Consulta, independentemente do destinatário do 
faturamento ser o estabelecimento da contratante em Brasília-DF ou o estabelecimento da 
Contratante nas diferentes localidades, deve a Contratante [empresa pública] reter o 
ISSQN devido em cada uma das notas fiscais emitidas e recolher, como substituto 
tributário, o ISSQN para Brasília-DF?
II – Análise
7. Preliminarmente, à falta de autuação do correspondente instrumento contratual, que 
pudesse delinear as características atinentes ao objeto avençado entre as partes, informa-
se que a análise subsequente considerará que a prestação de serviços de que se trata está 
inserida no item 1 da Lista de Serviço, Anexo I ao RISS.
1 – Serviços de informática e congêneres.
(...)
8. A Consulta prende-se ao aspecto espacial do ISS e, de conseguinte, o subjetivo (sujeito 
ativo) do fato gerador do imposto em apreço, que no Distrito Federal é disciplinado pelo 
Decreto nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005, o Regulamento do ISS - RISS.
9. No que interessa à Consulta, dispõem os artigos 5º e 6º do RISS:
Art. 5º O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento 
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 
hipóteses previstas nos incisos I a XX, quando o imposto será devido no local:
(...)
Art. 6º Considera-se estabelecimento prestador o local, público ou privado, edificado ou 
não, próprio ou de terceiro, onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar 
serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou 
profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, 
agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 
quaisquer outras que venham a ser utilizadas.
§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, caracteriza unidade econômica ou profissional, 
para os efeitos deste artigo, a existência de um dos seguintes elementos:
I - pessoal, material, máquinas, instrumentos e/ou equipamentos necessários à execução 
dos serviços;
II - estrutura organizacional ou administrativa;
(...)
10. Da leitura dos dispositivos transcritos, verifica-se que o ISS é, em regra, devido no 
local do estabelecimento prestador, observadas as hipóteses previstas nos incisos I a XX 
do art.5º do RISS, as quais não se aplicam na presente Consulta por não dizerem respeito 
ao item 1 do Anexo I ao RISS.
11. Para a identificação do estabelecimento prestador é fundamental a verificação da 
existência ou não de unidade econômica ou profissional, que na legislação local é 
definida pelo transcrito art. 6?.
12. No caso, verifica-se que o Consulente mantém funcionários nas cidades onde presta 
serviços. Não se trata de empregados pertencentes ao quadro do Consulente que foram 
deslocados para serviço eventual em outra localidade, mas de funcionários contratados 
especialmente para formar quadro para atender demanda decorrente de contrato; 
merecendo ainda registro que estes empregados, segundo informado na inicial, residem 
próximo à localidade onde são prestados os serviços.
13. Dessa forma, fica caracterizada a unidade econômica ou profissional, nos termos do 
inciso I do § 1º do art. 6º, acima transcrito.
14. Esse entendimento está consolidado nesta unidade consultiva, conforme se pode 
verificar, por exemplo, na Solução de Consulta nº 5/2019, cuja ementa se transcreve:
ISS. Aspectos espacial e subjetivo do fato gerador. Prestador de serviços com sede em 
outra UF. Estabelecimento tomador dos serviços, com sede no DF e responsável 
tributário por substituição. Manutenção de pessoal, lotado na sociedade empresária do 
prestador, para a realização dos serviços constantes do Subitem 1.07 da Lista de Serviços, 
na sede do tomador. Regra geral do local do estabelecimento. Configuração de unidade 
econômica ou profissional, de que trata o Art. 6º do RISS. Ente legiferante competente 
para exigência do imposto: Distrito Federal. Interpretação combinada dos artigos 5º e 6º 
do RISS.
15. Ademais, a existência de equipe em cada cidade pressupõe a existência de um líder 
local de equipe, o que também configura estrutura organizacional e, por decorrência, 
unidade econômica ou profissional, nos termos, do inciso II do § 1º do art. 6º acima 
transcrito.
III – Resposta
16. Diante do exposto, são oferecidas as seguintes respostas às indagações apresentadas 
pelo Consulente, relativas aos serviços inseridos no item 1 do Anexo I ao RISS e 
realizados por prestador que mantém equipe composta de pessoal próprio, responsável 
por sua condução, nas dependências de tomadores, localizados em outras unidades 
federadas:
1. O imposto de que se cuida é devido aos municípios onde são prestados os serviços, isto 
é, nos locais onde estão alocados os empregados do Consulente.
2. Prejudicado em razão da resposta oferecida no subitem 16.1.
3. Prejudicado em razão da resposta oferecida no subitem 16.1.
17. Saliente-se que, independentemente de comunicação formal ao Consulente e aos 
demais sujeitos passivos, as considerações, os entendimentos e as respostas definitivas 
ofertadas ao presente caso poderão ser modificados a qualquer tempo, em decorrência de 
alteração superveniente na legislação.
18. A presente Consulta é ineficaz, nos termos do disposto nas alíneas "a" e "b" do inciso I
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do art. 77 do Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011, observando-se o disposto nos 
§§ 2º e 4º do art. 77, bem como no parágrafo único do art. 82, do mesmo diploma legal.
À consideração de V.Sª.

Brasília/DF, 20 de abril de 2020.
LEMUEL MARTINS DE CASTRO

Auditor-fiscal da Receita
Matr. 110499-3

Ao Coordenador de Tributação da COTRI.
De acordo.
Encaminhamos à análise da Coordenação de Tributação o Parecer supra.

Brasília/DF, 24 de abril de 2020.
ANTONIO BARBOSA JÚNIOR

Gerente
Aprovo o Parecer supra e assim decido, nos termos do que dispõe a alínea a do inciso I do 
art. 1º da Ordem de Serviço SUREC nº 1, de 10 de janeiro de 2020 (Diário Oficial do 
Distrito Federal nº 8, de 11 de janeiro de 2020, pp. 5 e 6).
Encaminhe-se para publicação, nos termos do inciso III do artigo 89 do Decreto nº 35.565, 
de 25 de junho de 2014.

Brasília/DF, 28 de abril de 2020.
JORGE ERNANI MARINHO SANTOS

Coordenação de Tributação
Coordenador

SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA - EM 
LIQUIDAÇÃO

 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA 
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO E BRASÍLIA S/A – SAB – Em Liquidação, 

CNPJ – 00.037.226/0001-67, REALIZADA ÀS QUINZE HORAS DO DIA QUATRO 
DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE – NIRC 5.330.000.156-1.

As 15 (quinze) horas do dia quatro do mês de março do ano de dois mil e vinte, na sede da 
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA S/A – SAB – Em Liquidação, 
situada no Setor de Indústria e Abastecimento Sul (SIA/Sul), Trecho 06, Lote nº. 270, em 
Brasília, Distrito Federal, reuniram-se, em ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA, os Acionistas desta Sociedade, a seguir arrolados: DISTRITO 
FEDERAL, representado pelo Procurador do Distrito Federal, Dr. MARLON 
TOMAZETTE; COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - 
NOVACAP, representada pela sua procuradora Drª CLEUZA FRANCISCA RAMOS 
CAMPOS e SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA LTDA - 
TCB, Dr. JORGE MAURÍCIO RODRIGUES DA SILVA. Igualmente participaram da 
sessão como convidados o Sr. CLAYTON NEVES CAMARGOS - Presidente do 
Conselho Fiscal; Sras. CATIA MIHO TAKAHASHI DE AQUINO CARVALHO - 
Presidente do Conselho de Administração; e ÂNGELA RADIS, - Contadora, todos desta 
Sociedade. Nesse momento, verificada a presença da unanimidade dos Acionistas, pelas 
assinaturas apostas no Livro de Presença, os trabalhos foram abertos pelo representante do 
acionista Distrito Federal – Dr. MARLON TOMAZETTE, eleito por aclamação, para 
presidir os trabalhos da Sessão, de acordo com o Artigo 17 do Estatuto Social que. 
Fazendo uso da palavra o Senhor Presidente designou a Contadora da SAB S.A (Em 
Liquidação) - Sra. ÂNGELA RADIS, para secretariá-lo. Dando Sequência aos trabalhos, o 
Senhor Presidente, acionista majoritário apresentou aos seus pares o seu voto transcrito a 
seguir: “INTERESSADO: Sociedade de Abastecimento de Brasília - SAB - em 
liquidação. ASSUNTO: Assembleia-Geral Extraordinária. Ref.: Processo SEI: 00075-
00000209/2018-19. Cuida-se de Assembleia Geral extraordinária da Sociedade de 
Abastecimento de Brasília - SAB em liquidação, a ser realizada no dia 04 de março de 
2020, em meio virtual. Na pauta consta o seguinte item: a) Regularização da transferência 
de imóveis da Sociedade de Abastecimento de Brasília - SAB em liquidação para o 
Distrito Federal. O imóvel de matrícula nº 8.783 (15121931), situado no SHI/N, trecho 02, 
registrado no Cartório do 2° Ofício do Registro de Imóveis de Brasília/DF, foi objeto da 
Licitação Pública nº 01/2006 realizada pela TERRACAP e adquirido pelo Pão de Açúcar. 
O valor arrecadado com a venda foi repassado no dia 25 de janeiro de 2006, ao Tesouro 
do Distrito Federal, de acordo com o disposto na Lei nº 2.891/02 (15119333). Ao analisar 
a situação referido imóvel, o então Procurador Geral Adjunto do Distrito Federal Marcos 
Sousa e Silva, não aprovou o Parecer nº 096/2007-PGDF/PROMAI, reconhecendo que: 
"(...) embora o ideal seria submeter o exame da matéria à Assembleia Geral antes da 
licitação, entendo razoável que se vote, agora, pela conclusão do ato de doação, sem 
anular o procedimento licitatório já levado a efeito, inclusive com repasse dos valores ao 
Tesouro do Distrito Federal, exatamente como determina a Lei nº 2.891, de 2002". No 
mesmo sentido, em 14 de março de 2008, o então Procurador Geral do Distrito Federal 
Túlio Márcio Cunha e Cruz Arantes, assim se manifestou (15124982): "Portanto, 
reconhecendo que o ideal seria cumprir as formalidades antes da licitação, entendo 
razoável que se vote pela conclusão do ato de doação, sem anular o procedimento 
licitatório já concluído, inclusive com o repasse dos valores ao Tesouro do Distrito 
Federal, exatamente como determina a Lei nº 2.891, de 2002". Após tais manifestações foi 
realizada Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da SAB, em 29 de abril de 2008 e, 
por unanimidade, aprovou a doação (15119769). Ocorre que, não foi realizada a 
transferência do referido imóvel até a presente data. Em nova análise, esta Procuradoria 
Geral do Distrito Federal exarou o Parecer 290/2017 - PRCON/PGDF, devidamente 
aprovado, concluindo que: "como orientação quanto à providência administrativa a ser 
adotada para a regularização da situação aqui exposta, pelos argumentos contidos na

fundamentação, que não há empecilhos de ordem jurídica para a concretização da doação 
dos imóveis entre a SAB em Liquidação e o Distrito Federal, com a devida baixa, pela 
primeira, dos imóveis em seu ativo fixo contabilizado; com posterior transferência da 
propriedade para a pessoa jurídica adquirente". Posteriormente, o representante do Pão de 
Açúcar indagou a respeito da necessidade de regularizar a situação de mais 02 (dois) 
imóveis, que, a princípio, se encontram na mesma situação do primeiro (Processo/SEI nº 
0075-000003/2006), quais sejam: Imóvel de Matrícula nº 13.239 (Cartório do 2° Ofício 
do Registro de Imóveis do DF); e Imóvel de Matrícula nº 55.598 (Cartório do 1º Ofício 
do Registro de Imóveis do DF). Em relação aos dois últimos imóveis, constam dos autos 
informações quanto ao pagamento (15119333), conforme cópia de fl. 28 do processo nº 
0040-003771/2013, bem como cópia do edital de licitação para a compra e venda dos 
referidos imóveis, por meio do Edital de Licitação nº 01/2006/TERRACAP (16243305) e 
da Homologação e Convocação de Licitação Referente ao Edital nº 0112006 - Imóveis 
(16244474) no qual consta a adjudicação dos citados imóveis destacados Despacho SEI-
GDF SAB/LIQUIDANTE/ASJUR (19921034). Por meio do Despacho nº 0285/2019 
(21360430), a Assessoria Jurídico Legislativa-AJL/CACI recomenda a formulação de 
uma única Escritura Pública para a lavratura da doação cumulada com compra e venda de 
todos os referidos imóveis. Em relação aos referidos imóveis foi exarado o Parecer 
Jurídico SEI-GDF n.º 66712019 - PGDF/PGCONS que conclui pela possibilidade de 
aplicação da mesma orientação prevista no Parecer 290/2017 -PRCON/PGDF, o qual 
asseverou que: Entretanto, não se pode olvidar que todos os demais atos tendentes a tal 
procedimento ocorreram, consolidando uma relação jurídica perfeita em suas intenções e 
envolta de boa-fé. Portanto, inexiste amparo para desconsiderar os atos tendentes à 
constituição da propriedade. Em que pese a ausência de atos de registro citados antes, o 
interessado atuou em conformidade com os atos apresentados pela Administração e 
efetivou o pagamento do valor devido, com plena quitação. Desse modo, a proteção dada 
ao titular que atuou conforme as normas à época aplicáveis deve preservar as 
consequências de tais atos, pelo que entendo ainda possível a efetivação do registro dos 
imóveis em exame, com a transcrição, por registro imobiliário, da doação de imóveis ao 
DF, com posterior transferência ao particular adquirente. Efetivados a regular licitação e o 
pagamento, a ausência do registro não pode servir como mecanismo da recolocação dos 
imóveis na condição de bens de uso comum do povo por aplicação da nova lei. Creio que 
a mera negativa da Administração poderia configurar comportamento contraditório, e ferir 
o estado de confiança estabelecido entre o Poder Público e o particular adquirente de boa-
fé. Vejo também a possibilidade da não inclusão dos imóveis em tela no aludido Anexo I 
da Lei nº 5.565/2015 em razão da própria consolidação dos atos de alienação. Em que 
pese não ter se efetivado a propriedade, a situação fático jurídica dos imóveis encontra-se 
há muito vinculada à aquisição pelo particular e por sua utilização como se proprietário 
fosse, atendidos pois os termos da legislação em vigor no começo de 2006. Ademais, a 
pessoa jurídica adquirente promoveu requerimento administrativo de retificação e 
revalidação de escrituras públicas antes da vigência da Lei nº 5.565/2015, não se podendo 
conceber a negativa dos atos tendentes ao registro. Portanto, é imperioso à Administração 
efetivar o registro dos imóveis em nome da Companhia Brasileira de Distribuição, 
tomando as medidas cartoriais necessárias. Desse modo, em atenção ao exposto, o voto do 
Distrito Federal é no sentido da aprovação da doação dos imóveis entre a Sociedade de 
Abastecimento de Brasília - SAB (em liquidação) e o Distrito Federal, com a devida 
baixa, pela primeira, dos imóveis em seu ativo fixo contabilizado, com a posterior 
transferência da propriedade para a pessoa jurídica adquirente, se possível, numa única 
Escritura Pública. Este é o voto do Distrito Federal. Brasília, 04 de março de 2020. “ 
LUDMILA LAVOCAT GALVÃO VIEIRA DE CARVALHO - Procuradora-Geral do 
Distrito Federal”. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença 
de todos, encerrando os trabalhos do dia e, para constar, eu, Ângela Radis, secretária 
designada, lavrei a presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos 
Representantes dos Acionistas presentes, declarando-se que esta é cópia fiel da transcrita 
em livro próprio. MARLON TOMAZETTE - P/DISTRITO FEDERAL; CLEUZA 
FRANCISCA RAMOS CAMPOS - P/COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA 
CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP - JORGE MAURÍCIO RODRIGUES DA SILVA - 
P/SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA LTDA – TCB. 
Registro na Junta Comercial do Distrito Federal - Certifico registro sob o nº 1378517 em 
27/04/2020 da Empresa SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASILIA S/A 
SAB, Nire 53300001561 e protocolo DFE2000064708 - 09/04/2020. Autenticação: 
5CEE85DBD88E40B71D40538CD4FA832695857C1. Maxmiliam Patriota Carneiro - 
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº 
do protocolo 20/036.119-8 e o código de segurança 1UwJ Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 28/04/2020 por Maxmiliam Patriota Carneiro – Secretário-
Geral.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA A SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 09, DE 27 DE ABRIL DE 2020

A DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, DA SUBSECRETARIA DE 
VIGILÂNCIA À SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o 
disposto no artigo 124 da Instrução Normativa Nº 06, de 29 de janeiro de 1999, resolve:
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Art. 1º Aprovar o cadastro do estabelecimento RAIA DROGASIL S/A, Licença Sanitária 
nº FAR.00104-10/2020, Autorização nº 1136/2020, Endereço: QI 04, Conj. Q, Casa 84, 
Lojas 01/03, Guará I-DF, para aquisição e dispensação de medicamentos de uso sistêmico 
à base de substância Retinoica constante da lista “C2” da Port. 344/98 – SVS/MS.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da sua publicação.

MANOEL SILVA NETO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 92, DE 27 DE ABRIL DE 2020
Torna público, para o exercício de 2020, o valor de R$ 320.000,00, em despesa de custeio 
no âmbito do Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, que será 
descentralizado diretamente à Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto.
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência, conforme Portaria nº 314, de 10 
de setembro de 2019, artigo 13, inciso II, bem como nos termos da Lei Distrital nº 6.023, 
de 18 de dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de 
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2020, o valor de R$ 320.000,00, em despesa de 
custeio no âmbito do Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, 
que será descentralizado diretamente à Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar 
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0193, conforme Ofício(s) nº 7364 e 
7371, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo 
como Natureza de Despesa 335043 e será distribuído conforme o valor descrito no anexo 
único, tendo como objetivo atender a demanda específica das Unidades Escolares 
vinculadas à Coordenação Regional de Ensino.
Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso, 
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação 
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que 
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da rede pública do Distrito Federal tem como 
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas 
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais 
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o 
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro 
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas 
obrigatoriamente comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação 
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à 
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao 
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no 
exercício referente ao primeiro pagamento, a sua utilização ficará condicionada a 
autorização da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

QUINTINO DO REIS BORGES FILHO
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE PLANO PILOTO R$ 0,00 R$ 320.000,00 R$ 320.000,00

TOTAL R$ 0,00 R$ 320.000,00 R$ 320.000,00

PORTARIA Nº 93, DE 27 DE ABRIL DE 2020
Torna público, para o exercício de 2020, o valor de R$ 470.000,00 (quatrocentos e setenta 
mil reais), em despesa de custeio e capital, no âmbito do Programa de Descentralização 
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente às 
Coordenações Regionais de Ensino Interessadas.
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência, conforme Portaria nº 314, de 10 
de setembro de 2019, artigo 13, inciso II, bem como nos termos da Lei Distrital nº 6.023, 
de 18 de dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de 
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2020, o valor de R$ 470.000,00 (quatrocentos e 
setenta mil reais), em despesa de custeio e capital, no âmbito do Programa de 
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado 
diretamente às Coordenações Regionais de Ensino Interessadas.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar 
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0201, conforme Ofícios nºs 7686,

7495, 7496, 7498, 7606, 7607 e 7660, constantes no Sistema de Controle de Emendas 
Parlamentares - SISCONEP, tendo como Natureza de Despesa 335043 e 445042 e será 
distribuído conforme o valor descrito no anexo único, tendo como objetivo atender a 
demanda específica das Unidades Escolares vinculadas às Coordenações Regionais de 
Ensino.
Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso, 
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação 
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que 
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da rede pública do Distrito Federal tem como 
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas 
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais 
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o 
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro 
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas 
obrigatoriamente comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação 
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à 
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao 
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no 
exercício referente ao primeiro pagamento, a sua utilização ficará condicionada a 
autorização da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

QUINTINO DOS REIS BORGES FILHO
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE CEILÂNDIA R$ 0,00 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

2 CRE GAMA R$ 0,00 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

3 CRE PLANO PILOTO R$ 0,00 R$ 40.000,00 R$ 40.000,00

4 CRE SANTA MARIA R$ 60.000,00 R$ 0,00 R$ 60.000,00

5 CRE SÃO SEBASTIÃO R$ 70.000,00 R$ 0,00 R$ 70.000,00

6
CRE RECANTO DAS 
EMAS

R$ 40.000,00 R$ 60.000,00 R$ 100.000,00

  TOTAL R$ 170.000,00 R$ 300.000,00 R$ 470.000,00

PORTARIA Nº 94, DE 27 DE ABRIL DE 2020
Torna público, para o exercício de 2020, o valor de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais) 
em despesa de custeio no âmbito do Programa de Descentralização Administrativa e 
Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente à Coordenação Regional de 
Ensino de Planaltina.
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência, conforme Portaria nº 314, de 10 
de setembro de 2019, artigo 13, inciso II, bem como nos termos da Lei Distrital nº 6.023, 
de 18 de dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de 
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2020, o valor de R$ 500.000,00 (Quinhentos 
mil reais) em despesa de custeio no âmbito do Programa de Descentralização 
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente à Coordenação 
Regional de Ensino de Planaltina.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar 
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0188, conforme Ofícios nº 7190, 
7191 e 7227, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, 
tendo como Natureza de Despesa 335043 e será distribuído conforme o valor descrito no 
anexo único, tendo como objetivo atender a demanda específica das Unidades Escolares 
vinculadas à Coordenação Regional de Ensino de Planaltina.
Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso, 
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação 
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso.
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que 
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos à CRE da rede pública do Distrito Federal tem como 
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas 
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais 
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o 
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro 
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas
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obrigatoriamente comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação 

Regional de Ensino.

Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à 

Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.

Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao 

primeiro pagamento.

Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no 

exercício referente ao primeiro pagamento, a sua utilização ficará condicionada a 

autorização da SUPLAV.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

QUINTINO DOS REIS BORGES FILHO

 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE PLANALTINA R$ 0,00 R$ 500.000,00 R$ 500.000,00

TOTAL R$ 0,00 R$ 500.000,00 R$ 500.000,00

SECRETARIA DE ESTADO 
DE SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA Nº 58, DE 16 DE ABRIL DE 2020

Altera Portaria nº 167, de 29 de agosto de 2018, que dispõe sobre a lotação e remoção de 

servidor no âmbito da Secretaria de Estado de Segurança Público do Distrito Federal.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO 

FEDERAL, no uso das atribuições que lhes confere o art. 105, parágrafo único, incisos I, 

III e V da Lei Orgânica do Distrito Federal, RESOLVE:

Art. 1º O § 1º do artigo 7º da Portaria nº 167, de 29 de agosto de 2018, passa a vigorar 

com a seguinte alteração:

"Art. 7º ............................................................................................................................

§ 1º As comunicações de permutas que se fizerem necessárias serão apresentadas com 

antecedência mínima de dez dias, por meio de termo padronizado, dirigidas à Chefia 

Imediata" (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

ANDERSON GUSTAVO TORRES

SECRETARIA DE ESTADO 
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 304, DE 27 DE ABRIL DE 2020

O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E 

CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram 

conferidas pelo artigo 114, do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, 

de 26 de abril de 2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, pag. 2, e, 

delegadas pelo art. 1º, incisos XVI, XVII, XVIII e XXII, da Portaria nº 141, de 05 de julho 

de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, o contido no artigo 3º e o 

anexo III, do Decreto nº 39.807, de 06 de maio de 2019, e no art. 255 e seguintes da Lei 

Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:

Art.1º Acolher, na íntegra, o Relatório SEI-GDF n.º 5/2019 SEJUS/GAB/COMISSÕES 

PERM. 83/17, constante dos autos do Processo Disciplinar nº 00400-000142/2017.

Art. 2º Determinar o ARQUIVAMENTO dos autos, com fundamento no art. 244, §1º, 

incisos I e II, da Lei Complementar nº 840/2011.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAURÍCIO ANTÔNIO DO AMARAL CARVALHO

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS PARA IDOSO
CONSELHO DE DIREITOS DO IDOSO

 
RESOLUÇÃO Nº 151, DE 27 DE ABRIL DE 2020

Dispõe sobre a suspensão do EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01, de 05 de março de 
2020 e dá outras providências.
A PRESIDENTE DO CONSELHO DOS DIREITOS DO IDOSO DO DISTRITO 
FEDERAL, DA SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS PARA O IDOSO, DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, 
no uso de suas competências estabelecidas pela Lei nº 4.602, de 15 de julho de 2011 e 
conforme deliberação da 2ª Reunião Extraordinária do CDI/DF, realizada no dia 
27/04/2020, resolve:
Art. 1º Suspender o Edital de Convocação nº 01/2020-CDI/DF, publicado no DODF nº

65, págs.62 e 63, dia 6 de abril de 2020, que CONVOCA as entidades sem fins lucrativos 
com atuação no campo da promoção, proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa para a 
eleição dos representantes das entidades da sociedade civil organizada que comporão o 
Conselho dos Direitos do Idoso para a gestão 2020/2022.Art. 2º. Em virtude da atual 
situação de calamidade pública decretada em devido a pandemia do COVID-19, este 
Conselho decide prorrogar o mandato da sua atual Gestão 2018/2020 que encerraria no dia 
13 de julho de 2020 por prazo indeterminado e realizará o processo eleitoral para a gestão 
2020/2022, com nova convocação e calendário eleitoral a serem definidos após cessar os 
riscos do Coronavírus no Distrito Federal, tendo em vista que os idosos são mais 
vulneráveis a esta doença.Art. 3º As reuniões deste Conselho, quando necessárias para 
deliberação, serão realizadas virtualmente ou por teleconferência.
Art. 4º Ficam suspensas, por tempo indeterminado, as fiscalizações realizadas por este 
Conselho.
Art. 5º As medidas previstas nesta resolução poderão ser reavaliadas a qualquer momento.
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIA LUCIA GUIMARÃES DE AGUIAR
Presidente do Conselho

CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE

 
RESOLUÇÃO ORDINÁRIA Nº 48, DE 28 DE ABRIL DE 2020

O CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO DISTRITO 
FEDERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO 
DISTRITO FEDERAL, órgão autônomo, paritário, deliberativo e controlador das ações de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente do Distrito Federal, criado por força 
da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), regido pela Lei Distrital 
nº 5.244, de 16 de dezembro de 2013, vinculado administrativamente à Secretaria de 
Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Referendar e tornar público o resultado provisório de habilitação dos projetos 
processados e julgados pela Comissão de Seleção, em atendimento ao Edital de 
Chamamento Público nº 05/2018, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal - 
DODF, nº 165, de 29 de agosto de 2018.
Parágrafo Único – O prazo para interpor recurso ao resultado provisório é de 5 (cinco) 
dias úteis após a publicação desta Resolução, conforme item 10.4 do Edital de Chamada 
Pública nº 05/2018.

PROCESSO INSTITUIÇÃO PROJETO SITUAÇÃO

00417-
00038270/2018-11

Lar Assistencial Maria de 
Nazaré - LAMANA

Cultura e arte 
por toda parte

HABILITADO

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
CORACY COELHO CHAVANTE

Presidente do Conselho

FUNDO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

 
ATA DA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e dois dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte, por meio de 
videoconferência, às quinze horas e trinta minutos, o Presidente abre os trabalhos da 3ª 
Reunião Extraordinária do Conselho de Administração do Fundo dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente – CDCA/DF. 
Estavam presentes os seguintes conselheiros: Júlio Cesar Lima, como representante da 
Secretaria de Estado de Economia (Presidente); Adriana Barbosa Rocha de Faria, como 
representante da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal – SEJUS 
(infância e adolescência); e Graziele Lima Nogueira, como representante do Gabinete do 
Governador. Demais participantes: Coracy Coelho Chavante – Presidente do CDCA/DF; 
Diely de Castro Silva, João Paulo Carvalho Vinhal e Marina Maria Ventura Peixoto – 
DIPROJ/SECDCA; Luiza Arcângela de Almeida Carneiro – UNGEF/SEJUS. Item 1. 
Processo nº 00400-00019895/2020-22 - Ação Social Renascer: Devolução de valor 
transferido indevidamente para a conta do FDCA/DF. A instituição informou, via Ofício, 
que efetuou, por equívoco, quatro transferências para a conta bancária do FDCA/DF, no 
valor total de R$7.501,16, e solicita a devolução do valor. O Conselho delibera por 
autorizar a devolução do valor à conta bancária da instituição. Autoriza ainda a realização 
de remanejamento orçamentário e, por conseguinte, adequação necessária no Quadro de 
Detalhamento da Despesa da UG/UO FDCA/DF: 110.901-44908, conforme solicitado 
pela Coordenação do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente. Item 2. Processo nº 
00417-00037048/2018-09 - Projeto Governamental: Programa de Atendimento Integrado 
Móvel – Defensoria Pública do Distrito Federal (DPDF): Aprovação da versão final do 
projeto. Em sua 38ª reunião ordinária, o Conselho havia deliberado por encaminhar o 
projeto à Plenária para autorização de nova descentralização de recurso em 2020, bem 
como autorizar a alteração no Plano de Trabalho solicitada pelo órgão. A

PÁGINA 11 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 80, QUARTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2020

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



Defensoria, então, apresentou Plano ajustado para análise técnica.O Parecer Técnico n.º 

238/2020 - SEJUS/CDCA/SECDCA/DIPROJ apontou que não restam pendências de 

correção no novo Plano de Trabalho. Acrescenta-se que a descentralização do recurso foi 

autorizada em reunião virtual da Diretoria Executiva do CDCA/DF, ocorrida no dia 

27/03/2020. O Conselho delibera por aprovar o novo Plano de Trabalho. Item 

3.Questionamentos/Recomendações da Controladoria Setorial de Justiça (comuns a vários 

processos de projetos): Resposta aos questionamentos e recomendações. O Conselho 

toma conhecimento das recomendações contidas em Notas Técnicas da Controladoria 

Setorial de Justiça, comuns a diversos projetos, que necessitam de resposta por parte do 

Conselho. O Conselho delibera por definir as seguintes respostas: Primeira 

recomendação: “Apresentar ata atualizada da eleição da Diretoria da instituição”. 

Resposta: Será requisitado o documento atualizado às instituições. Segunda 

recomendação: “Para os empregados a serem contratados com recursos da parceria, 

apresentar Declaração de inexistência de vínculo com Administração Pública FEDERAL, 

ESTADUAL ou MUNICIPAL”. Resposta: Será solicitada declaração das instituições 

afirmando que não realizarão pagamento a servidor ou empregado público com recursos 

da parceria. Terceira recomendação: “Considerando o texto da CLÁUSULA NONA - 

TITULARIDADE DE BENS, do Termo de Fomento (MROSC), será necessário que o 

Administrador Público faça constar no processo justificativa formal que demonstre que a 

opção pela definição da destinação final dos bens adquiridos na parceria atende ao 

interesse público”. Resposta: Em relação a essa recomendação, o Conselho delibera por 

estender a discussão acerca dos pontos que deverão ser abordados na resposta, e concluir 

a elaboração do texto posteriormente. Quarta recomendação: “Promover no âmbito da 

SEJUS a publicação dos atos normativos específicos das políticas públicas setoriais 

relativas ao seu objeto, e as respectivas instâncias de pactuação, deliberação e 

participação social”. Resposta: O Decreto nº 37.843/2016 define em seu art. 2º ato 

normativo setorial como “ato normativo emitido por órgão ou entidade da administração 

pública distrital com disposições complementares ao disposto neste Decreto sobre 

seleção, celebração, execução e prestação de contas de parcerias com organizações da 

sociedade civil, de acordo com as peculiaridades dos programas e políticas públicas 

setoriais”. Dessa forma, o Ato Normativo que disciplinará as parcerias do CDCA/DF será 

o ato da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania, que se encontra em elaboração, 

conforme Processo SEI nº 00400-00019881/2019-75. Quinta recomendação: “Avaliar os 

impactos das medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do novo coronavírus, conforme Decreto nº. 40.583, de 1º de abril 

de 2020, e Resolução Ordinária nº 44, de 17 de março de 2020, do Conselho dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, analisando inclusive as alterações pertinentes no Plano de 

Trabalho aprovado para o Termo de Fomento (MROSC)”. Resposta: A Resolução 

Ordinária nº 44 do CDCA/DF, de 17/03/2020, não suspende as atividades das instituições 

que executam projetos com recursos do FDCA/DF, apenas recomenda a suspensão. 

Ainda assim, houve a publicação de Aviso da Secretaria Executiva da SEJUS/DF, 

publicado no DODF nº 62, de 01 de abril de 2020, informando que os projetos poderão 

passar por nova avaliação a critério dos partícipes. Além disso, o CDCA/DF publicou 

Resolução – Resolução Ordinária nº 46, de 22 de abril de 2020, DODF nº 76, de 23 de 

abril de 2020, – dispondo sobre a avaliação dos projetos financiados pelo Fundo dos 

Direitos da Criança e Adolescente do Distrito Federal que, durante a pandemia 

continuaram executando ações voltadas para o público-alvo e que solicitaram prorrogação 

do prazo de execução. Sexta recomendação: “Em atendimento aos arts. 10 e 11 da Lei 

Nacional nº 13.019/2014, promover a divulgação na internet da parceria celebrada com o 

respectivo Plano de Trabalho aprovado para o Termo de Fomento”. Resposta: A 

divulgação dos projetos que recebem recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – FDCA/DF já é realizada no sítio eletrônico do CDCA/DF. Há página 

especifica para cada projeto, onde é possível visualizar o Plano de Trabalho aprovado, 

bem como acessar informações sobre o objeto da parceria, número de atendidos no 

projeto etc. Link – Entidades Beneficiadas: 

<http://www.conselho.crianca.df.gov.br/entidades-beneficiadas/>. Sétima recomendação: 

“Demonstrar as ferramentas que viabilizam o acompanhamento pela internet dos 

procedimentos de liberação de recursos referentes às parcerias”. Resposta: Uma 

ferramenta utilizada pelo Conselho é a divulgação de um instrumental de 

acompanhamento e transparência no site do CDCA/DF, contendo as seguintes 

informações: número do processo; Edital de seleção; número do Termo de Fomento; 

nome da instituição; nome do projeto; data da celebração do Termo de Fomento; data do 

fim da vigência do Termo; descrição do objeto do projeto; número de atendidos; total de 

recursos repassados a título de subvenção social; total de recursos repassados a título de 

auxílio investimento; total de recursos repassados ao projeto, data da liberação do 

recurso; e total de recursos repassados anualmente por projeto. Tal instrumental é 

atualizado mensalmente pela Unidade de Gestão de Fundos, e está disponível no link: 

<http://www.conselho.crianca.df.gov.br/entidades-beneficiadas/>. Oitava recomendação: 

“Findado o período da suspensão estabelecido na Resolução Ordinária nº 44, de 17 de

março de 2020, promover a atualização do Plano de Trabalho, de forma a constar 

a definição da data de início e fim da parceria, observando ainda a atualização do 

cronograma de desembolso, em consonância com o cronograma de execução da 

parceria”. Resposta: O Conselho de Administração do FDCA/DF recomenda às 

instituições com projetos que sofrerem alterações decorrentes da suspensão ou 

redução de atividades no período das medidas de isolamento social provocadas 

pela pandemia da COVID-19 que providenciem a atualização de seus planos de 

trabalho. Nona recomendação: “Em atenção ao Parecer Jurídico n.º 131/2020 - 

PGDF/PGCONS, bem como em observância à Resolução nº 54/2010 do Conselho 

dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal – CDCA/DF, 

esclarecer a situação do membro da diretoria da OSC que atua como Conselheiro 

do CDCA”. Em relação a essa recomendação, o Conselho solicita que o referido 

Parecer seja enviado a todos os conselheiros para leitura e análise, para que seja 

possível elaborar uma resposta aprofundada na próxima reunião do Conselho. Item 

4. Processo nº 00417-00038089/2018-12 – PRONOVI – Projeto Comunica Galera: 

alterações do Plano de Trabalho diante da Pandemia da COVID-19. A 

instituiçãomanifestou interesse em dar continuidade ao projeto, utilizando-se de 

ferramentas virtuais para cumprir as metas propostas no plano de trabalho e 

interagir com os atendidos, enquanto perdurar a determinação pelo isolamento 

social. A instituição solicita o pagamento da quarta parcela, para que possa 

prosseguir com o pagamento dos funcionários do projeto. A Comissão de 

Monitoramento e a gestora da parceria se manifestaram favoráveis à continuidade 

do projeto. O Conselho, no entanto, delibera por solicitar, no prazo de 7 dias, 

melhores esclarecimentos por parte da OSC em relação ao cumprimento das 

atividades previstas para os últimos três meses do projeto, conforme cronograma 

de execução apresentado pela OSC, em especial aquelas concernentes aos 

encontros periódicos para acompanhamento das Comissões Editoriais. O Conselho 

solicita, ainda, que a instituição esclareça a quantidade de atendidos que possuem 

acesso regular à internet, para o acompanhamento das atividades à distância. No 

caso das crianças que não possuem acesso, o Conselho solicita que a OSC 

esclareça qual será a alternativa de atendimento a essas crianças. Item 5. Processo 

nº 00417-00038100/2018-36 – PRONOVI – Projeto: A Cultura como semente de 

um bom futuro: alterações do Plano de Trabalho diante da Pandemia da COVID-

19. A instituiçãomanifestou interesse em dar continuidade ao projeto, adotando o 

regime de teletrabalho e realizando atividades à distância com as crianças, bem 

como prestando assistência às famílias, enquanto perdurar a determinação pelo 

isolamento social. A Comissão de Monitoramento e a gestora da parceria se 

manifestaram favoráveis à continuidade do projeto. O Conselho delibera por 

autorizar a continuidade do projeto, nos termos do novo Plano de Trabalho, 

considerando as readequações na metodologia apresentadas pela instituição. No 

entanto, solicita que a instituição esclareça a quantidade de atendidos que possuem 

acesso regular à internet, para o acompanhamento das atividades à distância. No 

caso das crianças que não possuem acesso, o Conselho solicita que a OSC 

esclareça qual será a alternativa de atendimento a essas crianças. Item 6. Processo 

nº 00417-00006775/2017-35 – Nova Acrópole – Criança para o bem – Oficina de 

Esporte: alterações do Plano de Trabalho diante da Pandemia da COVID-19. A 

instituiçãomanifestou interesse em dar continuidade ao projeto por meio de 

teleaulas transmitidas via Internet, procedendo com reduções na carga horária e 

remuneração de alguns dos profissionais contratados, bem como distrato de 

contrato de outros, o que acarretaria numa economia de R$9.571,34 do valor total 

do projeto. Devido à economia de recursos, a instituição pleiteia a prorrogação do 

termo de fomento em um mês, utilizando-se do valor retromencionado. A 

Comissão de Monitoramento e a gestora da parceria se manifestaram favoráveis à 

continuidade do projeto, contanto que a instituição obedeça a algumas 

recomendações relativas ao registro das atividades realizadas. O Conselho delibera 

por aprovar a continuidade do projeto, devendo a instituição seguir às orientações 

elencadas pela gestora da parceria, inclusive com a prorrogação da execução por 

um mês adicional, no qual serão realizadas as oficinas de esporte inicialmente 

previstas no projeto, utilizando o valor sobejante de R$9.571,34. O Conselho 

solicita, ainda, que a instituição esclareça a quantidade de atendidos que possuem 

acesso regular à internet, para o acompanhamento das teleaulas à distância. No 

caso das crianças que não possuem acesso, o Conselho solicita que a OSC 

esclareça qual será a alternativa de atendimento a essas crianças. Nada mais 

havendo a tratar, a reunião foi encerrada às dezoito horas, e foi lavrada a presente 

Ata que vai assinada pelo Presidente do Conselho de Administração do Fundo dos 

Direitos da Criança e do Adolescente.

JÚLIO CESAR LIMA

Presidente do Conselho
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INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
FUNDO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

 

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2020

SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2020 DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR - 

CA/FDDC, realizada nodia 20 de abril de 2020, às 14:00 horas, por videoconferência, nos 

termos do artigo 2º do Decreto nº 40.546, de 20 de março de 2020, com a presença dos 

seguintes Conselheiros: Dr. Marcelo de Souza do Nascimento (Presidente do CA/FDDC), 

Dr. Tiago Santana de Lacerda (representante Titular da Secretaria de Justiça e Cidadania), 

Dr. Carlos Augusto Valenza Diniz (Representante Titular da Procuradoria Geral do 

Distrito Federal) Dra. Sandra Lima Alves Montenegro e Dra. Simone Maria SIlva 

Magalhães (Representantes Titular e Suplente do Instituto Brasileiro de Política e Direito 

do Consumidor - BRASILCON), Dr. Rafael Gonçalves Marimon (Representante Titular 

da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/DF), Dra. Juliana Poggiali Gasparoni e 

Oliveira (Representante Titular do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - 

MPDFT). Ausentes os Representantes da Secretaria de Fazenda. Atingido o quórum 

mínimo, estão previstos na pauta do dia os seguintes assuntos: 1) Apresentação e 

aprovação da metodologia de trabalho a ser utilizada pelo Conselho; 2) Apresentação e 

deliberação do projeto de liberação de recursos do FDDC para o Instituto de Defesa dos 

Direitos do Consumidor, para custeio de materiais de consumo emergenciais, diante da 

situação de risco à saúde dos servidores gerada pelo COVID-19 (processo SEI 00015-

00007292/2020-95). Aberta a reunião, Dr. Marcelo deu boas vindas à Dra. Juliana, 

representante do MPDFT, e destacou a importância e excepcionalidade da realização da 

reunião por videoconferência, visto o momento atual pelo qual estamos passando. Foi dada 

a palavra a todos os Conselheiros, que se mostraram adeptos à realização da reunião por 

videoconferência, e também deram as boas vindas à Dra. Juliana. Houve uma inversão na 

apresentação dos projetos, visto que o Dr. Tiago poderá acompanhar a reunião somente até 

as 15 horas, em razão de outro compromisso na SEJUS. Passando-se à pauta: Item 02 - foi 

apresentado o processo SEI 00015-00007292/2020-95, relativo à solicitação de recursos 

por parte do IDC/Procon-DF ao FDDC, para aquisição de material de consumo motivado 

pelo COVID-19, originado por demanda da Diretoria de Fiscalização, processo SEI 00015-

00006613/2020-34. A Secretária-Executiva ressaltou que o projeto é de cunho 

emergencial, visto o risco à segurança e saúde dos servidores do IDC/Procon-DF. Foi 

apontado, inclusive, a existência de um processo de mandado de segurança impetrado em 

desfavor do IDC/Procon-DF (processo SEI 00015-00007354/2020-69). Dr. Marcelo 

destacou que apesar das alegações apresentadas no mandado de segurança, ele custeou 

com recursos próprios materiais de proteção aos servidores do Procon/DF, que estão 

disponibilizados na sede e postos de atendimento. Foi demonstrada uma tabela retirada do 

Memorando 22 (38544886) do processo 00015-00007292/2020-95, a qual demonstra o 

valor necessário ao custeio dos materiais. Foi destacado que o valor constante na Nota 

Técnica 1 (37657197), do processo 00015-00006613/2020-34, o valor dos materiais é de 

R$ 18.654,20 (dezoito mil seiscentos e cinquenta e quatro reais e vinte centavos). Dr. 

Marcelo questionou qual seria o procedimento para aquisição dos materiais, se haveria 

adesão a ata da SEEC. A Secretária-Executiva informou que seria gerado um processo 

com "prioridade COVID-19" para ser encaminhado à SEEC, e que logo em seguida já 

ocorreria a descentralização do recurso para o IDC-Procon/DF. Dra. Juliana questionou se 

a votação abrangeria a todos os materiais de consumo do Procon/DF ou apenas ao material 

de consumo afetado ao COVID-19, sendo informada pela Secretária-Executiva a sugestão 

de se aterem apenas ao material emergencial do COVID-19, com posterior análise dos 

materiais de consumo do IDC/Procon-DF. Dra. Simone levantou a existência de um 

pregão do GDF para aquisição desses materiais, sendo, segunda a Secretária-Executiva, a 

forma mais adequada, destacando que a Diretoria de Administração Geral do Procon/DF 

deverá observar a legislação de licitação vigente. Dr. Carlos destacou a importância de 

verificação e acompanhamento do processo de aquisição dos materiais pela Secretaria 

Executiva do Conselho. A Secretária-Executiva destacou que o Procon/DF deverá prestar 

contas ao Conselho. Dra. Simone questionou como seria a discricionariedade na 

aquisição desses materiais, e foi destacado que a discricionariedade se deve à 

dificuldade de aquisição de alguns materiais, principalmente máscaras de proteção, mas 

que essa discricionariedade deve observar os termos da lei. Dra. Simone questionou o 

tempo de duração da utilização desse material, e foi explicado não existir um prazo 

certo para utilização. Dr. Tiago confirmou a necessidade de observância do 

procedimento legal e a necessidade de prestação de contas pelo Procon/DF, e já 

informou sua concordância com o projeto do COVID-19, e pediu desculpas pela saída 

antecipada da reunião. A Secretária-Executiva informou que no Documento de 

Formalização da Demanda - DOD não indica o prazo de durabilidade do material a ser 

adquirido. Dra. Juliana indicou que a necessidade emergencial de aquisição dos 

materiais foi devidamente informada no processo e que também concorda com a

votação da aquisição do material COVID-19, opinando pela aprovação. Dr. Carlos 

apontou a necessidade de observância de todo o procedimento legal e opinou pela 

votação e aprovação do projeto COVID-19. Dr. Rafael também concordou com a 

votação e aprovação do material COVID-19. Dra. Simone destacou que lhe foi passado o 

voto pela Dra. Sandra, que não teve acesso ao processo de formalização da demanda, e 

opinou pela aprovação do projeto de aquisição de material COVID-19. Os votos serão 

devidamente formalizados em documento apartado. A Secretária-Executiva informou 

qual será o procedimento de liberação dos recursos, com relação às fontes que serão 

utilizadas e demais procedimentos orçamentários. Item 01 - foi apresentada a 

metodologia de trabalho a ser utilizada pelo Conselho, a qual estabelece alguns 

requisitos para a apresentação de projetos externos, pra os quais se recomenda a 

utilização de editais de processo seletivo. O Conselho de Administração do FDDC 

formaria seu caderno de projetos e oportunizaria um maior número de pessoas jurídicas 

de direito público. Foram apontados alguns critérios que podem ser implementados nos 

projetos e programas a serem apresentados ao Conselho, como plano de trabalho, 

cronograma; formulário de orçamentário; termo de referência; declaração de capacidade 

técnica e gerencial; pesquisa de preço; projeto básico. Para a apresentação de projetos e 

programas pelo Instituto de Defesa dos Direitos do Consumidor, considerando que a lei 

de criação do Procon/DF, Lei Distrital nº 2.668/2001, em seu artigo 1º incisos II e VIII, 

determina que constituem receitas do IDC/Procon-DF as de qualquer natureza 

provenientes do exercício de suas atividades e os recursos do FDDC, além do parágrafo 

único do art. 1º do Decreto n.º 22.348/2001, que dispõe serem atividades voltadas à 

proteção e defesa dos direitos do consumidor, dentre outras "I – a estruturação e 

instrumentalização de órgãos de proteção e defesa dos direitos do consumidor do 

Governo do Distrito Federal; II – a instrumentalização, inclusive com a aquisição de 

materiais permanentes, de consumo ou de outros insumos, de órgãos e entidades que 

atuam, no âmbito do Distrito Federal, na execução da Política Nacional de Relações de 

Consumo", Indica-se que as solicitações de aquisições do Procon, alusivas a material de 

consumo, material permanente e serviços, sejam deliberadas de acordo com projeção de 

dispêndios apresentados em processo específico, considerando gasto de exercícios 

anteriores e a demanda para o exercício vigente, não podendo ser superior aos valores 

deliberados pelos Conselheiros. A Secretária-Executiva mencionou que o IDC/Procon-

DF deverá apresentar processo SEI constando, no mínimo: estudo das aquisições do 

exercício anterior; estudo das projeções para esse exercício por elemento de despesa; 

custo por unidade de aquisição; custo total da aquisição; e justificativa da Ordenadora de 

Despesa do Procon quanto ao pleito. Aprovado pelo Conselho a demanda do Procon-DF, 

a aquisição será custeada com recursos do FDDC, que serão descentralizados para a 

Unidade Orçamentária do Instituto de Defesa do Consumidor, por meio de portaria 

conjunta, nos termos Instrução Normativa n.º 1 , de 12 de dezembro de 2005, Decreto n.º 

37.427, de 22 de junho de 2016, LDO 2020 - Lei n.º 6.352, de 7 de agosto de 2019. Foi 

informado ainda que a unidade executora deverá encaminhar mensalmente à UGC 

relatório de acompanhamento e prestação de contas correspondentes ao gasto. Deverá 

conter na prestação de contas, entre outros: o número do processo SEI que gerou a 

formalização da aquisição realizada pelo Procon-DF - a instrução processual deverá 

atender as normas de licitação, orçamento, finanças e correlatos; relatório da Ordenadora 

do IDC/Procon-DF de justificando o uso do recurso, nos termos das legislações vigente. 

Com relação aos editais para os projetos externos, a Secretaria Executiva sugere, como 

modelo, os editais de processo seletivo de projetos do Fundo de Direitos Difusos, com 

adaptações ao FDDC. Quanto à adoção de manuais que a Secretaria Executiva do 

CA/FDDC deve adotar para averiguar a correta instrução processual dos projetos e 

programas apresentados ao Fundo, foi indicada a utilização dos manuais elaborados e 

utilizados pela Secretaria de Estados de Economia do Distrito Federal, Controladoria-

Geral do Distrito Federal e Tribunal de Contas do Distrito Federal. A Secretária-

Executiva destacou a publicação no DODF de uma instrução normativa da FEPECS, 

tratando sobre o assunto. Foi apresentado o Quadro de Detalhamento de Despesa (QDD) 

do FDDC, e as fontes de recursos do FDDC, quais sejam, 120 - diretamente arrecadada 

(uso inviável, ao que tudo indica); 332 (132) - convênio/outros – exercícios anteriores; e 

171 - recursos próprios de fundos. A Secretária-Executiva apontou a recomendação de 

distribuição equânime dos recursos, considerando as fontes de recursos, os programas de 

trabalho, naturezas de despesas e, em especial, os elementos de despesa, esclarecendo 

que ao elaborar a proposta orçamentária deve-se considerar os dispêndios dos exercícios 

anteriores e as projeções para o próximo. Dra. Simone indagou se os projetos externos 

chegariam apenas por meio de editais ou se instituições poderiam continuar apresentando 

projetos. A Secretária-Executiva informou que a formalização por editais acabaria 

ensejando a exclusão de outra entrada de projetos, visto que resultaria numa pasta de 

projetos do Conselho. Dr. Marcelo fez o apontamento de que para os órgãos que 

trabalham diretamente com a proteção e defesa do consumidor haja exceção e que eles 

possam apresentar projetos fora de editais. Dra. Simone concordou com o 

posicionamento do Dr. Marcelo, para que seja dada uma maior abertura aos órgãos de

PÁGINA 13 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 80, QUARTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2020

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



proteção do consumidor. A Secretária-Executiva apontou que, mesmo que não haja 

restrição a editais, é importante haver uma padronização na apresentação dos projetos. 

Dra. Simone concordou com a observância de um procedimento padronizado. Dr. Carlos 

opinou pela separação de tópicos para análise dos Conselheiros. Dra. Juliana concordou 

com a separação, para que haja um relatório e votação separados. A Secretária-Executiva 

apontou a necessidade de aprovação dessa metodologia para a análise de outras demandas 

recebidas na Secretaria Executiva, como o projeto de material de consumo. A Secretária-

Executiva ressaltou que o Dr. Marcelo, como Presidente, vota apenas em caso de empate, 

fato que impediria sua participação na votação para relator. Conselheiros concordaram. 

Realizada a votação nominal, foram sorteados o Representante da SEJUS para a parte de 

apresentação de projetos externos, Representante da PGDF para a parte de apresentação

de projetos pelo IDC/Procon-DF, Representante da OAB para a parte do Orçamento e 

Quadro de detalhamento de Despesa. Foi sorteada também o Representante do MPDFT 

para análise da parte de aquisição de material de consumo pelo IDC/Procon-DF, cuja 

análise está apartada ao material emergencial do COVID-19. Nesse ponto, foi destacado 

que o processo 00015-00023873/2019-31, apresentado na reunião anterior, que foi 

sorteado para a Representante da BRASILCON, não foi objeto de deliberação pelo 

Conselho, por não estar devidamente instruído, com a adequada separação dos objetos de 

aquisição. Dr. Marcelo agradeceu a participação de todos e se colocou à disposição para 

esclarecimentos e sugestões. A reunião foi encerrada às 16:05 horas. Nada mais havendo, 

eu, Gessiane Cristina Barbosa de Faria, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim e 

pelos Senhores Conselheiros presentes.

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO 
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

UNIDADE DE INSTRUÇÃO E ANÁLISE DE RECURSOS

JUNTA DE ANÁLISE RECURSOS

 

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO DA 1ª CÂMARA POR 

VIDEOCONFERÊNCIA

Data: 30 de abril de 2020, quinta-feira. Sessão ordinária por videoconferência. Horário: às 

10 horas. Endereço da Sede: SIA trecho 03, lotes 1.545 e 1.555, sala 203, Brasília-DF. 

Relator: NIRASIO DE SOUZA ARAUJO. Recorrente: LUIS FELIPE NERY DA 

FONSECA GRANJEIRO, Processo SEI nº: 04017-00013144/2019-06, (Auto de 

Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: VÂNIA DANIELLE 

PACHECO FREITAS, Processo SEI nº: 04017-00013008/2019-16, (Auto de Intimação 

Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: NAILDE VIANA CASTANHA, 

Processo SEI nº: 04017-00013035/2019-81, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: 

DF LEGAL. Relator: ANNE AMARO OLIVEIRA. Recorrente: ANA MARIA DE 

AQUINO SILVA, Processo SEI nº: 04017-00012876/2019-71, (Auto de Intimação 

Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: SERGIO MURILO ARAÚJO SILVA, 

Processo SEI nº:04017-00012769/2019-42, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: 

DF LEGAL. Recorrente: SINARA SOARES SILVA, Processo SEI nº: 04017-

00012781/2019-57, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Relator: 

JOÃO GILBERTO DE CARVALHO ACCIOLY. Recorrente: JANDIRA TEIXEIRA 

CHAVES, Processo SEI nº 0455-000787/2015, (Auto de Intimação Demolitória) 

Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: RDT COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, 

Processo SEI nº: 00361-00061937/2017-27, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: 

DF LEGAL. Recorrente: MARCIO DOS SANTOS CONCEIÇÃO, Processo SEI nº: 

00361-00005669/2019-25, (Auto de Infração) Recorrido: DF LEGAL. Relator: 

GERVÁSIO NUNES DE OLIVEIRA ALVES: EDNALVA MAURICIO TOMAZ. 

Processo SEI nº: 04017-00012864/2019-46, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: 

DF LEGAL. Recorrente: CARLOS MAGNO LELIS BASÍLIO. Processo SEI nº: 04017-

00012900/2019-71, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: 

SÉRGIO MURILO ARAÚJO SILVA. Processo SEI nº: 04017-00012879/2019-12, (Auto 

de Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: JOSÉ BASÍLIO FILHO. 

Processo SEI nº: 04017-00012903/2019-13, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: 

DF LEGAL. Relator: CRISTIANE NINA ANTUNES : Recorrente: CONDOMÍNIO DO 

BLOCO A DA QND 11. Processo nº 00361-00009721/2019-12, (Auto de Intimação 

Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: JOSÉ GOMES DOS SANTOS. 

Processo nº 04017-00003622/2019-61, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: DF

LEGAL. Recorrente: CONSTANTIN METAXA KLADIS. Processo nº 04017-

00002991/2019-37, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Relator: 

ÉNIO SANTIAGO CHAGAS JÚNIOR :Recorrente: OSVALDO NAVARRO DANTAS. 

Processo 04017-00006322/2019-34, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: DF 

LEGAL. Recorrente: GASPAR EZEQUIEL DA SILVA. Processo nº 00361-

00002711/2018-75, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Recorrente 

ROGÉRIO FERNANDES DE LIMA. Processo nº 04017-00000889/2020-31, (Auto de 

Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL.

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO DA 2ª CÂMARA POR 

VIDEOCONFERÊNCIA

Data: 30 de abril de 2020, quinta-feira. Sessão ordinária por videoconferência. Horário: às 

15 horas. Endereço da Sede: SIA trecho 03, lotes 1.545 e 1.555, sala 203, Brasília-DF. 

Relator: DANIEL BORGES GOMES. Recorrente: WILLIAM HENRIQUE DAHER 

(SALEH JORGE DAHER). Processo SEI nº 00361-00062423/2017-99, (Auto de 

Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: VERONICA BRAGA 

ARAGAO COSTA. Processo SEI nº: 00361-00005800/2019-54, (Auto de Intimação 

Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: PAULO HENRIQUE DA FONSECA 

VIANA. Processo SEI nº: 00361-00058946/2017-31, (Auto de Intimação Demolitória) 

Recorrido: DF LEGAL. Relator: ANA ILSA DIAS DE LUCENA. Recorrente: 

ANTONIO ILAURO DE SOUZA. Processo SEI nº: 04017-00012778/2019-33, (Auto de 

Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: NAZARÉ FERREIRA DA 

SILVA. Processo SEI nº: 04017-00012886/2019-14, (Auto de Intimação Demolitória) 

Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: MARIA NEUMA MARINHO SOARES. Processo 

SEI nº: 04017-00012783/2019-46, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: DF 

LEGAL. Relator: ALLAN FREIRE BARBOSA DA SILVA. Recorrente: COMIDAS 

REGIONAIS DO BRASIL LTDA. Processo SEI nº: 00361-00061298/2017-08, (Auto de 

Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: EDIFÍCIO YOUR PLACE. 

Processo SEI nº: 00361-00020636/2018-24, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: 

DF LEGAL. Recorrente: TOMÉ ALVES NETO. Processo SEI nº: 0453-001130/2014, 

(Auto de Infração) Recorrido: DF LEGAL. Relator: ANTÔNIO CARLOS PEREIRA 

MARTINS. Recorrente: JOANA GABRIELE LOPES BASÍLIO. Processo SEI nº: 04017-

00012905/2019-02, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: 

CAROLINA COELI DE OLIVEIRA DIAS. Processo SEI nº: 04017-00012906/2019-49, 

(Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: MARIA DAS 

GRAÇAS DE OLIVEIRA DE ASSIS REZENDE. Processo SEI nº:04017-00012895/2019-

05, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Relator: MARCUS 

VINÍCIUS MARQUES DA ROCHA. Recorrente: MANOEL FERREIRA DA SILVA. 

Processo SEI nº: 04017-00012799/2019-59, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: 

DF LEGAL. Recorrente: MIRIAM FRANCISCO FERREIRA. Processo SEI nº: 04017-

00012782/2019-00, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: 

PATRICIA RAQUEL AQUINO SILVA. Processo SEI nº: 04017-00012770/2019-77, 

(Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: DF LEGAL. Relator: LEONARDO 

FABRÍCIO DE RESENDE. Recorrente: DELFINO OCLECIO MACHADO. Processo 

SEI nº: 00361-00058919/2017-68, (Auto de Intimação Demolitória) Recorrido: DF 

LEGAL. Recorrente: GETULIO MARQUES SOUSA. Processo SEI nº: 00361-

00022457/2018-21,(Auto de Intimação Demolitória). Recorrido: DF LEGAL. Recorrente: 

ELIEL COSTA DE QUEIROZ. Processo SEI nº: 00361-00003141/2019-11, (Auto de 

Infração). Recorrido: DF LEGAL.

RESOLUÇÃO Nº 14, DE 27 DE ABRIL DE 2020

O PRESIDENTE DA JUNTA DE ANÁLISE RECURSOS, UNIDADE COLEGIADA 

DA SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO 

DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL, com a atribuição de julgar, em segunda e última 

instância, os processos administrativos fiscais e de exigência de créditos tributários e não-

tributários oriundos do exercício do poder de polícia, no uso das atribuições previstas no 

Artigo 91, inciso XIV da Portaria nº 30, de 16 de abril de 2020, publicada no DODF Nº 

79, Página 17, terça-feira, 28 de abril de 2020, resolve:

Art. 1º Tornar pública a pauta de julgamento da Sessão Ordinária por Videoconferência da 

1ª Câmara e da 2ª Câmara no mês de abril de 2020, conforme anexo.

Art. 2° Os interessados ou seus procuradores poderão participar da videoconferência 

encaminhado solicitação para o e-mail jar@dflegal.df.gov.br ou ligar no telefone 

39615185 até 1 (uma) hora antes do início da reunião, para receber o link de acesso.

Art. 3º Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação.

NIRASIO DE SOUZA ARAÚJO
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SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS E INFRAESTRUTURA

PORTARIA CONJUNTA Nº 07, DE 27 DE ABRIL DE 2020

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO 

FEDERAL, nos usos das atribuições que lhe confere o artigo 105, incisos I e VII, da Lei 

Orgânica do Distrito Federal, e o DIRETOR -PRESIDENTE DA COMPANHIA 

URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, no uso de suas atribuições 

regimentais, resolvem:

Art. 1º Reinstaurar os trabalhos no âmbito do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria 

Conjunta nº 03, de 17 de fevereiro de 2020, publicada no DODF nº 35, de 19 de 

fevereiro de 2020, prorrogados por meio da Portaria Conjunta nº 04, de 20 de março de 

2020, publicada no DODF nº 57 de 25 de março de 2020, com a finalidade de analisar a 

viabilidade técnica de se efetivar a contratação das obras do Lote 01 - Execução de 

Drenagem Pluvial das Sub-Bacias I a VII, - Programa Águas do DF, em Taguatinga - 

DF, nas Quadras QNA, QNB, QNC, QND, QNF, SC, QSA e QSB da Concorrência 

Internacional nº 002/2012-ASCAL/PRES.

Art. 2º O Grupo de Trabalho terá prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos 

trabalhos.

Art. 3º Ficam convalidados os atos que porventura venham a ser praticados pela 

Comissão no período compreendido entre o vencimento do prazo vigente e a publicação 

deste ato.

Art. 4º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA

Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal

 

CANDIDO TELES DE ARAUJO

Diretor Presidente da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – NOVACAP

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

PORTARIA Nº 09, DE 28 DE ABRIL DE 2020

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO 

DISTRITO FEDERAL, com fundamento nos artigos 105, da Lei Orgânica do Distrito 

Federal, e nos artigos 211, 214 e 229 da Lei Complementar nº 840/2011,em conformidade 

com o item 13.1, do Edital de Credenciamento N° 01, de 25 de fevereiro de 2019, 

publicado no DODF n. 40, de 26 de fevereiro de 2019, resolve:

Art. 1° Prorrogar o prazo de chamamento público em 06 (seis) meses para o 

credenciamento de empresas para o programa Wi-Fi Social DF.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário.

GILVAM MÁXIMO

PORTARIA Nº 10, DE 28 DE ABRIL DE 2020

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO 

DISTRITO FEDERAL, com fundamento nos artigos 105, da Lei Orgânica do Distrito 

Federal, e nos artigos 211, 214 e 229 da Lei Complementar nº 840/2011, em 

conformidade com, resolve:

Art. 1º Prorrogar o Prazo da Comissão Especial de Credenciamento de Empresas do 

Programa Wi-Fi Social DF, instituído pela Portaria nº 01, de 25 de fevereiro de 2019, 

publicada no DODF no dia 26 de fevereiro, pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da 

publicação desta portaria.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário.

GILVAM MÁXIMO

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO

DIRETORIA DE REGULARIZAÇÃO SOCIAL E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

 

ATOS DA DIRETORIA COLEGIADA

SESSÃO: 3432ª; Realizada em: 24/04/2020; Relator: LEONARDO HENRIQUE 

MUNDIM MORAES OLIVEIRA - Processo: 0160-000211/2002; Interessado: MARIA 

CÉLIA GONÇALVES DE PAULA - ME - Decisão nº: 243/2020. A Diretoria, acolhendo

o voto do relator, decide: a) autorizar a celebração de Escritura Pública de Compra 

e Venda (Definitiva) entre esta Companhia e a empresa X10 OFICINA 

MECÂNICA E TRANSPORTES EIRELI, novo nome empresarial de MARIA 

CÉLIA GONÇALVES DE PAULA - ME, CNPJ nº 02.070.451/0001-20, visando à 

aquisição do imóvel nº 524887-6, denominado Lote 03, Conjunto 07, Área de 

Desenvolvimento Econômico Sul - Samambaia/DF, no âmbito do PRÓ-DF II, com 

desconto de 70% (setenta por cento) sobre o valor do imóvel, conforme 

estabelecido no Atestado de Implantação Definitivo PRÓ-DF II nº 002/2020, no 

Parecer Técnico nº 2/2020 da Diretoria de Análise e Acompanhamento de 

Benefícios da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico do Distrito 

Federal, na previsão contida no Contrato de Concessão de Direito Real de Uso 

Com Opção de Compra nº 57/2007, no disposto no Artigo 1º, Parágrafo único da 

Resolução Normativa nº 01N - COPEP/DF, de 11/06/2019, na Lei Distrital nº 

3.196/2003, de 29/09/2003, e Lei Distrital nº 3.266/2003, de 30/12/2003, 

regulamentadas pelo Decreto Distrital nº 36.494, de 13/05/2015, no artigo 9º, 

Caput e Parágrafo Único da Lei Distrital nº 6.035/2017, de 21/12/2017, e nos 

precisos termos da Resolução nº 241 - CONAD, de 25/10/2016, e de acordo com o 

que dispõe o Parecer nº 177-ACJUR, de 18/03/2016, cujo efeito normativo foi 

outorgado pela Decisão nº 143- DIRET, de 06/04/2016,;

LEONARDO MUNDIM

Diretor

ATOS DA DIRETORIA COLEGIADA

SESSÃO: 3432ª; Realizada em: 24/04/2020; Relator: LEONARDO HENRIQUE 

MUNDIM MORAES OLIVEIRA - Processo: 0160-001403/2001; Interessado: 

ROGÉRIO SAMIR RIBEIRO ME - Decisão nº: 244/2020. A Diretoria, acolhendo 

o voto do relator, decide: a) revogar em todos os seus termos a Decisão nº 

59/2012 - DIRET, de 26/01/2012 que declarou rescindido o Contrato de 

Concessão de Direito Real de Uso com Opção de Compra nº 692/2002, firmado 

entre a TERRACAP e a empresa ROGÉRIO SAMIR RIBEIRO ME, CNPJ nº 

03.607.884/0001-35, tendo por objeto o imóvel nº 213201-0 denominado Lote 02, 

Quadra 05 - Setor de Materiais de Construção - Ceilândia/DF, em face da edição 

da Resolução nº 25, de 26/01/2017, que deferiu a Revisão Administrativa contra o 

indeferimento do recurso ao cancelamento da concessão do incentivo econômico e 

da pré-indicação de área para a empresa, restabelecendo desta forma os termos do 

Contrato de Concessão de Direito Real de Uso com Opção de Compra nº 

692/2002, celebrado em 11/07/2002, conforme previsão contida no art. 10, §2º c/c 

art. 4º da Lei Distrital nº 6.468, de 27/12/2019, a partir de 04/04/2019 (início da 

vigência da nova lei);

LEONARDO MUNDIM

Diretor

ATOS DA DIRETORIA COLEGIADA

SESSÃO: 3432ª; Realizada em: 24/04/2020; Relator: LEONARDO HENRIQUE 

MUNDIM MORAES OLIVEIRA - Processo: 0370-000490/2009; Interessado: 

GRF ILUMINAÇÃO DE AMBIENTES LTDA EPP - Decisão nº: 242/2020. A 

Diretoria, acolhendo o voto do relator, decide: a) autorizar a celebração de 

Escritura Pública de Compra e Venda (Definitiva) entre esta Companhia e a 

empresa GRF ILUMINAÇÃO DE AMBIENTES LTDA EPP, CNPJ nº 

04.213.470/0001-94, visando à aquisição do imóvel nº 505262-9, denominado 

Lote 07, Conjunto 08, Quadra 08 - Setor Complementar de Indústria e 

Abastecimento - SCIA - Guará/DF, no âmbito do PRÓ-DF, com desconto de 50% 

(cinquenta por cento) sobre o valor do imóvel, conforme estabelecido no Atestado 

de Implantação Definitivo PRÓ/DF IInº 063/2016 (Retificado), no Parecer Técnico 

n° 060/2014 da Diretoria de Acompanhamento de Metas e Projetos da Secretaria 

de Estado de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal, no Despacho SEI - 

GDF, de lavra da Diretoria de Acompanhamento de Metas da então Secretaria de 

Estado de Economia e Desenvolvimento Sustentável do Distrito Federal, na 

previsão contida no Contrato de Concessão de Direito Real de Uso com Opção de 

Compra nº 48/2010, no disposto no Artigo 1º, Parágrafo único da Resolução 

Normativa nº 01N - COPEP/DF, de 11/06/2019, na Lei Distrital nº 3.196/2003, de 

29/09/2003, e Lei Distrital nº 3.266/2003, de 30/12/2003, regulamentadas pelo 

Decreto Distrital nº 36.494, de 13/05/2015, no Artigo 9º, Caput e Parágrafo Único 

da Lei Distrital nº 6.035/2017, de 21/12/2017, e nos precisos termos da Resolução 

nº 241 - CONAD, de 25/10/2016, e de acordo com o que dispõe o Parecer nº 177-

ACJUR, de 18/03/2016, cujo efeito normativo foi outorgado pela Decisão nº 143- 

DIRET, de 06/04/2016;

LEONARDO MUNDIM

Diretor
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SEÇÃO II

PODER EXECUTIVO

DECRETOS DE 28 DE ABRIL DE 2020

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:

NOMEAR RICARDO BORGES CAPUTO TAFFNER para exercer o Cargo de Natureza 
Especial, Símbolo CNE-04, de Assessor Especial, da Assessoria de Comunicação, do 
Gabinete, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.

EXONERAR LUCAS MENDONÇA CARDOSO do Cargo em Comissão, Símbolo CC-06, 
Código SIGRH 15000014, de Assessor, da Diretoria Social, da Coordenação de Assuntos 
Estratégicos da Pessoa com Deficiência, da Secretaria Extraordinária da Pessoa com 
Deficiência do Distrito Federal.

NOMEAR LUCAS MENDONÇA CARDOSO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo 
CC-06, Código SIGRH 15000014, de Assessor, da Diretoria de Acessibilidade 
Comunicacional, da Coordenação de Políticas de Acessibilidade, da Secretaria 
Extraordinária da Pessoa com Deficiência do Distrito Federal.

EXONERAR WALDIMAR CARVALHO DA SILVA do Cargo de Natureza Especial, 
Símbolo CNE-07, Código SIGRH 15000012, de Diretor, da Diretoria Social, da 
Coordenação de Assuntos Estratégicos da Pessoa com Deficiência, da Secretaria 
Extraordinária da Pessoa com Deficiência do Distrito Federal.

NOMEAR WALDIMAR CARVALHO DA SILVA para exercer o Cargo de Natureza 
Especial, Símbolo CNE-07, Código SIGRH 15000012, de Diretor, da Diretoria de 
Acessibilidade Comunicacional, da Coordenação de Políticas de Acessibilidade, da 
Secretaria Extraordinária da Pessoa com Deficiência do Distrito Federal.

EXONERAR SUSAMAR CORREA MONTALVÃO do Cargo em Comissão, Símbolo CC-
08, Código SIGRH 15000010, de Assessor, da Inserção Econômica, da Coordenação de 
Assuntos Estratégicos da Pessoa com Deficiência, da Secretaria Extraordinária da Pessoa 
com Deficiência do Distrito Federal.

NOMEAR SUSAMAR CORREA MONTALVÃO para exercer o Cargo em Comissão, 
Símbolo CC-08, Código SIGRH 15000010, de Assessor, da Diretoria de Emprego e Renda, 
da Coordenação de Políticas Temáticas, da Secretaria Extraordinária da Pessoa com 
Deficiência do Distrito Federal.
EXONERAR MICHELE NOGUEIRA DE MESQUITA RIBEIRO do Cargo em Comissão, 
Símbolo CC-08, Código SIGRH 15000007, de Assessor, da Diretoria de Parceira e Redes, da 
Coordenação de Assuntos Estratégicos da Pessoa com Deficiência, da Secretaria 
Extraordinária da Pessoa com Deficiência do Distrito Federal.
NOMEAR MICHELE NOGUEIRA DE MESQUITA RIBEIRO para exercer o Cargo em 
Comissão, Símbolo CC-08, Código SIGRH 15000007, de Assessor, da Diretoria de 
Acessibilidade no Turismo e Cultura, da Coordenação de Políticas de Acessibilidade, da 
Secretaria Extraordinária da Pessoa com Deficiência do Distrito Federal.
EXONERAR JOÃO PEDRO BANDEIRA BARROS DIAS do Cargo de Natureza Especial, 
Símbolo CNE-07, Código SIGRH 15000009, de Diretor, da Diretoria de Inserção 
Econômica, da Coordenação de Assuntos Estratégicos da Pessoa com Deficiência, da 
Secretaria Extraordinária da Pessoa com Deficiência do Distrito Federal.
NOMEAR JOÃO PEDRO BANDEIRA BARROS DIAS para exercer o Cargo de Natureza 
Especial, Símbolo CNE-07, Código SIGRH 15000009, de Diretor, da Diretoria de Emprego 
e Renda, da Coordenação de Políticas Temáticas, da Secretaria Extraordinária da Pessoa com 
Deficiência do Distrito Federal.
EXONERAR INDINIBEGNA SANTOS DE OLIVEIRA do Cargo em Comissão, Símbolo 
CC-06, Código SIGRH 15000011 de Assessor, da Diretoria de Inserção Econômica, da 
Coordenação de Assuntos Estratégicos da Pessoa com Deficiência, da Secretaria 
Extraordinária da Pessoa com Deficiência do Distrito Federal.
NOMEAR INDINIBEGNA SANTOS DE OLIVEIRA para exercer o Cargo em Comissão, 
Símbolo CC-06, Código SIGRH 15000011 de Assessor, da Diretoria de Diretoria de 
Emprego e Renda, da Coordenação de Políticas Temáticas, da Secretaria Extraordinária da 
Pessoa com Deficiência do Distrito Federal.
EXONERAR TAIAME ALVES ROCHA do Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, Código 
SIGRH 15000013, de Assessor, da Diretoria Social, da Coordenação de Assuntos 
Estratégicos da Pessoa com Deficiência, da Secretaria Extraordinária da Pessoa com 
Deficiência do Distrito Federal.
NOMEAR TAIAME ALVES ROCHA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, 
de Assessor, da Diretoria de Acessibilidade Comunicacional, da Coordenação de Políticas de 
Acessibilidade, da Secretaria Extraordinária da Pessoa com Deficiência do Distrito Federal.
EXONERAR MARIA DE FÁTIMA AMARAL do Cargo de Natureza Especial, Símbolo 
CNE-07, Código SIGRH 15000006, de Diretor, da Diretoria de Parceira e redes, da 
Coordenação de Assuntos Estratégicos da Pessoa com Deficiência, da Secretaria 
Extraordinária da Pessoa com Deficiência do Distrito Federal.
NOMEAR MARIA DE FÁTIMA AMARAL para exercer o Cargo de Natureza Especial, 
Símbolo CNE-07, de Diretor Diretoria de Acessibilidade no Turismo e Cultura, da 
Coordenação de Políticas de Acessibilidade, da Secretaria Extraordinária da Pessoa com 
Deficiência do Distrito Federal.
EXONERAR HIGOR VIANA DE SOUSA do Cargo em Comissão, Símbolo CC-06, 
Código SIGRH 15000008, de Assessor, da Diretoria de Parceira e redes, da Coordenação de 
Assuntos Estratégicos da Pessoa com Deficiência, da Secretaria Extraordinária da Pessoa 
com Deficiência do Distrito Federal.

NOMEAR HIGOR VIANA DE SOUSA para exercer o Cargo de Natureza Especial, 
Símbolo CC-06, de Assessor, Diretoria de Acessibilidade no Turismo e Cultura, da 
Coordenação de Políticas de Acessibilidade, da Secretaria Extraordinária da Pessoa com 
Deficiência do Distrito Federal.

EXONERAR, a pedido, PAULO EDUARDO BRUNO DA CUNHA, matrícula 244.038-
5, do Cargo em Comissão, Símbolo CC-06, de Assessor, da Subsecretaria de Educação 
Inclusiva e Integral, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 
02 de março de 2020.

TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 22 de abril de 2020, publicado no DODF nº 76, 
página 28, o ato que nomeou ROSELMA DA SILVA CAVALCANTE para exercer o 
Cargo em Comissão, Símbolo CNE-06, de Coordenador, da Coordenação de Assuntos 
Estratégicos da Pessoa com Deficiência, da Secretaria Extraordinária da Pessoa com 
Deficiência do Distrito Federal.

NOMEAR HILDETE DE SOUZA NEVES para exercer o Cargo de Natureza Especial de 
Chefe, Símbolo CNE-05, da Assessoria de Projetos Especiais, da Administração Regional 
do Recanto das Emas do Distrito Federal.

NOMEAR LIAMARA DOS SANTOS TROTTA para exercer o Cargo em Comissão de 
Assessor, Símbolo CC-08, do Gabinete da Administração Regional do Recanto das Emas 
do Distrito Federal.

NOMEAR ISANY SOARES DE MOURA para exercer o Cargo em Comissão de 
Assessor, Símbolo CC-08, do Gabinete da Administração Regional do Recanto das Emas 
do Distrito Federal.

NOMEAR MARIA MADALENA ALVES DA MATA para exercer o Cargo em 
Comissão de Assessor, Símbolo CC-08, do Gabinete da Administração Regional de 
Brazlândia do Distrito Federal.

NOMEAR WANESSA DE ARAUJO CARDOSO para exercer o Cargo em Comissão de 
Assessor, Símbolo CC-06, do Gabinete da Administração Regional de Brazlândia do 
Distrito Federal.

NOMEAR CLAUDIO BANDEIRA DE AZAMBUJA para exercer o Cargo em Comissão 
de Assessor, Símbolo CC-08, do Gabinete da Administração Regional de Ceilândia do 
Distrito Federal.

NOMEAR JOZANE MARTINS DA SILVA para exercer o Cargo de Natureza Especial 
de Assessor Especial, Símbolo CNE-06, do Gabinete da Administração Regional de Santa 
Maria do Distrito Federal.

NOMEAR ANTONIO LUIZ DE SOUSA para exercer o Cargo de Natureza Especial de 
Assessor Especial, Símbolo CNE-06, do Gabinete da Administração Regional de 
Samambaia do Distrito Federal.

NOMEAR MARCOS CESAR DA SILVA AERRE para exercer o Cargo de Natureza 
Especial de Assessor Especial, Símbolo CNE-07, do Gabinete da Administração Regional 
de Samambaia do Distrito Federal.

NOMEAR MARCUS VINICIUS DE JESUS SOARES para exercer o Cargo em 
Comissão de Assessor, Símbolo CC-08, do Gabinete da Administração Regional de 
Samambaia do Distrito Federal.

NOMEAR URIEL ARAUJO NASCIMENTO para exercer o Cargo de Natureza Especial 
de Assessor Especial, Símbolo CNE-07, do Gabinete da Administração Regional da 
Fercal do Distrito Federal.

NOMEAR KARINA PEREIRA MACHADO ARAUJO para exercer o Cargo em 
Comissão de Assessor, Símbolo CC-08, do Gabinete da Administração Regional do Gama 
do Distrito Federal.

NOMEAR WANDERLEA BENICIO DE SOUSA NASCIMENTO para exercer o Cargo 
de Natureza Especial de Assessor Especial, Símbolo CNE-06, do Gabinete da 
Administração Regional do Gama do Distrito Federal.

NOMEAR BERNARDO DE SALES CARDOSO para exercer o Cargo de Natureza 
Especial de Assessor Especial, Símbolo CNE-07, do Gabinete da Administração Regional 
do Gama do Distrito Federal.

NOMEAR EDUARDO RIBEIRO ANTUNES PINTO para exercer o Cargo de Natureza 
Especial de Assessor Especial, Símbolo CNE-06, do Gabinete da Administração Regional 
de Vicente Pires do Distrito Federal.

NOMEAR DIRCE MARIA DE ARAUJO AMORIM para exercer o Cargo em Comissão 
de Assessor, Símbolo CC-08, do Gabinete da Administração Regional de Sobradinho do 
Distrito Federal.

NOMEAR FELIPE REZENDE VIANA GOMES para exercer o Cargo em Comissão de 
Assessor, Símbolo CC-06, do Gabinete da Administração Regional de Taguatinga do 
Distrito Federal.

 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e, em 
cumprimento à decisão proferida no Processo Judicial nº 0700274-96.2020.8.07.0018e 
instrução do Processo SEI nº 00020-00023873/2018-53, resolve:

NOMEARa candidata abaixo aprovada no concurso público a que se refere o Edital 
Normativo nº 01, de 22 de janeiro de 2014, publicado no DODF nº 19, de 24 de janeiro de 
2014, e Edital de Resultado Final nº 12, de 04 de dezembro de 2014, publicado no DODF 
nº 256, de 08 de dezembro de 2014, para exercer o cargo de Analista de Atividades 
Culturais, da Carreira Atividades Culturais do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, 
conforme a seguir (especialidade, nome, classificação):

CONSERVAÇÃO E RESTAURO: CARLA MABEL, 4º.

IBANEIS ROCHA
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SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 12, DE 27 DE ABRIL DE 2020

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 

meio do Decreto nº 39.625, de 10 de janeiro de 2019, resolve:

Art. 1º Com base no objeto do Acordo de Cooperação Técnica nº 01/2019, celebrado entre 

a SEGOV - Secretaria de Estado de Governo, SEPE - Secretaria de Estado de Projetos 

Especiais e BRB - Banco Regional de Brasília, obedecendo os termos da Lei nº 4748, de 

02/02/2012, regulamentada pelo Decreto 38.554/2017, de 16 de outubro de 2017, bem 

como do art. 100, XXIII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e da Lei 8666/93 e da 

Instrução Normativa nº 01, de 22 de dezembro de 2005 da Controladoria Geral do Distrito 

Federal, institui grupo de trabalho para desempenhar as atividades relativas e necessárias 

ao desenvolvimento do Projeto Feira Legal, Supervisionado pelo Secretário Executivo das 

Cidades, Fernando Rodrigues Ferreira Leite, constituído pela SUMAC - Subsecretaria de 

Mobiliário Urbano e Apoio as Cidades, pela SUDER - Subsecretaria de Desenvolvimento 

Regional e Operações nas Cidades, pelos servidores Franklin Marcio de Araújo, como 

interlocutor entre o Governo, as Administrações Regionais e as entidades de classe, a 

servidora Ligia Pereira de Souza, como apoio administrativo e a servidora Cristina 

Nogueira Pontes Feitosa, como apoio de projetos e obras. O trabalho deverá ser realizado 

em parceria com as Administrações Regionais, que deverão fazer levantamento preliminar 

dos cadastros dos feirantes, analisar e remeter à SUMAC os cadastros que estiverem 

aptos, na forma da lei, à emissão de Termo de Permissão de Uso. A SUMAC, SUDER e 

os servidores que compõem o Grupo de trabalho, deverão realizar levantamento das 

necessidades das Feiras que fazem parte do Projeto Feira Legal, no que tange à situação 

fundiária e ocupacional, segurança, lazer, infraestrutura, modernização, implantação de 

sustentabilidade, acessibilidade, melhoria do ambiente de negócios e demais necessidades 

por ventura existentes. Ao final dos trabalhos em cada feira deverá ser entregue, ao 

respectivo Supervisor, relatório das realizações e obras executadas. Fica estabelecido o 

prazo de 12 (doze) meses para a conclusão dos trabalhos. Os trabalhos terão início após 

cessarem os efeitos do Decreto 40.550, de 23 de março de 2020.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO RODRIGUES FERREIRA LEITE

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LAGO NORTE
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E AFERIÇÃO DE 

MÉRITO
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 15, DE 23 DE ABRIL DE 2020
A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E 
AFERIÇÃO DE MÉRITO, DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LAGO NORTE 
DO DISTRITO FEDERAL, constituída pela Ordem de Serviço nº 51, de 07 de outubro de 
2019, publicada no Diário oficial do Distrito Federal n.º 199, de 17 de outubro de 2019, de 
acordo com o disposto no art. 10, do Decreto n.º 37.770, de 14 de novembro de 2016, 
resolve: TORNAR PÚBLICO o resultado da Aferição do Mérito, de que trata os art. 8º e 
9º do Decreto n.º 37.770 de 14 de novembro de 2016 para fins de Promoção Funcional 
(mudança de classe). II – Os servidores concorrentes à Promoção Funcional que não 
estiverem de acordo com o resultado obtido terão 30 (trinta) dias a contar da publicação, 
para interposição de recursos junto a Comissão de Avaliação de Desempenho e Aferição 
de Mérito desta Administração Regional do Lago Norte. III – O recurso de que trata o 
item II deverá ser acompanhado de provas julgadas necessárias. IV – Este ato não gera 
efeitos funcionais e financeiros. V – Relação por ordem de matrícula, nome do servidor, 
cargo, classe e padrão anterior, pontuação por mérito, pontuação relativa à avaliação de 
Desempenho, pontuação total, classe e padrão atual e data de vigência. 1267574, 
MELISSA FIGUEIREDO DE AMORIM, ANALISTA DE PLANEJAMENTO URBANO 
E INFRAESTRUTURA, 1ª, V, 78, 40, 118, ESPECIAL, I, 05/05/2020; 1372939, 
PATRICIA GUIMARÃES GARCÊS, GESTORA EM POLÍTICAS PÚBLICAS E 
GESTÃO GOVERNAMENTAL, 1ª, V, 56, 40, 96, ESPECIAL, I, 24/10/2019.

PATRÍCIA GUIMARÃES GARCÊS

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

DESPACHO DO SECRETÁRIO

Em 28 de abril de 2020

Processo: 00098-00009232/2018-10. Interessado: WILLIAN NEY ROSA DA SILVA. 

Assunto: CESSÃO DE EMPREGADO PÚBLICO.

AUTORIZO, com alicerce no art. 2º, § 1º, inciso III, alínea "b", do Decreto nº 39.133, de 

15/06/2018, para fins de regularização funcional, a cessão do empregado público 

WILLIAN NEY ROSA DA SILVA, matrícula nº 55.191-0, Auxiliar de Manutenção, da 

Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília, à Secretaria de Estado de Transporte e 

Mobilidade do Distrito Federal, na forma que se segue: I - ÔNUS FINANCEIRO: órgão

cedente. II – INÍCIO DO AFASTAMENTO: a contar de 1º/01/2020. III - 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 1º, VIII, da Lei nº 2.469, de 21/10/1999, art. 2º, Parágrafo 
Único, da Lei nº 3.671, de 25/01/2006, e art. 1º, do Decreto nº 26.756, de 25/04/2006. IV - 
Publique-se e encaminhe-se à Subsecretaria de Administração-Geral desta Secretaria de 
Estado de Economia do Distrito Federal para as providências pertinentes.

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 199, DE 28 DE ABRIL DE 2020

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, DA SECRETARIA 
DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência 
delegada pela alínea "a", inciso II, do Art. 2º, da Portaria nº 42, de 28 de janeiro de 2019, 
com base no Art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e diante do 
contido no Processo SEI nº 00040-00007811/2020-44, resolve: DESIGNAR EVELYNE 
NUNES DOS SANTOS, Matrícula 1.430.855-X, para substituir LÍVIA UTSCH 
MENDES GOUVEIA, matrícula 275.553-X, Chefe, Símbolo CNE-03, da Assessoria de 
Comunicação, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, no 
período de 15 de junho a 04 de julho de 2020, por motivo de férias do titular.

JULIANO PASQUAL

DESPACHOS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 27 de abril de 2020

Processo: 00113-00006686/2020-36. Interessado: FABIO VARGAS MENDES. Assunto: 
CESSÃO DE SERVIDOR.
AUTORIZO, com alicerce no art. 2º, inciso III, da Portaria nº 42, de 28/01/2019, c/c o art. 
20, do Decreto nº 39.009, de 26/04/2018, a cessão, em caráter excepcional, do servidor 
FABIO VARGAS MENDES, matrícula nº 224.160-9, Agente de Trânsito Rodoviário, do 
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, para ter exercício no Cargo 
em Comissão, Símbolo DAS-101.3, de Coordenador, da Coordenação-Geral de Educação 
para o Trânsito, do Departamento Nacional de Trânsito, da Secretaria Nacional de 
Transportes Terrestres, do Ministério da Infraestrutura, na forma que se segue: I - ÔNUS 
FINANCEIRO: órgão cedente. II – INÍCIO DO AFASTAMENTO: a contar do ofício de 
apresentação do servidor ao cessionário. III - VIGÊNCIA: até a exoneração do cargo 
comissionado ou revogação deste ato. IV - FUNDAMENTO LEGAL: arts. 152, §3º, 153, 
I e II, da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011, e arts. 2º, 5º, 7º e 21, §4º do Decreto nº 
39.009/2018. V - Publique-se e encaminhe-se ao Departamento de Estradas de Rodagem 
do Distrito Federal para as providências pertinentes.

Processo: 0080-020243/2007. Interessada: ALINE DE CASSIA TEIXEIRA SANTOS. 
Assunto: CESSÃO E DISPOSIÇÃO DE SERVIDORA
Tendo em vista a instrução contida no Despacho – 
SEEC/SEGEA/SUGEP/COACEP/DICER, de 23/04/2020, e em face da delegação de 
competência prevista no art. 2º, inciso III, da Portaria nº 42, de 28/01/2019, AUTORIZO, 
para fins de regularização funcional:
A cessão da servidora ALINE DE CASSIA TEIXEIRA SANTOS, matrícula nº 20.062-X, 
Professora de Educação Básica, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, 
à Defensoria Pública do Distrito Federal, na forma que se segue: I - ÔNUS 
FINANCEIRO: órgão cedente. II - PRAZO CERTO: 22/01/2009 a 31/12/2011. III - FIM 
DETERMINADO: atuar no Centro de Assistência Judiciária do Distrito Federal.IV - 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 5º da Lei nº 2.469, de 21/10/1999; A disposição da 
servidora em epígrafe, ao mesmo órgão, atualmente denominado Defensoria Pública do 
Distrito Federal, na forma que se segue: I - ÔNUS FINANCEIRO: órgão cedente. II - 
PRAZO CERTO: 1º/01/2012 a 31/12/2022. III - FIM DETERMINADO: atuar no Núcleo 
de Assistência Jurídica de Iniciais de Brasília. IV - FUNDAMENTO LEGAL: no período 
de 1º/01/2012 a 25/04/2018, com base no art. 157, I, §1º, II, §2º, da Lei Complementar nº 
840 de 23/12/2011, e, a partir de 26/04/2018, com fulcro no mesmo diploma legal, 
acrescido dos arts. 3º, 4º, 7º, §4º e 21, §4º do Decreto nº 39.009, de 26/04/2018; Publique-
se e encaminhe-se à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal para as 
providências pertinentes.

JULIANO PASQUAL

DESPACHOS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 28 de abril de 2020

Processo: 00400-00010835/2020-44. INTERESSADO: JOSÉ MIGUEL DOMINGUES 
PINTO. ASSUNTO: DISPOSIÇÃO DE SERVIDOR.
AUTORIZO, com alicerce no art. 2º, inciso III, da Portaria nº 42, de 28/01/2019, c/c o art. 20, 
do Decreto nº 39.009, de 26/04/2018, a disposição do servidor JOSÉ MIGUEL 
DOMINGUES PINTO, matrícula nº 174.978-1, Auxiliar de Transporte Urbano, da 
Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal, à Secretaria de Estado 
de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, na forma que se segue: I - ÔNUS FINANCEIRO: 
órgão cedente. II – INÍCIO DO AFASTAMENTO: a contar do ofício de apresentação do 
servidor ao cessionário. III - PRAZO CERTO: até 31/12/2021. IV - FIM DETERMINADO: 
atendimento ao público na Subsecretaria de Modernização do Atendimento Imediato ao 
Cidadão - Na Hora Taguatinga. V - FUNDAMENTO LEGAL: art. 157, inciso I, § 1º, inciso 
II e § 2º, da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011, e arts. 3º, 4º, 7º, §4º e 21, §4º do 
Decreto nº 39.009/2018. VI - Publique-se e encaminhe-se à Secretaria de Estado de 
Transporte e Mobilidade do Distrito Federal para as providências pertinentes.
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Processo: 00400-00011160/2020-51. INTERESSADO: ISRAEL BRAZ DA SILVA. 
ASSUNTO: DISPOSIÇÃO DE SERVIDOR.
AUTORIZO, com alicerce no art. 2º, inciso III, da Portaria nº 42, de 28/01/2019, c/c o art. 
20, do Decreto nº 39.009, de 26/04/2018, a disposição do servidor ISRAEL BRAZ DA 
SILVA, matrícula nº 183.728-1, Técnico de Transporte Urbano, da Secretaria de Estado 
de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal, à Secretaria de Estado de Justiça e 
Cidadania do Distrito Federal, na forma que se segue: I - ÔNUS FINANCEIRO: órgão 
cedente. II – INÍCIO DO AFASTAMENTO: a contar do ofício de apresentação do 
servidor ao cessionário. III - PRAZO CERTO: até 31/12/2021. IV - FIM 
DETERMINADO: atendimento ao público na Subsecretaria de Modernização do 
Atendimento Imediato ao Cidadão - Na Hora Rodoviária . V - FUNDAMENTO LEGAL: 
art. 157, inciso I, § 1º, inciso II e § 2º, da Lei Complementar nº 840, de 23/12/2011, e arts. 
3º, 4º, 7º, §4º e 21, §4º do Decreto nº 39.009/2018. VI - Publique-se e encaminhe-se a 
Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal para as providências 
pertinentes.

JULIANO PASQUAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 141, DE 28 DE ABRIL DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA 
EXECUTIVA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, 
tendo em vista o disposto no artigo 3º, inciso II, da Portaria SEFP nº 42, de 28 de 
janeiro de 2019, e o contido no Processo SEI/GDF nº 00040-00008266/2020-11; 
resolve: CONVERTER EM PECÚNIA 10 (dez) meses de Licença-Prêmio por 
Assiduidade da servidora MARGARETE COUTINHO MONTE CARVALHO, 
matricula n.º 31.052-2, no cargo de Técnico de Gestão Fazendária, Classe Especial, 
Padrão V, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, conforme artigo 2º da Lei 
Complementar nº 952, de 16 de julho de 2019.

MAURÍLIO DE FREITAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 142, DE 28 DE ABRIL DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA 
EXECUTIVA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo 
em vista o disposto no artigo 3º, inciso II, da Portaria nº 42, de 28 de janeiro de 2019, 
publicada no DODF nº 23, de 01 de fevereiro de 2019, resolve: CONCEDER ABONO DE 
PERMANÊNCIA equivalente ao valor da contribuição previdenciária a EDNA MARIA 
DE SOUSA, matrícula nº 43.030-7, Técnico de Gestão Fazendária, Especialidade Agente 
Administrativo, Classe Especial, Padrão V, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, com 
base no artigo 114, da Lei Complementar n° 840, de 23 de dezembro de 2011, e na 
Decisão nº 20/2012 - TCDF, a contar de 15 de abril de 2020. Processo SEI-GDF nº 00040-
00012089/2020-60.

MAURÍLIO DE FREITAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 143, DE 28 DE ABRIL DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA 
EXECUTIVA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas na Portaria nº 42, de 28 de janeiro de 2019, publicada no DODF Suplemento 
nº 23, de 01 de fevereiro de 2019, página 01; e o que consta no Processo nº 0040-
000051/2012 , resolve:
TORNAR SEM EFEITO, na Ordem de Serviço nº 352, de 18 de outubro de 2012, 
publicada no DODF nº 214, de 22/10/2012, pág. 27, o ato que averbou o tempo de 
serviço prestado pelo servidor JOSÉ RODRIGUES DE MORAES JUNIOR, Matrícula nº 
43.467-1, por haver inconsistência no total de dias averbados.
AVERBAR, para fins de aposentadoria, o total de 1.907 (um mil novecentos e sete) dias 
líquidos de tempo de contribuição do servidor JOSÉ RODRIGUES DE MORAES 
JUNIOR, Matrícula nº 43.467-1, detentor do cargo efetivo de Técnico de Gestão 
Fazendária, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, conforme os períodos 
demonstrados na Certidão de Tempo de Contribuição emitida pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, trabalhados: de 01/03/1975 a 31/10/1979, para A R de Moraes; de 
01/05/1982 a 02/11/1982, para Antonio Arcelino de Oliveira Farias; e de 21/06/1990 a 
15/07/1990, para Proflora S.A. Florestamento e Reflorestamento.

MAURÍLIO DE FREITAS

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 239, DE 28 DE ABRIL DE 2020
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA COORDENAÇÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE 
PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde

do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 39.546/2018, e das que lhe foram delegadas 
por meio do artigo 10, inciso VIII, da Portaria nº 708/2018, resolve:

RETIFICAR na Ordem de Serviço Nº 84, de 06 de fevereiro de 2020, publicada no DODF 
Nº 27, de 7 de fevereiro de 2020, pág. 16, o ato que averbou o tempo de serviço da 
servidora CLEMENTINA CORAH LUCAS PRADO, 0135616-X, MEDICO - 
PEDIATRIA, ONDE SE LÊ..."contados para fins de adicional e aposentadoria..." LEIA-
SE " ...contados somente para fins aposentadoria..."; Processo: 00060-00037117/2020-87.

RETIFICAR A Averbação o Tempo de Serviço e/ou Contribuição na Ordem de Serviço 
de 05 de fevereiro de 2013, do Diretor de Administração de Profissionais da Subsecretaria 
de Gestão de Pessoas da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, do DODF n° 
31 de 08 de fevereiro de 2013, pág. 43, o ato que averbou o tempo de serviço da servidora 
LIGIA VERONICA ZISCHEGG NUNES, 129016-9, NUTRICIONISTA. ONDE SE LÊ 
“...FEPECS, 589 dias, ou seja, 1 ano, 7 meses e 14 dias, prestados ao INSS, nos períodos 
de 29 de dezembro de 1987 a 08 de agosto de 1989, contados somente para fins de 
aposentadoria...”, LEIA-SE: “...Secretaria do Estado de Saúde do Distrito Federal, 585 
dias, ou seja, 1 ano, 7 meses e 10 dias, prestados ao INSS, nos períodos de 29 de 
dezembro de 1987 a 08 de agosto de 1989, contados para fins de aposentadoria...”.

RETIFICAR a Averbação o Tempo de Serviço e/ou Contribuição na Ordem de Serviço de 
10 de fevereiro de 2014, do Diretor de Administração de Profissionais da Subsecretaria de 
Gestão de Pessoas da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, do DODF n° 35 
de 14 de fevereiro de 2014, pág. 31, o ato que averbou o tempo de serviço da servidora 
ANA PAULA COSTA TEIXEIRA DE SOUZA DE CARVALHO, 127.578-X, Técnico 
Administrativo, ONDE SE LÊ: “...FEPECS, 331 dias, ou seja, 11 meses e 1 dia, conforme 
certidão expedida pelo INSS, no período de 1º de outubro de 1986 a 27 de agosto de 1987, 
contados somente para fins de aposentadoria...”, LEIA-SE: “Secretaria do Estado de 
Saúde do Distrito Federal, 327 dias, ou seja, 10 meses e 27 dias, conforme certidão 
expedida pelo INSS, no período de 1º de outubro de 1986 a 27 de agosto de 1987, 
contados somente para fins de aposentadoria...”

AVERBAR o Tempo de Serviço e/ou Contribuição, prestado pelo (a) servidor (a) abaixo 
indicado (a), ao órgão e entidade a seguir mencionada (nome, matrícula, cargo, lotação): 
ROGERIO ALVES DE ARAUJO, 147661-0, TECNICO ADMINISTRATIVO, Secretaria 
do Estado de Saúde do Distrito Federal 2.672 dias, ou seja, 7 anos, 3 meses e 27 dias, 
prestados INSS, nos períodos de 1º de fevereiro de 1988 a 03 de agosto de 1989, 11 de 
março de 1998 a 13 de dezembro de 1999 e 1º de dezembro de 1999 a 04 de janeiro de 
2004, contados para fins de aposentadoria, conforme processo nº 00064-00000501/2020-
11. ADELYANY BATISTA DOS SANTOS, 0168147-8, ASSISTENTE SOCIAL, 
Secretaria do Estado de Saúde do Distrito Federal, 1.366 dias, ou seja, 3 anos, 9 meses e 1 
dia, conforme certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 1º de fevereiro de 2001 a 31 
de julho de 2001, 1º de dezembro de 2005 a 1º de maio de 2008, 1º de fevereiro de 2005 a 
28 de fevereiro de 2005, 1º de março de 2005 a 31 de março de 2005, 1º de agosto de 
2005 a 31 de agosto de 2005 e 1º de maio de 2010 a 30 de novembro de 2010, contados 
somente para fins de aposentadoria, conforme processo nº 00064-00000669/2020-27.

RETIFICAR a Averbação o Tempo de Serviço e/ou Contribuição, Na Ordem de Serviço 
de 26 de abril de 2007, do Diretor de Administração de Profissionais da Subsecretaria de 
Gestão de Pessoas da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, do DODF n° 86 
de 7 de maio de 2007, pág. 27, o ato que averbou o tempo de serviço da servidora 
GLORIA REGINA DE SOUZA PEREIRA,141.462-3, Técnico Administrativo, ONDE 
SE LÊ: “... ADMC, 4.195 dias, ou seja, 11 anos e 6 meses, conforme certidão expedida 
pelo INSS, nos períodos de 13 de julho de 1983 a 30 de agosto de 1986, 1º de junho de 
1988 a 31 de dezembro de 1988, 2 de outubro de 2000 a 4 de outubro de 2001, 1º de 
março de 1991 a 31 de outubro de 1995, 1º de janeiro de 1996 a 31 de julho de 1996, 1º de 
novembro de 1996 a 30 de novembro de 1996, 1º de agosto de 1997 a 30 de março de 
1998, 1º de maio de 1998 a 31 de agosto de 1998, 1º de outubro de 1998 a 31 de outubro 
de 1998, 1º de dezembro de 1998 a 31 de janeiro de 1999 e 1º de agosto de 2000 a 30 de 
setembro de 2000,conforme processo 064.000.182/2007...”, LEIA-SE: “... Secretaria do 
Estado de Saúde do Distrito Federal, 4.186 dias, ou seja, 11 anos, 5 meses e 21 dias, 
conforme certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 13 de julho de 1983 a 30 de 
agosto de 1986, 1º de junho de 1988 a 31 de dezembro de 1988, 02 de outubro de 2000 a 
04 de outubro de 2001, 1º de março de 1991 a 31 de outubro de 1995, 1º de janeiro de 
1996 a 31 de julho de 1996, 1º de novembro de 1996 a 30 de novembro de 1996, 1º de 
agosto de 1997 a 30 de março de 1998, 1º de maio de 1998 a 31 de agosto de 1998, 1º de 
outubro de 1998 a 31 de outubro de 1998, 1º de dezembro de 1998 a 31 de janeiro de 1999 
e 1º de agosto de 2000 a 30 de setembro de 2000, contados para fins de aposentadoria, 
conforme processo nº 064000182/2007.”

ALYSON CAVALCANTE GONÇALVES

DIRETORIA DE PAGAMENTO DE PESSOAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 27, DE 27 DE ABRIL DE  2020

A DIRETORIA DE PAGAMENTO DE PESSOAL, DA COORDENAÇÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE 
PESSOAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, 
no uso das atribuições regimentais disposta no artigo art. 11, item II da Portaria nº 708, de 
03 de julho de 2018, publicada no DODF nº 125 de 04 de julho de 2018, RESOLVE

CONVERTER EM PECÚNIA 03 (três) meses de Licença-Prêmio por assiduidade da 
servidora NORMA VALERIA PEREIRA ALMEIDA, matrícula: 01272764, do Quadro 
Suplementar na Especialidade AOSD – Enfermagem, na referência NA-17, equivalente 
aos servidores efetivos da Carreira de Assistência Pública à Saúde do cargo de Auxiliar 
em Saúde – AOSD - Enfermagem, Classe Única, Padrão XX, do Quadro de Pessoal da

PÁGINA 18 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 80, QUARTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2020

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, nos termos do artigo 142, da Lei 
Complementar nº. 840 de 23 de dezembro de 2011. Processo nº. 00060-00073398/2020-31.

CONVERTER EM PECÚNIA 10 (dez) meses de Licença-Prêmio por assiduidade do servidor 
JOAO GERALDO BUGARIN JUNIOR, matrícula: 1319272, na Carreira de Cirurgião-
Dentista, no Cargo de Odontólogo, Classe Especial, Padrão IV, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, nos termos do artigo 142, da Lei 
Complementar nº. 840 de 23 de dezembro de 2011. Processo nº. 00060-00072607/2020-20.

CONVERTER EM PECÚNIA 13 (treze) meses de Licença-Prêmio por assiduidade do servidor 
ANTONIO LUIZ DA SILVA, matrícula: 131-217-0, na Carreira Assistência Pública à Saúde, 
no Cargo de Auxiliar de Saúde - AOSD-Operador de Máquina, Classe Única, Padrão XX do 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, nos termos do artigo 
142, da Lei Complementar nº. 840 de 23 de dezembro de 2011. Processo nº. 00060-
00073376/2020-71.

CONVERTER EM PECÚNIA 04 (quatro) meses de Licença-Prêmio por assiduidade do 
servidor JOVELINO FERREIRA MACIEL, matrícula: 135.158- 3, na Carreira de Assistência 
Pública à Saúde, do Cargo de Auxiliar em Saúde - AOSD - Ortopedia e Gesso, Classe Única, 
Padrão XX, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, nos 
termos do artigo 142, da Lei Complementar nº. 840 de 23 de dezembro de 2011. Processo nº. 
00060-00113448/2020-21.

CONVERTER EM PECÚNIA 03 (três) meses de Licença-Prêmio por assiduidade da servidora 
THAIS AUGUSTO MARINHO, matricula: 1440001-4, na Carreira de Enfermeiro, no cargo de 
Enfermeiro, Segunda Classe, Padrão II, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde 
do Distrito Federal, por motivo de exoneração a pedido, publicada em DODF nº, 235 de 12 de 
dezembro de 2018, com fulcro em Parecer nº 1.811/2010 – PROPES/PGDF. Processo nº. 00060-
00524547/2019-09.
CONVERTER EM PECÚNIA 10 (dez) meses de Licença-Prêmio por assiduidade da servidora 
MARIA AUREA DE SOUZA LIMA, matrícula: 1.400.962-5, na Carreira de Políticas Públicas 
e Gestão Governamental, no Cargo de Técnico em Políticas Públicas e Gestão Governamental, 
Classe Única, Padrão X, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 
Federal, nos termos do artigo 142, da Lei Complementar nº. 840 de 23 de dezembro de 2011. 
Processo nº. 00060-00468742/2019-33.
CONVERTER EM PECÚNIA 15 (quinze) meses de Licença-Prêmio por assiduidade do 
servidor JOÃO FERREIRA DE OLIVEIRA, matrícula: 0123230-4, na Carreira de Assistência 
Pública à Saúde do cargo de Auxiliar em Saúde – AOSD – Lavanderia Hospitalar, Classe Única, 
Padrão XX, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, nos 
termos do artigo 142, da Lei Complementar nº. 840 de 23 de dezembro de 2011. Processo nº. 
00060-00028327/2020-84.
CONVERTER EM PECÚNIA 17 (dezessete) meses de Licença-Prêmio por assiduidade do 
servidor ANTONIO DA SILVA SANTOS, matrícula: 122.267-8, do Quadro Suplementar, na 
especialidade - Motorista, na referência NT-35, equivalente aos servidores efetivos da Carreira 
de Assistência Pública à Saúde, do Cargo de Técnico em Saúde - Técnico Administrativo, 
Classe Especial, Padrão V, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 
Federal, nos termos do artigo 142, da Lei Complementar nº. 840 de 23 de dezembro de 2011. 
Processo nº. 00060-00074374/2020-08.
CONVERTER EM PECÚNIA 04 (quatro) meses de Licença-Prêmio por assiduidade da 
servidora NELI PEREIRA SERVANO, matrícula: 1.401.575-7, na Carreira de Políticas 
Públicas e Gestão Governamental, no Cargo de Técnico em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, Classe Única, Padrão X, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de 
Saúde do Distrito Federal, nos termos do artigo 142, da Lei Complementar nº. 840 de 23 de 
dezembro de 2011. Processo nº. 00060-00119423/2020-31.

CLAUDIO LIRA FARIAS OLIVEIRA

SUBSECRETARIA DE ATENÇÃO INTEGRAL A SAÚDE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 62, DE 24 DE ABRIL DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 7º, da Portaria Nº 708, de 03 de julho de 2018, publicado no DODF Nº 125, de 04 
de julho de 2018 e republicada no DODF Nº 149, de 07 de agosto de 2018;
Considerando a publicação da Portaria Nº 642, de 01 de novembro de 2017, publicada no 
DODF Nº 218, de 14 de novembro de 2017, modificada pela Portaria N° 1032 de 17 de 
setembro de 2018, publicada no DODF N° 203, de 24 de outubro de 2018, que institui a 
Referência Técnica Distrital (RTD) para colaborar no desenvolvimento de processos 
ligados à gestão da clínica;
Considerando a Portaria Nº 1272, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018, que altera o Anexo 
I da Portaria Nº 1032, DE 17 DE SETEMBRO DE 2018;
Considerando a publicação da ORDEM DE SERVIÇO Nº 91 DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2017, resolve:
Art. 1º Designar DIEGO VIEGAS BARBOSA, Matrícula: 1672832-7, onde contribuirá 
com 20 horas semanais, para exercer a função de Referência Técnica Distrital 
Colaborador da Cirurgia Geral.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO MORESCO AGRIZZI

ORDEM DE SERVIÇO Nº 63, DE 24 DE ABRIL DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 7º, da Portaria Nº 708, de 03 de julho de 2018, publicado no DODF Nº 125, de 04 
de julho de 2018 e republicada no DODF Nº 149, de 07 de agosto de 2018;

Considerando a publicação da Portaria Nº 642, de 01 de novembro de 2017, publicada no 
DODF Nº 218, de 14 de novembro de 2017, que institui a Referência Técnica Distrital 
(RTD) para colaborar no desenvolvimento de processos ligados à gestão da clínica;
Considerando a publicação da ORDEM DE SERVIÇO Nº 91 DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2017, resolve:
Art.1º Designar o representante colaborador da Referência Técnica Distrital em Medicina 
Nuclear da SES/SAIS/CATES/DUAEC/GEDIAG a servidora FLÁVIA RIBEIRO 
MARCIANO, Matrícula nº 1.697.008-X com disponibilização de 20 (vinte) horas 
semanais durante 6 meses;
Art. 2° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação

LUCIANO MORESCO AGRIZZI

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE LESTE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 163, DE 27 DE ABRIL DE 2020
A SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE LESTE, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições 
Regimentais, conforme Decreto nº 38.017, de 21 de fevereiro de 2017, republicado 
no DODF nº 38, de 22 de fevereiro de 2017, e o Art. 13 da Portaria nº 708, de 02 
de julho de 2018, republicada no DODF nº 149, de 07 de agosto de 2018, resolve:
DESTITUIR SAULO CARDOSO FILHO, Matrícula nº 0193200-4, Médico 
Ortopedista e Traumatologista, da função de RTA do Trauma, da Gerência de 
Emergência, da Diretoria do Hospital da Região Leste, da Superintendência da 
Região de Saúde Leste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
DESIGNAR MIGUEL FERNANDO DA SILVA, Matrícula nº 0152658-8, Médico 
Ortopedista e Traumatologista, para exercer a função de RTA do Trauma, da 
Gerência de Emergência, da Diretoria do Hospital da Região Leste, da 
Superintendência da Região de Saúde Leste, da Secretaria de Estado de Saúde do 
Distrito Federal.
DESIGNAR SAULO CARDOSO FILHO, Matrícula n° 0193200-4, Médico 
Ortopedista e Traumatologista, para substituir o RTA do Trauma, da Gerência de 
Emergência, da Diretoria do Hospital da Região Leste, da Superintendência da 
Região de Saúde Leste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, em 
seus afastamentos ou impedimentos legais.

RAQUEL BEVILÁQUA MATIAS DA PAZ MEDEIROS SILVA

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE OESTE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 500, DE 24 DE ABRIL DE 2020
A SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE OESTE, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no 
artigo 13° da Portaria nº 708, de 03 de julho de 2018, resolve:
Art. 1° Cessar os efeitos da Ordem de Serviço nº 125, de 21 de novembro de 2018, 
publicada no DODF nº 231, de 06 de dezembro de 2018, página 19, que publicou a 
Comissão de Óbito do Hospital Regional de Ceilândia, da Superintendência da Região 
de Saúde Oeste.
Art. 2° Designar os servidores abaixo relacionados a seguir, sob a presidência do 
primeiro, para comporem a nova Comissão de Investigação e Revisão de Óbito 
Hospitalar, do Hospital Regional da Ceilândia, da Superintendência da Região de 
Saúde Oeste, conforme processo n° 00060-00158383/2020-42, segue: MARIA ADNIR 
LOYOLA DA CUNHA, matrícula: 135.284-9, Médico - Ginecologia e Obstetrícia; 
CLEONICE BARBOZA CASSEMIRO CORREA, matrícula: 1.659.520-3, Enfermeiro; 
MARIA JOSÉ LOPES, Matrícula: 1.673.041-0, Técnico em Enfermagem; CAMILE 
CAMPOS MELO, matrícula 1.658.020-6, Fisioterapeuta.
Art. 3° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIRÓZ

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE 
SUDOESTE

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 226, DE 27 DE ABRIL DE 2020

O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA 
DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe 
confere o Artigo 13, inciso XI, da Portaria Nº 708, de 02 de julho de 2018, republicada 
no DODF nº 149, de 07 de agosto de 2018, página 11, e conforme Processo SEI 00060-
00170776/2020-24 e 00060-00088930/2020-15:
Considerando o disposto no Artigo 40, §§ 3º, 4º, inciso III, 8º e 17, da CRFB, na 
redação das Emendas Constitucionais nº 41/03 e nº 47/05, artigos 46 e 51 da Lei 
Complementar nº 769/08 e artigo 57 da Lei nº 8.213/91, bem como em atendimento a 
Decisão 2941/2019 de 29/08/2019 do Tribunal de Contas do DF, Pareceres nº 302/2017-
PRCON/PGDF de 12/05/2017 e 620/2017/PRCON/PGDF, de 27/09/2017 conforme 
entendimento do STF (ARE 954.408, Ministro Teori Zavascki) resolve:
CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA, equivalente ao valor da respectiva 
contribuição previdenciária, por terem contemplado os requisitos para aposentadoria 
voluntária e optado por permanecerem em atividade, aos servidores MITZI GASPARINI 
GALLERANI PACHECO, matrícula 129.280-3, com base no art. 3º, §1º, da Emenda 
Constitucional nº 47/2005, combinado com o art. 53 da Lei Complementar 769, de 
30/06/2008, a contar de 24/09/2019. Processo SEI 00060-00135091/2020-31; 
REGINILDA VIEIRA DE LIMA SOUZA, matrícula 127.724-3, com fundamento no art. 
3º, §1º, da Emenda Constitucional nº 47/2005, combinado com o art. 53 da Lei
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Complementar 769, de 30/06/2008, a contar de 14/08/2019. Processo SEI 00060-
00005732/2020-24; ARLINDO QUEIROZ MACHADO, matrícula 134.978-3, com 
fundamento no art. 3º, §1º, da Emenda Constitucional nº 47/2005, combinado com o art. 
53 da Lei Complementar 769, de 30/06/2008, a contar de 23/01/2020. Processo SEI 00060-
00147974/2020-94.
CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA ESPECIAL, equivalente ao valor da 
respectiva contribuição previdenciária, por terem contemplado os requisitos para 
aposentadoria especial e optado por permanecerem em atividade, aos servidores 
NEANDER CAMBRAIA, matrícula 129.881-X, a contar de 13/09/2016, conforme 
processo SEI 00060-00419908/2019-98; JOSÉ SOARES DE FREITAS, matrícula 
130.555-7, a contar de 13/03/2019, conforme processo SEI 00060-00419570/2019-74; 
WAGNER GOMES REIS, matrícula 134.620-2, a contar de 29/09/2019, conforme 
processo SEI 00060-00421234/2019-91; MAURÍLIO GERALDO BORGES, matrícula 
133.508-1, a contar de 19/09/2019, conforme processo SEI 00060-00239168/2019-16.

VALDIR SOARES DA COSTA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 227, DE 28 DE ABRIL DE 2020

O SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a 
delegação de competência prevista nos Incisos IV e V, do Artigo 13, da Portaria Nº 708, de 
02 de julho de 2018, republicada no DODF nº 149, de 07 de agosto de 2018, página 11, 
resolve: CANCELAR a autorização de dispensa do ponto, em razão da pandemia de 
coronavírus, dos seguintes servidores: FLAVIENE ALVES DO PRADO ROMANI, 
matrícula 165.011- 4, concedida para o período de 29 de abril a 03 de maio de 2020, 
conforme Ordem de Serviço N°. 77, de 10 de fevereiro de 2020, publicada no DODF N°. 31, 
de 13 de fevereiro de 2020, página 10, processo SEI 00060-00046558/2020-70; PATRÍCIA 
SOUZA CARVALHO, matrícula 142.032-1, concedida para o período de 29 de abril a 03 de 
maio de 2020, conforme Ordem de Serviço N°. 77, de 10 de fevereiro de 2020, publicada no 
DODF N°. 31, de 13 de fevereiro de 2020, página 10, processo SEI 00060-00050729/2020-
65; HENRIQUE FERNANDES DE OLIVEIRA, matrícula 1.434.612-5, concedida para o 
período de 26 a 28 de março de 2020, conformeOrdem de Serviço N°. 90, de 18 de fevereiro 
de 2020, publicada no DODF N°. 41, de 03 de março de 2020, página 25, processo SEI 
00060-00073139/2020-19.

VALDIR SOARES DA COSTA

COMPLEXO REGULADOR EM SAÚDE
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 100, DE 24 DE ABRIL DE 2020
O DIRETOR-GERAL DO COMPLEXO REGULADOR EM SAÚDE, DA SECRETARIA 
DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 13, da Portaria nº. 708, de 02 de julho de 2018, republicada no 
DODF nº. 149, de 07 de agosto de 2018, resolve: TORNAR SEM EFEITO, conforme 
Decreto 40.520, de 14/03/20 e Portaria nº 149, de 17/03/2020, a Ordem de Serviço Nº 51, DE 
18 de fevereiro de 2020, publicada no DODF Nº 36, no dia 20 de fevereiro de 2020, página 
38, quanto a dispensa de ponto, com ônus limitado, do (a) servidor (a) BEATRIZ CUNHA 
DUARTE, Médico - Radiologia, matrícula nº 158.908-3, lotada na Central de Regulação 
Ambulatorial - CERA/DIRAAH/CRDF, para participar do evento denominado "Jornada 
Paulista de Radiologia", a realizar-se em São Paulo-SP, no período de 30 de abril a 03 de 
maio de 2020, com período de afastamento de 29/04/2020 a 04/05/2020, com base no 
Decreto nº 29.290/2008, conforme processo SEI nº 00060-00051300/2020-95

PETRUS LEONARDO BARRÓN SANCHES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 102, DE 28 DE ABRIL DE 2020

O DIRETOR-GERAL DO COMPLEXO REGULADOR EM SAÚDE, DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições previstas no Artigo 13, da Portaria nº 708, de 02 de julho de 2018, republicada 
no DODF nº. 149 de 07 de agosto de 2018, resolve:

AVERBAR O TEMPO DE SERVIÇO E/OU CONTRIBUIÇÃO, prestado pelo (a) 
servidor (a) abaixo indicado (a), ao órgão e entidade a seguir mencionada (nome, 
matrícula, cargo, lotação): VALCICLEIDE ABREU MENDES, 1658197-0, Técnico em 
Enfermagem, Secretaria de Estado de Saúde do DF. 2.955 dias, ou seja, 8 anos, 1 mês e 5 
dias, conforme certidão expedida pelo INSS, nos períodos de 02 de maio de 2001 a 30 de 
junho de 2001, 09 de julho de 2001 a 18 de novembro de 2003, 13 de abril de 2005 a 1º de 
março de 2007, 02 de janeiro de 2009 a 31 de março de 2009, 1º de agosto de 2009 a 28 
de fevereiro de 2010, 29 de março de 2010 a 09 de julho de 2010, 1º de agosto de 2010 a 
1º de setembro de 2011 e 08 de dezembro de 2011 a 03 de junho de 2013, contados 
somente para fins de aposentadoria, conforme processo nº 060-00133874/2020-81.
TORNAR SEM EFEITO a Ordem de Serviço Nº 95, DE 15 de abril de 2020, publicada no 
DODF Nº 73, de 17 de abril de 2020, página 39.
TORNAR SEM EFEITO a Ordem de Serviço Nº 99, DE 22 de abril de 2020, publicada no 
DODF nº 76, de 23 de abril de 2020, página 36.
TORNAR SEM EFEITO na Ordem de Serviço de 08 de agosto de 2013, publicada no 
DODF nº 172, de 20 de agosto de 2013, página 23, o ato de averbação de tempo de 
serviço do servidor RAFAEL DE AGUIAR BARBOSA, 129.429-6, Medico, ADMC. 
1.149 dias, ou seja, 3 anos, 1 mês e 24 dias, prestados à Secretaria de Estado de Saúde do 
DF. Residência Médica, conforme certidão expedida pelo INSS, no período de 07 de 
janeiro de 1986 a 28 de fevereiro de 1989, contados para fins de adicional e aposentadoria, 
conforme processo nº 060.005.410/2011.

TORNAR SEM EFEITO na Ordem de Serviço de 08 de agosto de 2013, publicada no 
DODF nº 172, de 20 de agosto de 2013, página 23, o ato de averbação de tempo de 
serviço do servidor RAFAEL DE AGUIAR BARBOSA, 129.429-6, Medico, ADMC. 258 
dias, ou seja, 8 meses e 18 dias, conforme certidão expedida pelo INSS, no período de 1º 
de março de 1989 a 13 de novembro de 1989, contados somente para fins de 
aposentadoria, conforme processo nº 060.005.410/2011.
TORNAR SEM EFEITO na Ordem de Serviço de 08 de agosto de 2013, publicada no 
DODF nº 172, de 20 de agosto de 2013, página 22, o ato que tornou sem efeito a 
averbação de tempo de serviço do servidor RAFAEL DE AGUIAR BARBOSA, matrícula 
129.429-6, Medico. Publicada no DODF nº 153 de 26 de julho de 2013, pág. 39.

PETRUS LEONARDO BARRÓN SANCHES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 105, DE 28 DE ABRIL DE 2020.

O DIRETOR-GERAL, DO COMPLEXO REGULADOR EM SAÚDE, DA SECRETARIA 
DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições 
regimentais e considerando o disposto no art. 13º, inciso II, alínea b, da Portaria n° 708, de 02 
de julho de 2018, publicada no DODF n° 125 de 04/07/2018, resolve:

CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, aos servidores abaixo 
relacionados, lotados no COMPLEXO REGULADOR EM SAÚDE DO DISTRITO 
FEDERAL, nos termos dos artigos 139 a 143, todos da Lei Complementar n° 840, publicado 
no DODF de 26 de dezembro de 2011, condicionado o período de gozo, aos critérios da 
Administração, deduzidos os meses por ventura usufruídos. (Nome; Matrícula; 
Quinquênio/período; Documento): AGUINALDO VAZ DE OLIVEIRA, matrícula 0147403-
0, 3º quinquênio, período de 27.10.2013 a 25.10.2018; ANA CLAUDIA DE SOUZA 
FERREIRA, matrícula 0138274-8, 4º quinquênio, período de 29.03.2015 a 26.03.2020, SEI 
00060-00008703/2020-14; CLAUDINEI VIEIRA MARTINS, matrícula 0138126-1, 4º 
quinquênio, período de 12.03.2015 a 12.03.2020, SEI 00060-00164454/2020-46; 
CRISTIANE MARIA DE LIMA E SILVA, matrícula 0137875-9, 4º quinquênio, período de 
19.02.015 a 29.03.2020, SEI 00060-00262058/2019-40; FLAVIO VITORINO MARTINS 
DA COSTA, matrícula 0131505-6, 5º quinquênio, período de 23.08.2014 a 21.08.2019, SEI 
00060-00160865/2020-62; RAILDA GOMES ROCHA, matrícula 0145347-5, 2º 
quinquênio, período de 07.04.2008 a 05.04.2013, e 3º quinquênio, período de 06.04.2013 a 
04.04.2018; REGINALDO PEREIRA DE CARVALHO, matrícula 0142254-5, 6º 
quinquênio, período de 14.03.2015 a 11.03.2020; RICARDO CAIXETA DIAS, matrícula 
0183258-1, 2º quinquênio, período de 20.11.2014 a 18.11.2019, SEI 00060-00141066/2020-
97; THAYS RIBEIRO DE SOUZA, matrícula 0183632-3, 2º quinquênio, período de 
15.11.2014 a 09.04.2020, SEI 00060-00479478/2019-63

TORNAR SEM EFEITO na publicação da Ordem de Serviço de 06/05/2015, no DODF nº 
88, de 8 de maio de 2015, página 30, o ato de concessão de Licença Prêmio por assiduidade 
de JOSÉ DOS SANTOS RAMOS, matrícula 0129064-9, 5º quinquênio, período de 
18.09.2009 a 16.09.2014.

TORNAR SEM EFEITO na publicação da Ordem de Serviço nº 350, de 23/12/2019, 
publicada no DODF n° 245, publicação de 26/12/2019, página 13, o ato de concessão de 
Licença Prêmio por assiduidade de JOSÉ DOS SANTOS RAMOS, matrícula 0129064-9, 6º 
quinquênio, período 17.09.2014 a 15.09.2019, SEI 00060-00484951/2019-24.

RETIFICAR na ordem de serviço de 07/06/2013, publicada no DODF nº 119, de 12 de junho 
de 2013, página 19, que CONCEDEU LICENÇA PRÊMIO A JOSÉ DOS SANTOS 
RAMOS, matrícula 0129064-9, ONDE SE LÊ “... 1º 22.09.1989 a 20.09.1994, 2º 21.09.1994 
a 19.09.1999, 3º 20.09.1999 a 18.09.2004, 4º 19.09.2004 a 17.09.2009...” LEIA-SE “... 1º 
22.09.1989 a 12.05.2000, 2º 13.05.2000 a 11.05.2005, 3º 12.05.2005 a 10.05.2010, 4º 
11.05.2010 a 09.05.2015...” e ratifiquem-se os demais dados.

PETRUS LEONARDO BARRÓN SANCHEZ

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço de 12 de setembro de 2007, publicada no DODF nº 179 de 17 de 
setembro de 2007, página 27, o ato que averbou o tempo de serviço do servidor 
WANDERLEY DUTRA, matrícula 111.308-9, Motorista, HBDF. ONDE SE LÊ “...366 
dias, ou seja, 01 ano e 1 dia...” LEIA-SE “...365 dias, ou seja, 1 ano...”. Retificada a fim 
de corrigir a quantidade de dias do tempo averbado anteriormente, ficando ratificado os 
demais termos. Processo 270.002.120/2007.

Na Ordem de Serviço de 04 de fevereiro de 2009, publicada no DODF nº 27 de 6 de 
fevereiro de 2009, página 27, o ato que averbou o tempo de serviço da servidora 
CLEONICE RODRIGUES MELO, matrícula 113.936-3, Tecnico Administrativo, HBDF. 
ONDE SE LÊ “...190 dias, ou seja, 6 meses e 10 dias...” LEIA-SE “...189 dias, ou seja, 6 
anos e 9 dias...”. Retificada a fim de corrigir a quantidade de dias do tempo averbado 
anteriormente, ficando ratificado os demais termos. Processo 270.000.308/2008.

Na Ordem de Serviço de 25 de julho de 2013, publicada no DODF nº 153, de 26 de julho 
de 2013, página 39, o ato que averbou o tempo de serviço do servidor RAFAEL DE 
AGUIAR BARBOSA, 129.429-6, Medico, ADMC. ONDE SE LÊ “...1.407 dias, ou seja, 
3 anos, 10 meses e 12 dias, prestados à Fundação Hospitalar do DF, conforme certidão 
expedida pelo INSS, no período de 07 de janeiro de 1986 a 13 de novembro de 1989, 
contados para fins de adicional e aposentadoria...” LEIA-SE “...1.402 dias, ou seja, 3 anos, 
10 meses e 7 dias, conforme certidão expedida pelo INSS, no período de 07 de janeiro de 
1986 a 13 de novembro de 1989, contados somente para fins de aposentadoria...”. 
Retificada a fim de corrigir a quantidade de dias e a finalidade do tempo averbado 
anteriormente, ficando ratificado os demais termos. Processo 060.005.410/2011.
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Na Ordem de Serviço de 10 de fevereiro de 2014, publicada no DODF nº 31 de 11 de 
fevereiro de 2014, página 47, o ato que averbou o tempo de serviço da servidora MARIA 
REGINA MAGNUS KELLERMANN, matrícula 136554-1, FISIOTERAPEUTA, NPAC. 
ONDE SE LÊ “...2.582 dias, ou seja, 07 anos e 27 dias...” LEIA-SE “...2.580 dias, ou seja, 
7 anos e 25 dias...”. Retificada a fim de corrigir a quantidade de dias do tempo averbado 
anteriormente, ficando ratificado os demais termos. Processo 060.014.033/2013.

Na Ordem de Serviço de 25 de fevereiro de 2019, publicada no DODF nº 42 de 28 de 
fevereiro de 2019, página 21, o ato que averbou o tempo de serviço da servidora MARIA 
ZENEIDE DE SOUSA CAMPOS, matrícula 134163-4, Auxiliar de Enfermagem, 
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal. ONDE SE LÊ “...2.161 dias, ou seja, 5 
anos, 11 meses e 6 dias...” LEIA-SE “...2.156 dias, ou seja, 5 anos, 11 meses e 1 dia...”. 
Retificada a fim de corrigir a quantidade de dias do tempo averbado anteriormente, 
ficando ratificado os demais termos. Processo 270.000.308/2008.

Na Ordem de Serviço de 23 de outubro de 2019, publicada no DODF nº 204 de 24 de 
outubro de 2019, página 24, o ato que averbou o tempo de serviço do servidor JOSE 
VALDEMIR GUEDS, matrícula 123.966-X, Motorista, Secretaria de Estado de Saúde do 
DF. ONDE SE LÊ “...953 dias, ou seja, 02 anos, 7 meses e 13 dias...” LEIA-SE “...958 
dias, ou seja, 2 anos, 7 meses e 18 dias...”. Retificada a fim de corrigir a quantidade de 
dias do tempo averbado anteriormente, ficando ratificado os demais termos. Processo 
00060-00429448/2019-14.

HOSPITAL DE APOIO DE BRASÍLIA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 80, DE 27 DE ABRIL DE 2020.
A DIRETORA DO HOSPITAL MATERNO INFANTIL DE BRASILIA, DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições que lhe confere o Artigo 13º da Portaria nº 708, de 03 de julho de 2018, 
publicada no DODF nº 125, de 04 de Julho de 2018, resolve: CONCEDER ABONO DE 
PERMANÊNCIA, equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, nos termos do 
Art. 114 da Lei Complementar nº. 840, de 23 de dezembro de 2011, e com base no art. 3º, 
§ 1º da EC nº 47/05, combinado com o art. 53 da Lei Complementar nº 769, de 
30/06/2008 à servidora REGINA HELENA BRAGA DE SIQUEIRA, TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO, matrícula 130519-0, por haver completado os requisitos para 
aposentadoria e optado por permanecer em atividade, conforme Processo Sei nº. 00060-
00126071/2020-70, com vigência a contar de 25 de abril de 2020.

MARINA DA SILVEIRA ARAÚJO

HOSPITAL MATERNO INFANTIL
 

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE ABRIL DE 2020
A DIRETORA DO HOSPITAL MATERNO INFANTIL DE BRASÍLIA, DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, com base no 
Decreto nº 38.982, de 10 de abril de 2018, publicado no DODF nº 69, de 11 de abril de 
2018, página 17, Portaria nº 708 de 02 de julho de 2018, publicada no DODF nº 149 de 07 
de agosto de 2018 e Decreto de 08 de janeiro de 2019, publicado no DODF nº 02, Edição 
Extra, de 08 de janeiro de 2019, resolve: CONCEDER Licença-Prêmio por Assiduidade, 
nos termos do artigo 139 da lei complementar 840/2011, condicionando o período de gozo 
aos critérios da Administração e observada a seguinte sequência: nome, matrícula, 
quinquênio e período aquisitivo à: MARINA GORETE DA SILVA, 0124765-4, 7º, 
24/03/2015 a 21/03/2020; DEMETRIUS MAGNUS DE ARAUJO RIBEIRO, 0132587-6, 
5º, 09/02/2013 a 07/02/2018; RAQUEL ALVES TOSCANO, 0137227-0, 4º, 02/01/2015 a 
31/12/2019; DINA DA COSTA BARCELOS, 0137756-6, 4º, 13/03/2015 a 12/03/2020; 
WESLEY LOPES DA SILVA, 0183512-2, 2º, 15/11/2014 a 11/02/2020; VALERIA 
BATISTA DA SILVA, 0183663-3, 2º, 15/11/2014 a 12/01/2020; LARISSA MACIEL 
RIBEIRO, 2º, 07/03/2015 a 05/03/2020.

MARINA DA SILVEIRA ARAUJO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 82, DE 27 DE ABRIL DE 2020
A DIRETORA DO HOSPITAL MATERNO INFANTIL DE BRASÍLIA, DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Decreto 38.982, de 10 de abril de 2018, publicado no DODF 
nº 69 de 11 de abril de 2018, e o Decreto 38.017, de 21 de fevereiro de 2017, publicado no 
DODF nº 39, de 23 de fevereiro de 2017; e
CONSIDERANDO o Decreto Nº 40.475, de 28 de Fevereiro de 2020, que declara 
situação de emergência no âmbito do Distrito Federal, em razão da pandemia do novo 
Coronavírus (COVID-19), resolve:
Art. 1º Instituir o Grupo de Trabalho (GT) para as Ações de Implementação do Plano de 
Contingência para Epidemia da Doença pelo Coronavírus 2019 (COVID-19) do Hospital 
Materno Infantil de Brasília – HMIB.
Art. 2º O Grupo de Trabalho será composto pelos seguintes servidores: MARINA DA 
SILVEIRA ARAÚJO, mat.1930427 (Coordenadora); ANETE VIEIRA DOS SANTOS, 
mat. 1387405; HELEN CRISTINA RODRIGUES RIBEIRO, mat. 1446614; VANESSA 
AVELAR MENDES, mat. 14390825; HENRIQUE FLAVIO GONCALVES GOMES, 
mat. 1720600; GABRIELA NOLETO FERNANDES SOBREIRA, mat. 16851048; 
CRISTIANE SOLE FERREIRA MAGALHAES, mat. 1714376; NEULANIO 
FRANCISCO DE OLIVEIRA, mat. 14416662; JULISTER MAIA DE MORAIS, 
mat.1452967; RENATA PEIXOTO CAMPOS DE MEDEIROS, mat. 1592998; ANA

LUCIA DO NASCIMENTO MOREIRA, mat. 1711423; SUZANA COSTA REIS 
RORIZ, mat. 16662644; LUIZA MORAIS DE MATOS, mat. 1860453 e LAIRO DE 
SOUZA SILVESTRE, mat. 16868579.
Parágrafo Único. Nas ausências da Coordenadora, as atividades serão conduzidas pelo 
servidor NEULANIO FRANCISCO DE OLIVEIRA.
Art. 3º Ao Grupo de Trabalho compete:
I – Elaborar o Plano de Contingência para Epidemia da Doença pelo Coronavírus 2019 
(COVID-19) do Hospital Materno Infantil de Brasília, em alinhamento com as diretrizes 
definidas pelo Plano de Contingência do Distrito Federal para Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus - COVID-19 – versão 5 e suas atualizações; e
II - Acompanhar, atualizar e divulgar o Plano de Contingência mencionado no artigo 1º da 
presente Ordem de Serviço, no âmbito do HMIB e à SAA/SES-DF.
Art. 4º O Grupo de Trabalho deverá reunir-se periodicamente, conforme demanda da 
Direção Hospitalar, a fim de desempenhar suas atividades e atender às demandas advindas 
da SES-DF.
Art. 5º O Grupo de Trabalho poderá convidar outros servidores do HMIB, com 
conhecimento no assunto em discussão para atuarem como colaboradores, quando 
pertinente e necessário.
Art. 6º As funções desempenhadas no âmbito do Grupo de Trabalho de que trata esta 
Ordem de Serviço não serão remuneradas e seu exercício será considerado serviço público 
relevante.
Art. 7º O Grupo de Trabalho terá atuação enquanto perdurar a vigência do Decreto Nº 
40.475, de 28 de Fevereiro de 2020.
Art. 8º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARINA DA SILVEIRA ARAÚJO

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço de 16 de abril de 2020, publicada no DODF nº 74, de 20 de abril de 
2020, página 24, a concessão de Licença-Prêmio por assiduidade à IRACEMA 
CALIMERIA DA SILVA, matrícula 0134739-x, ONDE SE LÊ: “...2º, 08/02/2015 a 
07/03/2020...”, LEIA-SE: “...5º, 08/02/2015 a 07/03/2020...”.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 95, DE 27 DE ABRIL DE 2020
Designa servidor como Especialista de Gestão da Equipe de Implantação do Programa 
Ensino Médio em Tempo Integral- EMTI.
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência, conforme Portaria nº 314, de 10 
de setembro de 2019, artigo 13, inciso II, processo: 00080-00074801/2020-75, resolve:
Art. 1º Designar ÂNGELA DE OLIVEIRA PEREIRA, matrícula nº 36.060-0, para ocupar 
a função de Especialista de Gestão da Equipe de Implantação do Programa Ensino Médio 
em Tempo Integral- EMTI.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

QUINTINO DOS REIS BORGES FILHO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 113, DE 28 DE ABRIL DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pelo Art. 128 do Regimento Interno, da SEEDF, aprovado pelo Decreto 
nº 38.631/2017, resolve:
Art. 1° Designar DIEGO FERNANDEZ GOMES, matrícula 239.879-6, NÁGELA 
CRISTIEN DO MONT, matrícula 245.474-2, para atuarem como pregoeiros nas 
conduções dos trabalhos pertinentes às licitações na modalidade Pregão, Cotação 
Eletrônica no âmbito desta Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
Art. 2° Os pregoeiros atuarão como equipe de apoio alternativamente.
Art. 3º Fica criada a equipe de apoio aos pregoeiros integrado pelos servidores JAIRO 
PEREIRA MARTINS, matrícula nº 25.446-0 e LOHRRANY MONYK SANTOS, 
matrícula nº 241.898-3.
Art. 4º Revogam-se a Ordem de Serviço nº 57, de 03 de março de 2020, publicada no 
DODF nº 45 de 9 de março de 2020, página 34.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO HENRIQUE CAMPOS G. PINTO

SECRETARIA DE ESTADO 
DE SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA Nº 60, DE 20 DE ABRIL DE 2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento Interno 
aprovado pelo Decreto nº 40.079, de 04 de setembro de 2019, artigo 227, resolve:
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ALTERAR o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Pública, concedida nos 
termos do art. 3º da Lei nº 3.553, de 18 de janeiro de 2005, do TC QOBM/Comb. CELSO 
CARLOS ANTUNES JÚNIOR, matrícula/GDF 1.695.182-4, do Cargo de Assessor 
Militar, Símbolo GMSP-10, SIGRH 00103393, para o Cargo de Assessor Militar, Símbolo 
GMSP-11, SIGRH 00103377, por motivo de promoção, conforme publicação contida no 
DODF nº 74, de 20 de abril de 2020, página 20.
ALTERAR o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Pública, concedida nos 
termos do art. 3º da Lei nº 3.553, de 18 de janeiro de 2005, do TC QOBM/Comb. 
DANIEL GUIMARÃES DIAS SILVA, matrícula/GDF 1.695.157-3, do Cargo de 
Assessor Militar, Símbolo GMSP-10, SIGRH 00103389, para o Cargo de Assessor 
Militar, Símbolo GMSP-11, SIGRH 00103378, por motivo de promoção, conforme 
publicação contida no DODF nº 74, de 20 de abril de 2020, página 20.

ANDERSON GUSTAVO TORRES

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 28 de abril de 2020.

Interessado: Comissão Permanente de Disciplina – CPD/SSPDF. Referência: Memorando 
nº 153/2020– CPD/GAB/SSPDF (38887095). Assunto: Prorrogação de prazo para 
conclusão da Sindicância Investigativa - CPD/SSPDF (SEI/GDF 00480-00000710/2018-
01 - restrito e SEI /GDF 00050-00053422/2018-39 - sigiloso).
I - Consoante solicitação da Comissão Permanente de Disciplina, concedo 30 (trinta) dias 
de prorrogação de prazo, a partir do dia 27 de abril de 2020, na forma do Art. 217, 
parágrafo único, da Lei Complementar distrital nº 840, de 23 de dezembro de 2011, para 
conclusão da Sindicância Investigativa - CPD/SSPDF (SEI/GDF nº 00480-
00000710/2018-01 - restrito e SEI/GDF 00050-00053422/2018-39 - sigiloso), instaurada 
conforme Portaria nº 184, de 25 de setembro de 2018, publicada no Diário Oficial do 
Distrito Federal nº 190, de 04 de outubro de 2018, que visa apurar a materialidade e 
autoria de possíveis transgressões disciplinares decorrentes de irregularidades na gestão e 
execução do Contrato nº 43/2013 - SSP, firmado entre esta Pasta e HEPTA 
TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA, tendo por objeto a prestação de serviços de 
manutenção do ambiente tecnológico desta Secretaria de Estado de Segurança Pública.
II - Publique-se.

ANDERSON GUSTAVO TORRES

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 76, DE 24 DE ABRIL DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria 
de Delegação de Competência nº 141 - SSP/DF de 30/06/2015, artigo 102, incisos I e V, 
do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, 
aprovado pelo Decreto nº 28.691, de 17 de janeiro de 2008; e, em conformidade com os 
termos do inciso II, artigo 41 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, 
combinado com o artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Processo SEI nº. 
00050-00051963/2019-11. resolve:
Art.1º. Designar o servidor FERNANDO CÉSAR NEVES, Assessor Especial, matrícula 
nº. 1.669.739-1, como executor do Convênio celebrado entre o Distrito Federal, por 
intermédio da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal (SSP) e o 
Serviço de Limpeza Urbana (SLU), cujo objeto é "Estabelecer condições de cooperação 
técnica entre a Secretaria de Estado de Segurança Pública (SSP) e o Serviço de Limpeza 
Urbana (SLU), visando à promoção da coleta, do transporte, da destinação final dos 
resíduos de serviços de saúde (RSS) provenientes de todas as unidades da SSP, por meio 
de descentralização orçamentária".
Art.2º. Designar o servidor JOSÉ MUNDIM JÚNIOR, Chefe do Núcleo de 
Acompanhamento da Gestão de Contratos Corporativos (NAGCC), matrícula nº. 
1.689.133-3, como suplente do Convênio celebrado entre o Distrito Federal, por 
intermédio da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal (SSP) e o 
Serviço de Limpeza Urbana (SLU), cujo objeto é "Estabelecer condições de cooperação 
técnica entre a Secretaria de Estado de Segurança Pública (SSP) e o Serviço de Limpeza 
Urbana (SLU), visando à promoção da coleta, do transporte, da destinação final dos 
resíduos de serviços de saúde (RSS) provenientes de todas as unidades da SSP, por meio 
de descentralização orçamentária".
Art.3º. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ÁLVARO HENRIQUE FERREIRA DOS SANTOS

CASA MILITAR
 

DESPACHO DO CHEFE DA CASA MILITAR
Em 28 de abril de 2020

Processo:00054-00020772/2020-21. Interessado: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA. Assunto: MOBILIZAÇÃO DE POLICIAIS MILITARES.
1. AUTORIZO, nos termos da delegação de competência prevista no inciso I do art. 1º do 
Decreto nº 37.215, de 29 de março de 2016, a mobilização do 1º SGT QPPMC 
FRANCISCO DE ASSIS GOMES - Mat. 24.240/3, da Polícia Militar do Distrito Federal, 
para atuar junto a Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública, da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, nos termos 
do Convênio de Cooperação Federativa nº 24/2017, celebrado entre a União e o Distrito 
Federal, e ainda o disposto no parágrafo 9º do art. 5º da Lei Federal nº 11.473/2007, sem 
ônus para o órgão cessionário, e de acordo com a Informação Técnica SEI-GDFn.º

67/2020 - CM/AJL (39264765), pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, a contar da data da 
apresentação do militar junto a Secretaria Nacional de Segurança Pública.
2. PUBLIQUE-SE e encaminhe-se os autos do processo à Polícia Militar do Distrito 
Federal para a adoção das providências complementares.

ALEXANDRE SPÍNDOLA DE ATAÍDES

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL

DIRETORIA DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS
 

PORTARIA Nº 253, DE 28 DE ABRIL DE 2020
O DIRETOR DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 23, inciso II do 
Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010, e considerando o que consta do Processo nº 
054.003.040/1984 resolve: RETIFICAR a Portaria PMDF nº 251 de 24 de abril de 2020, 
DODF nº 78, de 27 de abril de 2020, referente ao SD PM REF MACÁRIO ALVES 
BARRETO, MAT. 03.922/5, para ONDE SE LÊ: “... DODF nº 223, de 10 de novembro 
de 2019 ...”, LEIA-SE: “... DODF nº 223, de 10 de novembro de 2008 ...”.

WILSON SARMENTO DOS SANTOS

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS
 

PORTARIA Nº 103, DE 27 DE ABRIL DE 2020
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS, DA POLÍCIA 
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição prevista no § 1º art. 1º da 
Portaria PMDF n. 728/2010 e a vista do que dispõe o art. 67 da Lei Federal n. 8.666/1993 
c/c o art.41 do Decreto Distrital n. 32.598/2010, que aprovou as normas de Execução 
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Designar, conforme Ofício n. 35/2020 – PMDF/DEC/CMT/DA/SPRO, para 
Comissão Central de Executores, o 2° TEN QOPMA GILDESIO ALVES DE 
OLIVEIRA, Mat. 23.596/2, para a Função de Presidente, 3º SGT QPPMC GILDA 
NEVES DOS ANJOS PEREIRA, Mat. 23.110/X, para a Função de 1º Membro, e a SD 
QPPMC MAYRA COIMBRA ALVERCA BARBOZA, Mat. 732.974/1, para a Função de 
2º Membro, referente aos Contratos de Aquisição de Bens n. 17 e 18/2020, celebrado entre 
o Distrito Federal, por meio de sua Polícia Militar, com as empresas. INFOJET 
COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA e AMARAL DANTAS 
COMERCIAL, OBRAS E SERVIÇOS LTDA.
Art. 2º A comissão ficará composta pelos seguintes membros: 2° TEN QOPMA 
GILDESIO ALVES DE OLIVEIRA, Mat. 23.596/2, para a Função de Presidente, 3º SGT 
QPPMC GILDA NEVES DOS ANJOS PEREIRA, Mat. 23.110/X, para a Função de 1º 
Membro, e a SD QPPMC MAYRA COIMBRA ALVERCA BARBOZA, Mat.732.974/1, 
para a Função de 2º Membro S/A, conforme o Processo: 00054-00029887/2018-66
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

STÉFANO ENES LOBÃO

POLÍCIA CIVIL
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS

 
PORTARIA DE 24 DE ABRIL DE 2020

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA POLÍCIA 
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a 
delegação de competência que lhe foi conferida pelo artigo 2º da Portaria nº 25, de 18 de 
junho de 2018, resolve:
CONCEDER pensão civil a CLEONICE DA FONSECA SILVA, cônjuge do ex-servidor 
FRANCISCO LUIZ DA SILVA, Agente de Polícia, Classe Especial, matrícula SIGRH nº 
20.241-X, SIAPE nº 1407006, com fulcro no artigo 16, inciso I, e no artigo 77, § 2º, inciso 
V, alínea “c”, item 6, da Lei nº 8.213/1991, com a nova redação dada pela Lei nº 13.135, 
de 17/06/2015, c/c artigo 40, §§ 7º e 8º, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 13/11/2019, c/c o artigo 
23, §§ 1º e 4º da Emenda Constitucional nº 103/2019, a partir de 03/04/2020. Processo 
SEI nº 00052-00006286/2020-56.
CONCEDER pensão civil a MARIA JOSÉ PEREIRA JORGE, cônjuge do ex-servidor 
ANTÔNIO CARLOS PEREIRA JORGE, Agente de Polícia, Primeira Classe, matrícula 
SIGRH nº 20.100-6, SIAPE nº 1414944, com fulcro no artigo 16, inciso I, e no artigo 77, 
§ 2º, inciso V, alínea “c”, item 6, da Lei nº 8.213/1991, com a nova redação dada pela Lei 
nº 13.135, de 17/06/2015, c/c artigo 40, §§ 7º e 8º, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
13/11/2019, c/c o artigo 23, §§ 1º e 4º da Emenda Constitucional nº 103/2019, a partir de 
04/04/2020. Processo SEI nº 00052-00006238/2020-68.

FERNANDO CÉSAR LIMA DE SOUZA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SUBCOMANDO GERAL

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DIRETORIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS

 
PORTARIAS DE 23 DE ABRIL DE 2020

A DIRETORA DE INATIVOS E PENSIONISTAS, DO CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, com base nos arts. 26 e 29 do Decreto Federal n°

PÁGINA 22 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 80, QUARTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2020

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



7.163, de 29 abr. 2010, que regulamenta o inciso I do art. 10-B da Lei n° 8.255, de 20 
novembro 1991, que dispõe sobre a organização básica do CBMDF, combinado com o 
inciso II do Art. 144 do Regimento Interno, resolve: CONCEDER apensão militar integral 
a MARIA ISABEL DE MENDONÇA GOMES, viúva do SubTen. BM Ref. RUBENS 
CARLOS GOMES, matr. 1401123, calculada com base no soldo integral de Subtenente 
Bombeiro Militar, a contar de 22 de fevereiro de 2020, data do óbito do instituidor, com 
fundamento no art. 36, § 3º, inciso II; art. 37, inciso I; art. 39, § 1º; e art. 53, da Lei 
10.486/2002, combinado com o artigo 42, § 2º da Constituição Federal,, de acordo com a 
instrução no Processo nº SEI-00053-00019281/2020-65–CBMDF.

A DIRETORA DE INATIVOS E PENSIONISTAS, DO CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, com base nos arts. 26 e 29 do Decreto Federal n° 
7.163, de 29 abr. 2010, que regulamenta o inciso I do art. 10-B da Lei n° 8.255, de 20 
novembro 1991, que dispõe sobre a organização básica do CBMDF, combinado com o 
inciso II do Art. 144 do Regimento Interno, resolve: CONCEDER, integralmente de 
acordo com o que consta nos autos do Processo nº SEI-00053-00015309/2020-
95–CBMDF, pensão militar a ANILZA RODRIGUES DA COSTA, viúva do Sd. BM 
Ref. JOÃO BAPTISTA DA COSTA, matr. 1414935, falecido em 11 de fevereiro de 2020, 
calculada com base no soldo integral de Soldado Bombeiro Militar, a contar de 11 de 
fevereiro de 2019, data da óbito do instituidor, com fundamento no art. 36, § 3º inciso II, 
com redação dada pelo art. 4º, da Lei nº 10.556/2002; art. 37, inciso I; art. 39, § 1º; e art. 
53, da Lei 10.486/2002, combinado com o artigo 42, § 2º da Constituição Federal, com 
redação dada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003.

MONICA DE MESQUITA MIRANDA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

INSTRUÇÃO Nº 11, DE 28 DE ABRIL DE 2020
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA DIREÇÃO-GERAL, DO 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Instrução nº 383, de 20 de abril de 2020, que delega 
competência, na forma dos incisos XLI e XLII do Artigo 100, do Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto n° 27.784, de 16 de março de 2007 e considerando a necessidade 
formalização de Relatório Sintético contendo a apresentação das medidas e procedimentos 
com vistas à retomada gradual do atendimento público dos serviços prestados pelo 
DETRAN-DF, RESOLVE:
Art. 1º. Criar a Comissão para a formalização de Relatório Sintético contendo a 
apresentação das medidas e procedimentos com vistas à retomada gradual do atendimento 
público dos serviços prestados por pelo DETRAN-DF, a ser composta pelos seguintes 
membros: ANDERSON MOURA E SOUSA - matrícula 251.243-2 (representante da 
DIRAG); BRUNA PACHECO GONÇALVES DE MEDEIROS - matrícula 250.373-5 
(representante da DIRCONV); JOÃO PAULO LACERDA DE OLIVEIRA - matrícula 
250.810-9 (representante da DG/DETRAN); FERNANDA VILELA WAHRENDORFF - 
matrícula 250.872-9 (representante da DIRPOL); MARCELO VINICIUS GRANJA - 
matrícula 9.814 (representante da DIREDUC) e PATRICIA ROCHA DONATO - 
matrícula 792.705 (representante do SINDETRAN).
Art. 2º O Relatório de que trata o art. 1º deverá ser elaborado e encaminhado a Direção-
Geral até às 14h00, do dia 30 de abril de 2020.
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON MOURA E SOUSA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

INSTRUÇÃO Nº 06, DE 27 DE ABRIL DE 2020
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DO DEPARTARMENTO DE TRANSITO 
DOD DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições conferidas pela Instrução nº 383, de 20 
de abril de 2020, que delega competência, na forma dos incisos XLI e XLII do Artigo 100, do 
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto n° 27.784, de 16 de março de 2007, em atendimento 
à Instrução Normativa nº 04/2014 SLTI/MPOG e considerando a necessidade manter os 
sistemas de informação do Detran/DF e, consequentemente, o regular atendimento ao cidadão, 
RESOLVE:
Art. 1º Instituir Equipe de Trabalho, vinculado à Diretoria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação - DIRTEC, para, no prazo de 60 (sessenta) dias, elaborar estudo destinado a 
contratação de empresas especializadas para individualmente ou em consórcio, realizar serviços 
técnicos especializados continuados de gerenciamento técnico, operação e sustentação de 
infraestrutura de Tecnologia da Informação (TIC) para atendimento das demandas da Diretoria 
de Tecnologia da Informação e Comunicação - DIRTEC, do Departamento de Trânsito do 
Distrito Federal - DETRAN/DF, devendo executar o gerenciamento técnico, a operação, a 
sustentação, a administração, o monitoramento e o provisionamento dos recursos de 
infraestrutura e serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação, nos termos definidos no 
estudo técnico preliminar e demais documentos produzidos pela equipe.
Art. 2º Designar para compor a equipe de trabalho os servidores: ISRAEL BARBOSA FRITZ, 
Mat. 993-8, lotado na Diretoria de Controle de Veículos e Condutores - DIRCONV, na 
qualidade de integrante administrativo; ALESSANDRO ALVES ROCHA, Mat. 1.302-1, lotado 
na Gerência de Suporte e Segurança de Infraestrutura - GERSIN, na qualidade de integrante 
solicitante; e LUCIANO RIBERIO BARNABÉ, Mat. 196.386-4, lotado no Núcleo de Suporte 
Central e Operação de Rede - NUSOR, na qualidade de integrante técnico.
Art. 3º Esta Instrução entrará em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON MOURA E SOUSA

INSTRUÇÃO Nº 07, DE 28 DE ABRIL DE 2020
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pela Instrução nº 383, de 20 
de abril de 2020, que delega competência, na forma dos incisos XLI e XLII do Artigo 100, 
do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, com 
fundamento no Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008 e no art. 161 da Lei 
Complementar nº 840/2011, de 23 de dezembro de 2011, resolve: DESIGNAR EULER 
ROBERTO DE ALMEIDA, Agente de Trânsito, matrícula 250.845-1, para substituir 
GLAUCO RODRIGUES RAMALHO, Agente de Trânsito, matrícula 1.349-8, 
coordenador, símbolo CPE-05, da Coordenação Regional de Policiamento e Fiscalização 
de Trânsito Oeste - Copol Oeste, da Diretoria de Policiamento e Fiscalização de Trânsito - 
Dirpol, do Detran/DF, no período de 02/04 a 01/05/2020, por motivo de licença-médica do 
titular., nos termos do processo SEI: 00055-00003627/2020-57.

ANDERSON MOURA E SOUSA

INSTRUÇÃO Nº 08, DE 28 DE ABRIL DE 2020
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pela Instrução nº 383, de 20 
de abril de 2020, que delega competência, na forma dos incisos XLI e XLII do Artigo 100, 
do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, com 
fundamento no Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008 e no art. 161 da Lei 
Complementar nº 840/2011, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
TORNAR SEM EFEITO a Instrução nº 02, de 23 de abril de 2020, publicada no DODF nº 
78, de 27/04/2020, pág. 38, que designou o servidor CLEITON PEREIRA MARTINS DE 
MEDEIROS, matrícula 250.821-4, para substituir EULER ROBERTO DE ALMEIDA, 
matrícula 250.845-1, chefe da COPOL OESTE, em virtude de alteração do período de 
substituição da chefia, nos termos do processo SEI: 00055-00004011/2020-01.
DESIGNAR CLEITON PEREIRA MARTINS DE MEDEIROS, Agente de Trânsito, 
matrícula 250.821-4, para substituir EULER ROBERTO DE ALMEIDA, Agente de 
Trânsito, matrícula 250.845-1, chefe, símbolo CPC-04, do Serviço de Apoio Operacional 
Oeste - SEAPO OESTE, da Coordenação Regional de Policiamento e Fiscalização de 
Trânsito Oeste - COPOL OESTE, da Diretoria de Policiamento e Fiscalização de Trânsito 
- DIRPOL, do Departamento de Trânsito do Distrito federal, no período de 02/04 a 
01/05/2020, por motivo do titular ter sido designado para substituir o titular de outro cargo 
comissionado, nos termos do processo SEI: 00055-00004011/2020-01.

ANDERSON MOURA E SOUSA

INSTRUÇÃO Nº 09, DE 28 DE ABRIL DE 2020
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pela Instrução nº 383, de 20 
de abril de 2020, que delega competência, na forma dos incisos XLI e XLII do Artigo 100, 
do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, com 
fundamento no Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008 e no art. 161 da Lei 
Complementar nº 840/2011, de 23 de dezembro de 2011, resolve: SUSPENDER as férias 
do servidor JOSÉ OSVALDO LORA NASCIMENTO, matrícula 192.181-9, lotado no 
NUQUAV, por motivo de necessidade de serviço, relativas ao período de de 22/04 a 
01/05/2020. Fica assegurado ao servidor o gozo de férias pelos dias suspensos, no período 
de 04 a 12/05/2020, nos termos do processo SEI: 00055-00015325/2020-21.

ANDERSON MOURA E SOUSA

INSTRUÇÃO Nº 10, DE 28 DE ABRIL DE 2020
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pela Instrução nº 383, de 20 
de abril de 2020, que delega competência, na forma dos incisos XLI e XLII do Artigo 100, 
do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007, com 
fundamento no Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008 e no art. 161 da Lei 
Complementar nº 840/2011, de 23 de dezembro de 2011, resolve: DESIGNAR ALINE 
ALVES DE MENESES, Técnico de Trânsito, matrícula 195.188-2, para substituir 
THALITA GONTIJO RIBEIRO, Assistente de Trânsito, matrícula 1.273-4, Chefe, 
Símbolo CPC-06, do Núcleo de Restrição e de Expedição de Documento de Veículos - 
NUREV, da Gerência de Controle de Veículo - GERVEI, da Diretoria de Controle de 
Veículos e Condutores - DIRCONV, do Detran/DF, nos dias 13 a 22/05/2020, por motivo 
de férias da titular, nos termos do processo SEI: 00055-00016360/2020-68.

ANDERSON MOURA E SOUSA

INSTRUÇÃO Nº 11, DE 28 DE ABRIL DE 2020
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA DIREÇÃO-GERAL, DO 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Instrução nº 383, de 20 de abril de 2020, que delega 
competência, na forma dos incisos XLI e XLII do Artigo 100, do Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto n° 27.784, de 16 de março de 2007 e considerando a necessidade 
formalização de Relatório Sintético contendo a apresentação das medidas e procedimentos 
com vistas à retomada gradual do atendimento público dos serviços prestados pelo 
DETRAN-DF, resolve:
Art. 1º. Criar a Comissão para a formalização de Relatório Sintético contendo a 
apresentação das medidas e procedimentos com vistas à retomada gradual do atendimento 
público dos serviços prestados por pelo DETRAN-DF, a ser composta pelos seguintes 
membros: ANDERSON MOURA E SOUSA - Mat. 251.243-2 (representante da DIRAG); 
BRUNA PACHECO GONÇALVES DE MEDEIROS - Mat. 250.373-5 (representante da 
DIRCONV); JOÃO PAULO LACERDA DE OLIVEIRA - Mat. 250.810-9 (representante
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da DG/DETRAN); FERNANDA VILELA WAHRENDORFF - Mat. 250.872-9 (representante 
da DIRPOL); MARCELO VINICIUS GRANJA - Mat. 9.814 (representante da DIREDUC) e 
PATRICIA ROCHA DONATO - Mat. 792.705 (representante do SINDETRAN).
Art. 2º O Relatório de que trata o art. 1º deverá ser elaborado e encaminhado a Direção-Geral até 
às 14h00, do dia 30 de abril de 2020.
Art. 3º Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON MOURA E SOUSA

SECRETARIA DE ESTADO DE 
TRANSPORTE E MOBILIDADE

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 

ORDEM DE SERVIÇO DE 28 DE ABRIL DE 2020
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 
DISTRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o artigo 106, inciso 
XXVI, do Regimento aprovado pelo Decreto nº 36.044, de 21/11/2014, resolve: 
CONCEDER afastamento por 7 (sete) dias consecutivos, por motivo de licença 
paternidade, nos termos do artigo 150 da Lei Complementar nº 840/2011 e prorrogação 
de 23 (vinte e três dias) nos termos do Decreto n° 37.669, de 29/09/2016, ao servidor: 
ROGÉRIO RODRIGUES DE TOLEDO, matrícula 199.586-3, no período de 
28/03/2020 a 26/04/2020.

FAUZI NACFUR JÚNIOR

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 73, DE 28 DE ABRIL DE 2020
O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no 
uso das atribuições que lhe confere a Instrução nº 01, de 16 de abril de 2018, publicada no 
Diário Oficial nº 74 de 18 de abril de 2018 e em conformidade com os termos dos artigos 
44 e 45, da Lei Complementar n.º 840, de 23 de dezembro de 2011 e do Decreto nº 
39.002, de 24 de abril de 2018, resolve: DESIGNAR MARCELO ALVES DO 
NASCIMENTO, matrícula nº 224.255-9, para substituir EDITE MARY NERY 
MARQUES SIQUEIRA, matrícula nº 224.025-4, no cargo de Núcleo de Contratos de 
Peças da Superintendências de Operações do Departamento de Estradas de Rodagem do 
Distrito Federal, Símbolo DFG-12, no período de 05/04/2020 A 09/04/2020, por motivo 
de Licença Médica do(a) titular do cargo.

CARLOS GERALDO CAIXETA CRUZ

ORDEM DE SERVIÇO DE 23 DE ABRIL DE 2020
O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, 
usando das atribuições que lhe confere o Art. 89 do Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 
2017, combinado com a Instrução nº 01, de 18 de abril de 2018, resolve: CONCEDER 
Gratificação de Titulação, nos termos do artigo 25, da Lei nº 4.426/2009 regulamentada 
pelo Decreto 31.452/2009, ao servidor MARCELO APARECIDO DE MELO, Analista de 
Gestão e Fiscalização Rodoviária, 215.508-7, observando-se a seguinte ordem: título, 
percentual, data de concessão, process. Os efeitos financeiros retroagem à data do 
requerimento da servidor. Pós-Graduação, 15%, 22/04/2020, 113.0011009/2011.

CARLOS GERALDO CAIXETA CRUZ

SECRETARIA DE ESTADO 
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 301, DE 27 DE ABRIL DE 2020.
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E 
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 
26 de abril de 2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e delegadas pelo 
art. 1º, incisos V, VII e XXII, da Portaria n° 141, de 05 de julho de 2019, publicada no 
DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o contido no art. 3º do 
Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Designar CÁSSIO ALVES DE MOURA, matrícula nº 102.120-1, ocupante do 
cargo de Técnicosocioeducativo - Agente Social, para substituir o cargo de Chefe, do 
Núcleo de Disciplina, da Gerência de Segurança, da Unidade de Internação de Saída 
Sistemática, da Coordenação de Internação, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, 
da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, em seus impedimentos 
ou afastamentos legais, a contar de 08/04/2020.
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

MAURICIO ANTÔNIO DO AMARAL CARVALHO

PORTARIA Nº 302, DE 27 DE ABRIL DE 2020
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E 
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pelo artigo 114, do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril 
de 2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e, delegadas pelo art. 1º, incisos 
V, VII e XXII, da Portaria n° 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 
de julho de 2019, pág. 12, e tendo em vista o contido no artigo 3º, do Decreto nº 39.002, de 
24 de abril de 2018, que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 
de dezembro de 2011, resolve: RETIFICAR, na portaria nº 226, de 17 de março de 2020, 
publicada no DODF 53 em 19 de março de 2020, página 13, o ato que designou FILIPE 
RICARDO BITENCOURT MADUREIRA, matrícula nº 240.174-6,como substituto 
automático do cargo de Chefe de Plantão, da Gerência de Segurança, da Unidade de 
Internação de Santa Maria, da Coordenação de Internação, da Subsecretaria do Sistema 
Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal. ONDE 
SE LÊ: "DESIGNAR FILIPE RICARDO BITENCOURT MADUREIRA, matrícula nº 
240.174-6, ocupante do cargo de Agente Socioeducativo, para substituir SAMUEL VIERA 
BARBOSA, matrícula nº 215.873-6, no cargo de Chefe de Plantão, da Gerência de 
Segurança, da Unidade de Internação de Santa Maria, da Coordenação de Internação, da 
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do 
Distrito Federal, em seus impedimentos ou afastamentos legais, a contar de 19/02/2020", 
LEIA-SE: "Art. 1 - : DESIGNAR FILIPE RICARDO BITENCOURT MADUREIRA, 
matrícula nº 240.174-6, ocupante do cargo de Agente Socioeducativo, para substituir 
SAMUEL VIERA BARBOSA, matrícula nº 215.873-6, no cargo de Chefe de Plantão, da 
Gerência de Segurança, da Unidade de Internação de Santa Maria, da Coordenação de 
Internação, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Justiça e 
Cidadania do Distrito Federal, em seus impedimentos ou afastamentos legais, a contar de 
19/02/2020. Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.".

MAURICIO ANTÔNIO DO AMARAL CARVALHO

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E 
AFERIÇÃO DE MÉRITO

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 21, DE 28 DE ABRIL DE 2020

A COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E AFERIÇÃO DE MÉRITO, DO 
INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO FEDERAL, constituída 
nos termos da Portaria nº 01, de 02 de janeiro de 2018, publicada no DODF nº 04, de 05 
de janeiro de 2018, e tendo em vista o Decreto nº 37.770, de 14 de novembro de 2016, 
republicado no DODF nº 216, de 17 de novembro de 2016, resolve: TORNAR PÚBLICO 
o resultado da Aferição de Mérito de que trata o artigo 8º, do Decreto nº 37.770/2016, para 
fins de Promoção Funcional (mudança de classe). Os servidores concorrentes à Promoção 
Funcional que não estiverem de acordo com o resultado obtido terão 30 (trinta) dias a 
contar da publicação para interposição de recurso junto à Presidente da Comissão de 
Avaliação de Desempenho e Aferição de Mérito deste Instituto. O recurso de que trata 
este resultado preliminar deverá ser acompanhado das provas comprobatórias. Este ato 
não gera efeitos funcionais e financeiros. Relação por ordem de matrícula, nome do 
servidor, cargo efetivo, classe e padrão atual, pontuação por mérito, pontuação relativa à 
avaliação de desempenho, pontuação total, pontuação excedente, classe e padrão proposto 
e data fim do interstício: 234.336-3, DAMYLLA MARIA COSTA ELOI, Fiscal de 
Defesa do Consumidor, 3ª IV, 58.00, 40.00, 98.00, 00.00, 2ª I, 07/11/2019; 227.633-X, 
FELIPE RAMOS VIANNA PEREIRA, Técnico de Atividades de Defesa do Consumidor -
Especialidade Agente Administrativo, 3ª V, 31.00, 40.00, 71.00, 00.00, 2ª I, 27/06/2020; 
234.379-7, FERNANDA CESAR DUTRA, Fiscal de Defesa do Consumidor, 3ª IV, 49.00, 
40.00, 89.00, 00.00, 2ª I, 27/10/2019; 234.337-1, RAFAEL ALEXANDRE BRAGA DE 
OLIVEIRA, Fiscal de Defesa do Consumidor, 3ª IV, 60.00, 40.00, 100.00, 00.00, 2ª I, 
01/10/2019; 174.886-6, SANDRA MARA FLORA SOARES, Analista de Políticas 
Públicas e Gestão Governamental, 2ª V, 76.00, 40.00, 116.00, 06.00, 1ª I, 12/01/2020. 
Membros da Comissão: LAILA RUBIA ALVES DE ARAUJO, LETICIA DELLA 
FLORA, NEREIDA GOMES AMORIM e ROBERTO MELO ARAUJO.

DANIELE MERCÊS DA SILVA
Presidente da Comissão

FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO
 

INSTRUÇÃO Nº 12, DE 27 DE ABRIL DE 2020
A DIRETORA EXECUTIVA DA FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR 
PRESO DO DISTRITO FEDERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E 
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
1º, inciso IV, da Portaria nº 161, de 23 de outubro de 2019 e artigo 6º, do Decreto 23.460, 
de 16 de dezembro de 2016, resolve:
Art. 1º Destituir a servidora JUNILMA OLIVEIRA FERREIRA, matrícula nº 2276.128-9, 
das funções de atuação como pregoeiro nas conduções dos trabalhos pertinentes às 
licitações na modalidade Pregão, Cotação Eletrônica e demais procedimentos, no âmbito 
da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal - FUNAP/DF.
Art. 2º Designar ANTONIO VIANA DE SOUZA, matricula nº 02765780, para atuar 
como pregoeiro nas conduções dos trabalhos pertinentes às licitações na modalidade 
Pregão, Cotação Eletrônica e demais procedimentos, no âmbito da Fundação de Amparo 
ao Trabalhador Preso do Distrito Federal - FUNAP/DF.
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

DEUSELITA PEREIRA MARTINS
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SECRETARIA DE ESTADO DE 
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 135, DE 28 DE ABRIL DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no 
uso das competências que lhe são delegadas por meio da Portaria nº 332, de 26 de agosto 
de 2019, publicada no DODF nº 163, de 28 de agosto de 2019, página 31/32, republicada 
no DODF nº 165 de 30 de agosto de 2019, pág. 13, alterada pela Portaria nº 106, de 24 de 
abril de 2020, publicada no DODF nº 78 de 27 de abril de 2020, pág. 8, resolve: 
DESIGNAR KATIANE SOBREIRA DA SILVA, matrícula nº 240.510-5, Técnico de 
Atividades Culturais, para substituir CARLOS VINICIUS PEREIRA DA SILVA, 
matrícula nº 234.902-7, Diretor, Símbolo CPE-07, da Diretoria de Gestão de Parcerias e 
Contratos, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado de Cultura e 
Economia Criativa do Distrito Federal, no período de 25.04.2020 a 30.04.2020, por 
motivo de licença médica do titular, processo Sei nº 00150.00002714/2020-81.

TIAGO RODRIGO GONÇALVES

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 47, DE 27 DE ABRIL DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições que lhe confere a Portaria nº 215, de 06 de agosto de 2018 e considerando 
o disposto no Decreto nº 38.356, de 24 de julho de 2017, resolve:
Art. 1º Designar a servidora JUNILMA OLIVEIRA FERREIRA, matrícula nº 276.923-9, 
para atuar como PREGOEIRA nos procedimentos licitatórios de interesse das unidades 
sob responsabilidade da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social do Distrito 
Federal - SEDES/DF.
Art. 2º Designar SEBASTIÃO FERREIRA DA SILVA JUNIOR, matrícula nº 276.904-2, 
para atuar como equipe de apoio ao pregoeiro designado no art. 1º.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL TOMAZ DE MAGALHÃES SAUD

COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

COMISSÃO DE AFERIÇÃO DE MÉRITO E DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 01, DE 27 DE ABRIL DE 2020

A COMISSÃO DE PROMOÇÃO FUNCIONAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, constituída pela Ordem de 
Serviço nº 38, de 12 de março de 2020, publicada no DODF nº 50 de 16 de março de 2020, e 
republicada na Ordem de Serviço nº 40, de 25 de março de 2020, publicada no DODF nº 60 de 
30 de março de 2020, de acordo com delegação de competência disposta no artigo 10, do 
Decreto nº 37.770, de 14 de novembro de 2016, resolve: TORNAR PÚBLICO o resultado da 
Apuração de Mérito, para fins de Promoção Funcional. Os servidores concorrentes à Promoção 
Funcional que não estiverem de acordo com o resultado obtido terão 30 (trinta) dias a contar da 
data desta publicação, para recorrerem junto à Comissão de Promoção Funcional desta 
Secretaria. O recurso deverá ser acompanhado de provas julgadas necessárias. Este ato não gera 
efeitos funcionais nem financeiros. Segue relação por matrícula, nome do servidor em ordem 
alfabética, cargo, classe e padrão atuais, pontuação relativa à avaliação de desempenho, 
pontuação por mérito, pontuação total, classe e padrão propostos, data de vigência, pontuação 
excedente 2015, pontuação excedente 2020, número do processo.
(*) servidores que não atingiram a pontuação exigida.
1542826, ADRIANA MATTOS FLORES, GESTOR EM POLÍTICAS PÚBLICAS E 
GESTÃO GOVERNAMENTAL, 3ª, V, 25, 29, 55, S, I, 23/03/2020, (*), 1, 0, 00431-
00004774/2020-46; 1976346, ADRIANA SILVA ARAUJO, ESPECIALISTA EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 51, 91, 1ª, I, 29/10/2019, 0, 16, 00431-00004449/2020-83; 
1891677, ALESSANDRA CRISTINA DA SILVA JORDAO E. PONTES, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 57, 118, 1ª, I, 10/05/2020, 21, 27, 00431-00004960/2020-
85; 1846396, ALEXANDRE JOSE ALVES CARVALHO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, 2ª, V, 40, 30, 70, 1ª, I, 04/12/2019, (*), 0, 0, 00431-00004260/2020-91; 0191684X, 
AMANDA CASTELO BRANCO DUARTE, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 
40, 45, 85, 1ª, I, 01/07/2020, 0, 10, 00431-00005096/2020-39; 1898728, ANA GONCALVES 
DA SILVA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 52, 114, 1ª, I, 19/05/2020, 22, 
39, 04011-00000493/2020-52; 1897950, ANA LUIZA MOREIRA CAMPOS ROSA, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 63, 88, 1ª, I, 07/06/2020, 36, 28, 00431-
00004551/2020-89; 1797239, ANA PAULA ALVES DE SOUSA, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 19/06/2020, (*), --, --, --; 0184637X, ANDRE 
LUIZ MARIZ SILVA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 
04/12/2019, (*), --, --, --; 1848356, ANDREIA APARECIDA BATISTA, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 54, 102, 3ª, V, 15/12/2019, 8, 27,

00431-00004261/2020-35; 1849271, ANDREIA DA CRUZ, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, 2ª, V, 40, 58, 98, 2ª, V, 28/12/2019, 17, 23, 00431-00005259/2020-83; 1890689, 
ANELISA LACERDA DE MEDEIROS, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 
87, 129, 1ª, I, 18/05/2020, 2, 54, 00431-00004533/2020-05; 1849042, ANNA CRISTINA 
PRADO DE SOUZA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 3ª, V, --, --, --, 3ª, V, 
18/12/2019, (*), --, --, --; 1856154, ARIANE DA SILVA CRUZ, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 45, 105, 2ª, V, 03/02/2020, 20, 30, 00431-00004287/2020-
83; 1542621, ARKEMI MARIA GUIMARAES GUEDES, GESTOR EM POLÍTICAS 
PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL, 3ª, V, 25, 71, 96, S, I, 22/03/2020, 0, 0, 00431-
00004959/2020-51; 1857355, BARBARA LIMA MOURA DO NASCIMENTO, TÉCNICO 
EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 50, 75, 1ª, I, 08/02/2020, 0, 0, 00431-00004059/2020-
11; 1792431, BEATRIZ MARIA DE SOUZA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, 
V, 40, 50, 110, 1ª, I, 08/06/2020, 20, 35, 00431-00005212/2020-10; 1952625, BRENO 
MENDES DE OLIVEIRA, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 61, 101, 
1ª, I, 20/09/2019, 0, 16, 00431-00004529/2020-39; 1846744, BRUNO FERNANDES VITOR, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 0, 15, 30, 1ª, I, 07/12/2019, (*), 15, 0, 00431-
00004795/2020-61; 1790722, CARMEM ZAMPIERI, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 02/06/2020, (*), --, --, --; 1896660, CATIA CONCEICAO 
ALMEIDA CORNELIO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 60, 106, 1ª, I, 
13/05/2020, 6, 31, 04011-00000558/2020-60; 1848879, CHRISTIAN ROSENKREUTZ 
CINTRA DE CASTRO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 50, 75, 1ª, I, 
19/12/2019, 0, 0, 00431-00004704/2020-98; 1772252, CHRISTIANO RICCELE DE SOUZA 
FRANCO, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, --, 2ª, V, 
30/03/2020, (*), --, --, --; 1976362, CINTHYA BARROSO DE SOUSA, ESPECIALISTA EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 68, 91, 1ª, I, 29/10/2019, 0, 6, 00431-00005110/2020-02; 
1976281, CLARA ALENCAR CASTRO, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, 
V, --, --, --, 2ª, V, 29/10/2019, (*), --, --, --; 1849298, CLARISSA DALL'ORA VIEIRA, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 39, 84, 3ª, V, 23/12/2019, 5, 9, 00431-
00005205/2020-18; 1896261, CLAUDIA MARIA PORTO DE CARVALHO COSTA, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 36, 78, 2ª, V, 13/05/2020, 2, 3, 00431-
00004420/2020-00; 1917560, CLAYTON ANDREONI BATISTA, ESPECIALISTA EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 50, 116, 2ª, V, 06/07/2019, 26, 31, 00431-00004766/2020-
08; 1798928, CLAYTON DE SOUZA AVELAR, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 25/06/2020, --, --, --; 1848704, CLEIDE SOARES DA SILVA, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 45, 82, 2ª, V, 16/12/2019, 12, 7, 04011-
00000546/2020-35; 1894803, CLEONILCE DE FATIMA SANTOS, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 60, 85, 2ª, V, 13/05/2020, 0, 15, 00431-00004657/2020-
82; 1975951, DAIANA SILVA DE BRITO, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
2ª, V, 10, 57, 87, 1ª, I, 28/10/2019, 20, 2, 00431-00005039/2020-50; 1795333, DANIEL 
CAMELO RANCAN, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 
18/06/2020, (*), --, --, --; 1972499, DANIELA DUARTE SANTOS DE FREITAS, 
ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 53, 96, 1ª, I, 29/10/2019, 3, 11, 
00431-00004484/2020-01; 1898736, DANILO BATISTA XAVIER, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 26/05/2020, (*), --, --, --; 1848798, DENIS 
COSTA REIS, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 10, 55, 85, 1ª, I, 15/12/2019, 
20, 10, 04011-00000706/2020-46; 1976222, DEVIKA PRISCILA REGILIO GUEDES DE 
SOUZA, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 0, 0, 0, 1ª, I, 30/10/2019, (*), 
22, 0, 00431-00004804/2020-14; 1848909, DIOGO RAMOS DA SILVA, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 80, 119, 1ª, I, 22/12/2019, 14, 44, 00431-00004139/2020-
69; 1899554, ELIZABETE PEIXOTO LEITAO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, 
V, 40, 25, 81, 1ª, I, 21/05/2020, 16, 6, 00431-00004755/2020-10; 1892673, ELZA GOMES 
RODRIGUES, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 49, 89, 1ª, I, 10/05/2020, 0, 
14, 00431-00004594/2020-64; 1848569, EMIVALDO DA SILVA MACHADO, TÉCNICO 
EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 61, 116, 1ª, I, 21/12/2019, 15, 41, 0431-
00005079/2020-00; 1750259, ESTEVAO CARNEIRO DA SILVA, ANALISTA POL PUBL 
E GEST GOV, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 12/01/2020, (*), --, --, --; 1974017, EVANDRO MARCOS 
DE SOUZA MOREIRA, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 69, 132, 
1ª, I, 28/10/2019, 23, 47, 00431-00004664/2020-84; 1976311, FABIANA KARINE DE 
SOUSA SANTOS AGUIAR, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 0, 42, 
2ª, V, 29/10/2019, (*), 2, 0, 00431-00005531/2020-25; 1849166, FABIANO MOREIRA DE 
MOURA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 64, 104, 1ª, I, 18/12/2019, 0, 
29, 00390-00002590/2020-01; 1845853, FELIX WARLEY GOMES DE CARVALHO, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 46, 100, 1ª, I, 02/12/2019, 14, 25, 
00431-00004934/2020-57; 1542680, FERNANDA ARANTES ZARDINI, GESTOR EM 
POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL, 3ª, V, 25, 47, 72, 3ª, V, 
23/03/2020, (*), 0, 0, 00390-00002362/2020-22; 1897209, FERNANDA BASTOS 
CARVALHO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 60, 100, 1ª, I, 
18/05/2020, 4, 25, 00431-00004090/2020-44; 1847325, FERNANDA CAROLINA RICCI 
FERREIRA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 56, 107, 1ª, I, 24/12/2019, 
26, 32, 04011-00000679/2020-10; 1976230, FERNANDA MARTINS GASPARINO 
DUARTE CANEDO, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 57, 97, 1ª, 
I, 29/10/2019, 0, 12, 00040-00012364/2020-45; 848941, FLAVIA FERREIRA NAVES, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 50, 75, 1ª, I, 21/12/2019, 0, 0, 04011-
00000497/2020-31; 1848046, FLAVIO MAGALHAES LOPES, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 20, 45, 2ª, V, 10/12/2019, (*), 0, 0, 00431-
00004785/2020-26; 1848224, FRANCIALDO FIRMO DE AGUIAR, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 14/12/2019, (*), --, --, --; 1719505, 
GABRIELA SILVA ARANA, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, 
--, 2ª, V, 29/10/2019, (*), --, --, --; 0184590X, GEANI SA DE SOUZA, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 45, 93, 1ª, I, 03/12/2019, 8, 18, 00431-00004372/2020-
41; 1889419, GERLUCIA BRANDAO DO NASCIMENTO, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 42, 83, 1ª, I, 10/05/2020, 16, 8, 00431-00004655/2020-
93; 1750240, GIBRAN MAGNO MUNIZ, ANALISTA POL PUBL E GEST GOV , 2ª, V, 
40, 51, 91, 1ª, I, 12/01/2020, 0, 1, 00431-00004631/2020-34; 1847597, GILBERTO FELIX 
DA COSTA JUNIOR, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 
09/12/2019, (*), --, --, --; 1848550, GISELLI ANDRADE DA SILVA, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 80, 105, 1ª, I, 16/12/2019, 0, 30,
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04011-00000543/2020-00; 1845918, GISELMA ARAUJO MENEZES, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 37, 77, 1ª, I, 02/12/2019, 0, 2, 00431-00004607/2020-03; 
14009900, GIZELDA DE ALMEIDA BRAGA, ANALISTA POL PUBL E GEST GOV, 3ª, 
V, 25, 63, 88, S, I, 08/02/2020, 0, 8, 04012-00001484/2020-51; 2155613, GUILHERME 
EMANUEL ALEIXO DE CARVALHO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 3ª, V, --, 
--, --, 3ª, V, 05/01/2020, (*), --, --, --; 0184914X, GUSTAVO ARANHA ARAUJO RAMOS, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 45, 1135, 1ª, I, 17/12/2019, 285, 385, 
04011-00000664/2020-43; 1847147, HENRIQUE DE NORONHA BOECHAT VEO , 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 40, 65, 1ª, I, 07/12/2019, (*), 0, 0, 04011-
00000646/2020-81; 1973991, HERBERT KEISKI TANIGUCHI, ESPECIALISTA EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 29/10/2019, (*), --, --, --; 1855530, HESSLEY 
BRITO DOS SANTOS, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 
21/01/2020, (*), --, --, --; 1916238, HIANA RIBEIRO CAZIMIRO, ESPECIALISTA EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 76, 135, 1ª, I, 14/07/2019, 20, 51, 00431-00004867/2020-
71; 1894145, HUGO MAYKEO SA FONSECA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
2ª, V, 40, 57, 97, 1ª, I, 11/05/2020, 0, 22, 00431-00004753/2020-21; 0185867X, IDOHAKILA 
NASCIMENTO SANTOS, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 113, 153, 1ª, 
I, 20/01/2020, 0, 78, 04011-00000486/2020-51; 1845926, IGOR CORREA CABRAL, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 30, 67, 2ª, V, 01/12/2019, (*), 12, 0, 
00431-00005513/2020-43; 1794418, ISIDORO BATISTA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 15/06/2020, (*), --, --, --; 1542850, IZABEL CRISTINA DE 
ANDRADE BAREICHA, GESTOR EM POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO 
GOVERNAMENTAL, 3ª, V, 40, 47, 94, S, I, 21/03/2020, 7, 4, 00080-00066785/2020-47; 
1974939, JANETE JOANA VAN DER GEEST BRUGGER, ESPECIALISTA EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 28/10/2019, (*), --, --, --; 1542613, JANUSE 
ALVES DE OLIVEIRA, GESTOR EM POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO 
GOVERNAMENTAL, 3ª, V, 25, 70, 95, S, I, 22/03/2020, 0, 0, 00431-00004133/2020-91; 
1972413, JEAN CARLOS VIEIRA DE ALMEIDA, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, 2ª, V, 40, 64, 105, 1ª, I, 22/10/2019, 1, 20, 00131-00001116/2020-31; 1847260, 
JEAN COSTA SOUSA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 153, 193, 1ª, I, 
07/12/2019, 0, 54, 04011-00000668/2020-21; 0184718X, JEFERSON ABEL DE CASTRO, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 0, 0, 0, 2ª, V, 17/12/2019, (*), 0, 0, 04011-
00000694/2020-50; 1899058, JOELSON LIDERZIO DE VASCONCELOS SALGUES, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 45, 105, 1ª, I, 19/05/2020, 20, 30, 00431-
00004197/2020-92; 1849107, JOSE PEREIRA DOS SANTOS, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 21, 895, 1ª, I, 21/12/2019, 285, 155, 00431-
00004263/2020-24; 1976265, KARINE CARDOSO MOURA NUNES, ESPECIALISTA EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 80, 138, 1ª, I, 07/07/2019, 18, 46, 00431-00004992/2020-
81; 1795945, KARLA FERREIRA SINDEAUX, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
2ª, V, 40, 27, 87, 1ª, I, 26/08/2019, 20, 12, 00431-00004889/2019-05; 1770225, KEILLE 
MOURA GONCALVES, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, 
V, 20/03/2019, (*), --, --, --; 1976338, KELLY DOURADO AGUIAR SANTOS SOARES, 
ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 64, 89, 1ª, I, 29/10/2019, 0, 4, 
00431-00004225/2020-71; 1848232, KEYLA CURVINA LISBOA, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 20, 84, 1ª, I, 14/12/2019, 24, 9, 00431-00004750/2020-97; 
1973614, LEILA RODRIGUES DA SILVA MENESES, ESPECIALISTA EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 157, 182, 1ª, I, 25/10/2019, 0, 59, 00431-00004382/2020-
87; 0184881X, LENIVIA FERNANDES RODRIGUES ANDRADE, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 35, 60, 2ª, V, 21/12/2019, (*), 0, 0, 04011-00000673/2020-
34; 0197629X, LETICIA PAZ DE ARAUJO MELLO ZANATTA, ESPECIALISTA EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 29/10/2019, (*), --, --, --; 1849336, 
LINDNALVA DOS SANTOS LOPES ARAUJO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
2ª, V, 40, 50, 110, 1ª, I, 28/12/2019, 20, 35, 00431-00004772/2020-57; 0191524X, LIVIA 
NAVES BURJACK, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 75, 135, 1ª, I, 
23/06/2020, 20, 60, 00431-00004281/2020-14; 1768441, LUBINA LETICIA FERREIRA 
GUADAGNIN, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 
20/02/2020, (*), --, --, --; 1848488, LUCIANA MACEDO LOPES, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 46, 106, 1ª, I, 15/12/2019, 20, 31, 00431-00005252/2020-
61; 1940031, LUCIANO NUNES PAIVA, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 11/08/2019, (*), --, --, --; 1848585, LUCIENE SERVIO DA SILVA, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 53, 98, 1ª, I, 15/12/2019, 20, 23, 
04011-00000677/2020-12; 1858696, LUIZ CARLOS PEREIRA ROCHA DE OLIVEIRA, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 55, 104, 1ª, I, 21/01/2020, 24, 29, 
04011-00000727/2020-61; 2244373, LUIZ EDUARDO MARQUES FIGUEIRA, 
ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 3ª, V, 10, 28, 38, 14/06/2020, (*), 0, 0, 
00431-00004842/2020-77; 1764381, LUIZ HENRIQUE MACHADO DE AGUIAR, 
ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 0, 40, 58, 2ª, V, 22/07/2019, (*), 
18, 0, 04011-00000643/2020-28; 0154277X, LUIZIMEIRE FARIAS FURTADO, GESTOR 
EM POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL, 3ª, V, 40, 54, 94, S, I, 
03/04/2020, 0, 0, 00431-00003129/2020-14; 1845950, LYDIA RAQUEL QUEIROZ 
SANTANA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 05/12/2019, 
(*), --, --, --; 1917617, MARCIA APARECIDA PINHEIRO FERREIRA RODRIGUES, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 57, 127, 1ª, I, 01/07/2020, 30, 52, 
00431-00004284/2020-40; 1849263, MARCIA ELAINE BRAGA DE MENEZES, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 49, 89, 1ª, I, 22/12/2019, 0, 14, 04011-
00000497/2020-31; 1848542, MARCILENE VIRGINIA DE OLIVEIRA, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 70, 95, 1ª, I, 25/12/2019, 0, 20, 00431-00004374/2020-
31; 1917552, MARCUS MISAEL DE SOUSA, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 01/07/2020, (*), --, --, --; 1799711, MARCUS ROGERIO 
DA COSTA RIBEIRO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 
26/07/2019, (*), --, --, --; 1848690, MARIA APARECIDA BATISTA, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 50, 75, 2ª, V, 14/12/2019, 0, 0, 04011-00000680/2020-
36; 1888358, MARIA APARECIDA RAMOS , TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
2ª, V, 40, 50, 104, 1ª, I, 10/05/2020, 14, 29, 00431-00004634/2020-78; 1848038, MARIA 
DA GLORIA DE SOUZA ALMEIDA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 
40, 42, 82, 1ª, I, 11/12/2019, 0, 07, 00431-00004262/2020-80; 1895982, MARIA DE 
FATIMA CORREA LISBOA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V,

40, 35, 94, 1ª, I, 13/05/2020, 19, 19, 00431-00004299/2020-16; 1895060, MARIA LIDIA 
SILVA ROCHA PATROCINIO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 27, 89, 
1ª, I, 12/05/2020, 22, 14, 00431-00004606/2020-51; 1849549, MARIANA CANAVEZES 
GONDIM, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 72, 117, 1ª, I, 11/01/2020, 20, 
42, 00431-00004264/2020-79; 0195086X, MARIANA RIBEIRO GOMES CAMARGOS, 
ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 70, 110, 1ª, I, 13/09/2019, 0, 25, 
00431-00004051/2020-47; 1849301, MARILENE SILVA ALVES, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 28/12/2019, (*), --, --, --; 1795473, MARILIA 
SAMPAIO TEIXEIRA PINTO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 19, 44, 
2ª, V, 18/06/2020, (*), 0, 0, 00431-00005327/2020-12; 1848259, MARISOL ROSA 
MACHADO ALEIXO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 70, 130, 1ª, I, 
14/12/2019, 20, 55, 00431-00004575/2020-38; 1792385, MAURICIO RIBEIRO SOARES, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 10, 15, 29, 1ª, I, 09/06/2020, (*), 4, 0, 00431-
00006013/2019-95; 1848631, MYRIAN RODRIGUES PEREIRA, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 16/12/2019, (*), --, --, --; 1849328, NADIA 
OLIVEIRA LOPES , TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 40, 88, 1ª, I, 
28/12/2019, 8, 13, 00431-00004339/2020-11; 1897721, NATHALIA AMANDA OLIVEIRA 
BATISTA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 51, 93, 1ª, I, 14/05/2020, 2, 18, 
00431-00005088/2020-92; 1847872, OSMAR REZIO FILHO , TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 38, 78, 1ª, I, 10/12/2019, 0, 3, 04011-00000607/2020-64; 
1894374, PATRICIA BUARQUE SOARES DE GUSMAO , TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, 2ª, V, 40, 54, 97, 1ª, I, 17/05/2020, 3, 22, 00431-00004146/2020-61; 0188932X, 
PAULA FIGUEIREDO FALCOMER, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 
20, 80, 1ª, I, 20/05/2020, 20, 5, 00431-00004762/2020-11; 1847252, PAULA PERPETUO DE 
ALMEIDA CLIFFORD, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 71, 995, 1ª, I, 
22/12/2019, 35, 245, 00431-00005104/2020-47; 1795791, PAULO HENRIQUE ALVES 
FARIAS ARAUJO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 
21/06/2020, (*), --, --, --; 1895656, PAULO ROBERTO ALVES LUCIO, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 44, 89, 1ª, I, 14/05/2020, 5, 14, 00431-00005030/2020-49; 
1914839, POLIANA LEONARDO DOS SANTOS CAMPELO, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 11, 51, 2ª, V, 18/06/2020, (*), 9, 0, 00431-00005062/2020-
44; 1950231, PRISCILA NOLASCO DE OLIVEIRA, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, 2ª, V, 25, 104, 158, 1ª, I, 03/09/2019, 29, 57, 04011-00000598/2020-10; 1542869, 
PRISCILA PIRES DE OLIVEIRA DAMBROWSKI, GESTOR EM POLÍTICAS PÚBLICAS 
E GESTÃO GOVERNAMENTAL, 3ª, V, 25, 72, 124, S, I, 08/04/2020, 27, 34, 00431-
00003192/2020-42; 1799584, RAFAEL MOREIRA SOARES, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 43, 99, 1ª, I, 25/06/2020, 16, 24, 00431-00004617/2020-
31; 1976931, RAFAELLA DA CAMARA LOBAO BARROSO, ESPECIALISTA EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 10, 89, 99, 1ª, I, 13/11/2019, 0, 14, 00431-00005257/2020-94; 
1896709, RAQUEL FIRME DA FONSECA SANTOS, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, 2ª, V, 40, 01, 43, 2ª, V, 11/06/2020, (*), 2, 0, 00431-00005060/2020-55; 1848844, 
REGIANE COTA E ROCHA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 55, 97, 1ª, 
I, 17/12/2019, 2, 22, 00431-00005044/2020-62; 1791214, ROBERTA SIQUEIRA DE 
OLIVEIRA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 40, 110, 1ª, I, 18/07/2019, 
30, 35, 00431-00004991/2019-01; 1848836, RODRIGO MARTINS MENDES SANTANA 
CHAVES, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 17/12/2019, (*), --, 
--, --; 1791591, RODRIGO MENEZES DA SILVA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, 2ª, V, 40, 63, 114, 1ª, I, 04/06/2020, 11, 39, 00431-00004990/2019-58; 1542664, 
RODRIGO OTAVIO COLTRI LUGO SORACE, GESTOR EM POLÍTICAS PÚBLICAS E 
GESTÃO GOVERNAMENTAL, 3ª, V, 25, 74, 99, S, I, 22/03/2020, 4, 9, 00431-
00004131/2020-01; 0189157X, RODRIGO PEREIRA BARRETO, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 15, 75, 1ª, I, 10/05/2020, 20, 0, 00431-00004492/2020-49; 
1848593, RODRIGO SANTIAGO COUTINHO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 23/12/2019, (*), --, --, --; 1848615, ROMULO MELO DE FREITAS, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 0, 0, 2ª, V, 16/12/2019, (*), 2, 0, 00431-
00005318/2020-13; 2236370, RONALDO AZEVEDO BARROS, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 05/04/2020, (*), --, --, --; 1917471, 
RONDINELE MOTA VIEIRA, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --
, 2ª, V, 01/07/2020, (*), --, --, --; 0184640X, SIMONE SOUSA SILVA, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 04/12/2019, (*), --, --, --; 1799770, SUELENE 
TEIXEIRA DE ARAUJO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 49, 80, 1ª, I, 
27/06/2020, 0, 5, 04011-00000685/2020-69; 2244411, SUELI EVANGELISTA DE SOUSA, 
ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 3ª, V, --, --, --, 3ª, V, 11/06/2020, (*), --, --, --; 
1847058, TADEU HOLANDA RIBEIRO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 
40, 64, 104, 1ª, I, 13/12/2019, 0, 29, 04011-00000556/2020-71; 1858572, TATIANE DE 
ALMEIDA SANTANA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 37, 81, 1ª, I, 
02/02/2020, 4, 6, 04011-00000544/2020-46; 1898191, THAYNA BULHOES DE SOUSA 
ALVES, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 17/05/2020, (*), --, --
, --; 1858688, THUIARA KAIZE RIBEIRO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 3ª, 
V, --, --, --, 3ª, V, 07/02/2020, (*), --, --, --; 1873156, VALDELIA GREGORIO DA 
SILVA, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 50, 95, 1ª, I, 16/03/2020, 20, 
20, 04011-00000574/2020-52; 1542710, VALERIA MACHADO LEAL, GESTOR EM 
POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL, 3ª, V, 40, 65, 109, S, I, 
22/03/2020, 4, 19, 00431-00004701/2020-54; 1797670, VALTENCI QUIRINO DE 
QUEIROZ, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 02/10/2019, 
(*), --, --, --; 1888048, VANDERLAN ANTONIO DE OLIVEIRA, TÉCNICO EM 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 67, 92, 1ª, I, 10/05/2020, 0, 17, 00431-00004174/2020-
88; 1953273, VANESSA DA SILVA ANDRADE, ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 22/09/2019, (*), --, --, --; 1898469, VANESSA DA SILVA 
RAMOS, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 29, 79, 1ª, I, 21/05/2020, 10, 
4, 00431-00005012/2020-67; 1749382, VERUSKA ALVES DE LIMA E SILVA, 
GESTOR EM POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL, 2ª, V, 40, 141, 
181, 1ª, I, 06/01/2020, 0, 90, 00193-00000411/2020-09; 1791133, VICTOR PAULINO 
PEREIRA CAMPOS, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 35, 75, 1ª, I, 
04/06/2020, 0, 0, 00431-00004135/2020-81; 1890727, VILMA RODRIGUES MARINHO 
SPERBER, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 16, 50, 2ª, V, 20/05/2020, 
(*), 9, 0, 00431-00005260/2020-16; 1898655, VINICIUS ANDRADE, TÉCNICO EM
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ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 25, 55, 92, 1ª, I, 18/05/2020, 12, 17, 00431-00005038/2020-
13; 1845969, WANDIR OLIVEIRA MORAIS, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, 
V, --, --, --, 2ª, V, 03/12/2019, (*), --, --, --; 1847635, WENDELL DE SOUSA VIANA, 
TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, --, --, --, 2ª, V, 09/12/2019, (*), --, --, --; 
1892657, YURI MAXSWEL MITO, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 44, 
86, 3ª, V, 10/05/2020, 2, 11, 00431-00004176/2020-77; 0184928X, ZUMIRA SUARIS DE 
FARIAS, TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2ª, V, 40, 59, 99, 1ª, I, 27/12/2019, 19, 9, 
00431-00004760/2020-22.

LUIZIMEIRE FARIAS FURTADO
Presidente da Comissão

SECRETARIA DE ESTADO 
DE ESPORTE E LAZER

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 61, DE 27 DE ABRIL DE 2020

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições 
que lhe confere o disposto no “caput” do Artigo 67, da Lei nº 8.666/93 combinado com o 
inciso II, do Artigo 41, do Decreto nº. 32.598 de 15 de dezembro de 2010, alterado pelo 
Decreto nº. 32.753, de 04 de fevereiro de 2011, bem como de acordo com a delegação de 
competência prevista pela Portaria nº 12, item XII, de 08/04/2019, publicada no DODF nº 
70, de 12/04/2019, pg. 21, resolve:
Art. 1º Designar EDER ALMEIDA PEREIRA, matrícula 274.773-1, em substituição à 
servidora BÁRBARA SILVA BOTELHO, matrícula nº 274.818-5, e a servidora 
BARBARA SILVA BOTELHO, matrícula 274.818-5, em substituição ao servidor 
JONATAS ALVES DA SILVA, matrícula nº 273.610-1, para atuarem como executores 
titular e suplente, respectivamente, do Contrato de Prestação de Serviços n° 01/2019, 
firmado com a empresa PLANALTO TRANSPORTADORA TURÍSTICA LTDA, que 
tem por objeto a locação de Ônibus executivo (semileito), com 42 lugares, no mínimo, 
com até 8 anos de uso, ar-condicionado, geladeira, toalete, TV, som ambiente, água 
mineral e 2 (dois) motoristas uniformizados, incluindo diárias e combustível, com seguro 
de cobertura integral, incluindo danos a terceiros, por Km rodado, para o transporte de 
passageiros, para atender às necessidades do Programa Compete Brasília gerido pela 
Secretaria de Estado do Esporte, Turismo e Lazer do Distrito - SETUL/DF, objeto do 
processo SEI n° 00220-00000869/2019-13.
Art. 2º O executor titular e, em sua ausência formal, a executora suplente, designados no 
art. 1º, deverão fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços contratados, além, de 
emitir relatórios e atestar as faturas, dentre outras atribuições, de acordo com os § 1º e 2º, 
do art. 67, da Lei nº 8.666/93, artigo 41, do Decreto nº 32.598/2010, Portaria nº 
29/2004/SGA e demais legislações vigentes.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ AGMAR DE SOUZA

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E 
SANEAMENTO BÁSICO

 
PORTARIA Nº 49, DE 28 DE ABRIL DE 2020

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E 
SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 17, inciso VIII, da Lei n.º 4.285, de 26 de dezembro de 2008, c/c o artigo 
7º, inciso X, do Regimento Interno da ADASA, tendo em vista deliberação pela Diretoria 
Colegiada, e o que consta do Processo SEI n.º 00197-00000305/2018-90, Resolve:
Art. 1º Nomear SHEILA CORRÊA RODRIGUES para exercer o Cargo em Comissão de 
Gestor Executivo, símbolo CGE-IV, e designá-la para exercer a função de Assessora do 
Gabinete da Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO SALLES

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
HÍDRICOS

 
INSTRUÇÃO Nº 78, DE 28 DE ABRIL DE 2020

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA AMBIENTAL, Interino, no uso das 
atribuições regimentais, e tendo em vista o disposto no art. 128 da Lei Complementar nº 
840, de 23 de dezembro de 2011, resolve: SUSPENDER o usufruto das férias da servidora 
MAIARA BORGES, matrícula 263.886-X, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
Atividade do Meio Ambiente, no período de 25/04/2020 a 30/04/2020, por motivo de 
necessidade de serviço. Fica assegurado a servidora o usufruto do saldo remanescente para 
08/09/2020 a 13/09/2020.

CLÁUDIO JOSÉ TRINCHÃO SANTOS

INSTRUÇÃO Nº 79, DE 28 DE ABRIL DE 2020

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA AMBIENTAL, Interino, no uso das 
atribuições legais previstas no Decreto nº 39.558, de 20 de dezembro de 2018, resolve:

Art. 1º Designar DEBORA GALDINO DE SIQUEIRA , Matrícula nº. 1.660.596-9, Técnica 
de Planejamento Urbano e Infraestrutura, como EXECUTORA CENTRAL e 
CLAUDIOMIR GONÇALVES DA SILVA, Matrícula nº. 263.915-7, Técnico de 
Planejamento Urbano e Infraestrutura, como SUPLENTE CENTRAL; designar BRUNO 
VASCONCELOS GONTIJO, Matrícula 166.046-01, Técnico de Planejamento Urbano e 
Infraestrutura, como EXECUTOR LOCAL e DANIEL VIEIRA INÁCIO, Matrícula nº. 
264.388-X, Analista de Planejamento Urbano e Infraestrutura, como SUPLENTE LOCAL 
dos Parques vinculados à Diretoria de Unidade de Conservação I; designar CLAUDIOMIR 
GONÇALVES DA SILVA, Matrícula nº. 263.915-7, Técnico de Planejamento Urbano e 
Infraestrutura, como EXECUTOR LOCAL e BRUNO CESAR RABELO RODRIGUES, 
Matrícula nº. 185.799-1, Técnico de Planejamento Urbano e Infraestrutura, como 
SUPLENTE LOCAL dos Parques vinculados à Diretoria de Unidade de Conservação II; 
designar CAIO CESAR AMARAL DE SOUZA, Matrícula nº 1695380-0, Administrador de 
Parques, como EXECUTOR LOCAL e JEOVANE LÚCIO DE OLIVEIRA, Matrícula nº. 
166.056-83, Técnico de Planejamento Urbano e Infraestrutura, como SUPLENTE LOCAL 
dos Parques vinculados à Diretoria de Unidade de Conservação III; designar BARBARA 
CRISTINA DOS SANTOS COSTA, Matrícula nº. 195.356-7, Analista de Atividades do 
Meio Ambiente, como EXECUTORA LOCAL e RAONI NAZARETH COSTA, Matrícula 
nº. 1.660.442-3, Técnico de Planejamento Urbano e Infraestrutura, como SUPLENTE 
LOCAL do Centro de Práticas Sustentáveis; referentes ao Contrato nº. 20/2018 - firmado 
entre este Instituto e a CAESB, Processo nº. 00391-00009172/2018-93, cujo objeto é a 
prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário para os Parques - e 
referente ao Contrato nº. 25/2018, firmado com a CEB, Processo nº. 00391-00009670/2018-
36, cujo objeto é o fornecimento de energia elétrica em baixa tensão para os Parques.

Art. 2º Os servidores relacionados no artigo anterior deverão observar o disposto no artigo 67 
da Lei Federal nº 8.666/93, nas Portarias nº 29 e 125/2004-SEPLAG e no capítulo VII do 
Decreto nº 32.598/2011.

Art. 3º A Superintendência de Administração Geral deste Instituto Brasília Ambiental deverá 
disponibilizar aos servidores, cópia do respectivo contrato, bem como de toda a legislação 
pertinente que se fizer necessária ao desempenho das suas funções como executor.

Art. 4º Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação.

CLÁUDIO JOSÉ TRINCHÃO SANTOS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

INSTRUÇÃO Nº 76 DE 27 DE ABRIL DE 2020
O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DO INSTITUTO DE MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA 
AMBIENTAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Instrução nº 03, de 05 
de outubro de 2007, publicada no DODF nº 196, de 10 de outubro de 2007, resolve: 
AVERBAR o tempo de contribuição prestado pelo servidor RAPHAEL PEREIRA 
SOUZA, matrícula 266.406-2, ocupante do cargo de Auditor Fiscal de Atividades 
Urbanas, especialidade Controle Ambiental, referente ao período de 28/06/2012 a 
16/09/2012, totalizando 80(oitenta) dias, que corresponde a 2(dois) meses, 20(vinte) dias, 
conforme Certidão de Tempo de Contribuição emitida pelo Ministério do 
Desenvolvimento Regional, contados para fins de Aposentadoria e Disponibilidade. 
Processo SEI n° 00391-00009855/2019-21.

RICARDO RORIZ

SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 30, DE 24 DE ABRIL DE 2020
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO FEDERAL, com base na delegação de 
competência instituída através da Portaria Nº 53, de 29 de novembro de 2019, publicada 
no DODF Nº 239, de 17 de dezembro de 2019, resolve:
Art. 1º Instituir a Comissão de Avaliação de Desempenho e aferição de mérito, nos termos 
da Portaria nº 01/SEA, de 05 de janeiro de 1995, com a finalidade de zelar pela condução 
e pelo cumprimento das normas de avaliação de desempenho e aferição de mérito dos 
servidores desta Secretaria.
Art. 2º Designar NORMA LINDSAY SOARES VELOSO, matrícula 275.475-4; 
SANDRA MOREIRA FONSECA, matrícula 276.481-4, SOLANGE COIMBRA DE 
SOUZA, matrícula 34.699-3, para, sob a presidência da primeira e tendo a última como 
representante do corpo de servidores desta Pasta, comporem a Comissão de Avaliação de 
Desempenho.
Art. 3º A presidente da comissão será substituída em seus afastamentos legais pelo 
primeiro membro.
Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 5º Esta ordem de serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ADRIANO GUEDES FERREIRA
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SEÇÃO III

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA

SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2020 - UASG 974002
A fim de atender a demanda da Secretaria de Estado de Comunicação do Distrito Federal, 
SECOM-DF, a Subsecretaria de Compras Governamentais- SCG/SEGGEA/SEEC, 
operacionalizará licitação do PE 048/2020 no Sistema Compranet, cujo objeto é aquisição 
de suprimentos para impressoras, novos e em primeiro uso (cartucho de toner, unidade de 
imagem e cilindro), de acordo com as condições e características constante no Edital e 
seus anexos. Valor estimado: R$ 18.802,66.Tipo de Licitação: Menor Preço. Unidade 
Orçamentária: 15.101. Programa de Trabalho: 04.122.8203.8517.0018.Natureza da 
Despesa: 33.90.30. Fonte de Recursos: 100. Abertura das propostas dia 14/05/2020, às 
9h30min. Processo nº: 04000-00000545/2019-12. O edital poderá ser retirado no endereço 
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. Informações pelo e-mail: 
pregoeirosulog08@economia.df.gov.br.

Brasília/DF, 28 de abril de 2020
RITA DE CÁSSIA GODINHO DE CAMPOS

Pregoeira

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE SUPRIMENTOS
DIRETORIA DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE ARP

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0033/2020
A DIRETORIA DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA COORDENAÇÃO 
DE GESTÃO DE SUPRIMENTOS, DA SUBSECRETARIA DE COMPRAS 
GOVERNAMENTAIS, tendo em vista a homologação total do Pregão Eletrônico n.º 
0033/2020, registro de preços visando a eventual aquisição de materiais de limpeza e 
produção de higienização (álcool gel, dispensador, sabonete líquido), a fim de atender 
aos diversos órgãos integrantes da centralização de compras do complexo administrativo 
do Distrito Federal, conforme a demanda, CONVOCA as empresas classificadas em 
primeiro lugar: AAZ COMERCIAL EIRELI - CNPJ: 15.449.518/0001-84, BOTANIC 
DO BRASIL COSMETICOS EIRELI - CNPJ: 16.872.196/0001-44, N. B. 
DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA DE PRODUTOS E EQUIPAMENTO - CNPJ: 
20.425.201/0001-48 a assinarem eletronicamente as Atas de Registro de Preços, até o dia 
04 de maio de 2020, por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI/DF. Para 
tanto, será necessário que o signatário se cadastre previamente no SEI/DF por meio do 
endereço eletrônico:
https://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_
acesso_externo=9 e envie cópias autenticadas ou apresentem os originais dos seguintes 
documentos à Diretoria de Sistema de Registro de Preços/COSUP/SCG/SEGEA/SEEC: 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Documento de identificação (carteira de 
identidade ou habilitação com foto) e Declaração de Concordância e Veracidade. 
Endereço: Anexo do Palácio do Buriti, 5º andar, sala 502 Brasília-DF CEP 70.075-900.

Brasília/DF, 28 de abril de 2020
RODRIGO NUNES MACHADO

Diretor

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2020NE03428
PROCESSO: 00060-0000158088/2020-96. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio 
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa 
HAIAEL COMERCIAL EIRELLE - EPP . CNPJ Nº 05.696.494/0001-04 . OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE CADEIRA DE RODAS PARA BANHO COM ENCOSTO 
RECLINáVEL. , conforme Ata de Registro de Preço nº 100/ 2019 B. SES/DF e Pedido de 
Aquisição de Material nº 1-20/PAM001764 e Autorização de Fornecimento de Material nº 
1-20/AFM001371. VALOR: R$ 35.278,00 (trinta e cinco mil duzentos e setenta e oito 
reais) , PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias . Data do Empenho: 24/04/2020. Pela 
SES/DF: IOHAN ANDRADE STRUCK.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2020NE03433
PROCESSO: 00060-00148908/2020-31. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio 
de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa 
CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA. CNPJ Nº 
44.734.671/0001-51. OBJETO: AQUISIÇÃO DE SUFENTANILA (CITRATO)

SOLUCAO INJETAVEL 5 MCG/ML AMPOLA 2 ML, conforme Ata de Registro de 

Preço nº 102/2019-B SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-20/PAM001630 e 

Autorização de Fornecimento de Material nº 5-20/AFM001271. VALOR: R$ 30.378,00 

(trinta mil trezentos e setenta e oito reais), PRAZO DE ENTREGA: 100% em 30 dias. 

Data do Empenho: 24/04/2020. Pela SES/DF: IOHAN ANDRADE STRUCK..

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2020NE03434

PROCESSO: 00060-00147479/2020-85. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio 

de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa 

ASTRA ZENECA DO BRASIL LTDA. CNPJ Nº 60.318.797/0001-00. OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE GOSSERRELINA (ACETATO) 10,80 MG INJETÁVEL DE 

LIBERAÇÃO PROLONGADA (SERINGA PREENCHIDA), conforme Ata de Registro 

de Preço nº 136/2019 - A SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº PAM N°: 5-20/ 

PAM001611 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-20/AFM001257. VALOR: 

R$ 484.915,69 (quatrocentos e oitenta e quatro mil novecentos e quinze reais e sessenta e 

nove centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% EM 30 DIAS. Data do Empenho: 

24/04/2020. Pela SES/DF: IOHAN ANDRADE STRUCK.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2020NE03447

PROCESSO: 00060-0000162649/2020-51. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio 

de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa 

WINNER INDUSTRIA DE DESCARTAVEIS LTDA. CNPJ Nº 05.421.585/0001-37. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COVID-19: AVENTAL/CAPOTE CIRÚRGICO ESTÉRIL, 

DESCARTÁVEL, TAMANHO ´M´, conforme Ata de Registro de Preço nº 01/2019 - C 

SES/DF e Pedido de Aquisição de Material nº 5-20/PAM001794 e Autorização de 

Fornecimento de Material nº 5-20/ AFM001399. VALOR: R$ 253.526,70 (duzentos e 

cinquenta e três mil quinhentos e vinte e seis reais e setenta centavos), PRAZO DE 

ENTREGA: 100% EM 30 DIAS. Data do Empenho: 27/04/2020. Pela SES/DF: IOHAN 

ANDRADE STRUCK.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 2020NE03416

PROCESSO: 00060-0000501800/2019-48 . Partes: DISTRITO FEDERAL, por 

intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL 

e a empresa PRODUTOS ROCHE QUIMICOS E FARMACEUTICOS S A . CNPJ Nº 

33.009.945/0002-04 . OBJETO: AQUISIÇÃO DE PIRFENIDONA CAPSULA 267MG , 

conforme Ata de Registro de Preço nº 30/2020-A SES/DF e Pedido de Aquisição de 

Material nº 5-19/PAM005874 e Autorização de Fornecimento de Material nº 5-

20/AFM001375 . VALOR: R$ 2.653.095,60 (dois milhões, seiscentos e cinquenta e três 

mil noventa e cinco reais e sessenta centavos), PRAZO DE ENTREGA: 100% EM 10 

DIAS . Data do Empenho: 23/04/2020 . Pela SES/DF: IOHAN ANDRADE STRUCK.

AVISO DE CONVOCAÇÃO

A SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições que lhe confere o Inciso X, do Artigo 2º, da Portaria nº. 116, de 01 de 

setembro de 2005, publicada no DODF nº. 169, de 05 de setembro de 2005, CONVOCA 

as empresas abaixo relacionadas, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

artigo 81 da Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 26.851/2006, para assinatura das Atas de 

Registro de Preços n. 039/2020 e 066/2020 no prazo de 03 (três) dias a contar desta 

publicação.

ATA Nº 039/2020 – PROCESSSO - 00060-00148244/2018-96 - BIOSAVE-

DIAGNOSTICA LTDA-EPP.

ATA Nº 066/2020 – PROCESSSO - 00060-00397526/2019-04 - UNI HOSPITALAR 

CEARA LTDA.

IOHAN ANDRADE STRUCK

Subsecretário

DIRETORIA DE AQUISIÇÕES
CENTRAL DE COMPRAS

 

AVISO DE ABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 122/2020 - UASG 926119

Objeto: Aquisição regular do medicamento ACICLOVIR (SODICO) PO PARA 

SOLUCAO INJETAVEL 250 MG FRASCO-AMPOLA e outros, em sistema de registro 

de preços, para atender às necessidades da Secretaria de Saúde – DF, conforme 

especificações e quantitativos constantes no Anexo I do Edital. Processo SEI nº 

00060.00366103/2019-34. Total de 25 itens (Ampla concorrência, cotas reservadas e itens 

exclusivos às ME/EPPs). Valor estimado R$ 30.429.673,9324. Cadastro das Propostas: a 

partir de 29/04/2020. Abertura das Propostas: 12/05/2020 às 09 horas, horário de Brasília, 

no site www.comprasnet.gov.br. O Edital encontra-se disponibilizado sem ônus, no site ou 

com ônus no endereço: SAIN – Setor de Áreas Isoladas Norte – Parque Rural s/nº - Asa 

Norte – Bloco “A”, 1° andar, sala 83, Central de Compras da SUAG/SES, CEP 70770-

200, Brasília/DF.

FABIANA MENDES DE OLIVEIRA CORTEZ

Pregoeira
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AVISO DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 123/2020 - UASG 926119

Objeto: Aquisição regular do medicamento ALFAEPOETINA SOLUÇAO INJETAVEL 
OU PÓ LIOFILIZADO e outros em sistema de registro de preços, para atender às 
necessidades da Secretaria de Saúde – DF, conforme especificações e quantitativos 
constantes no Anexo I do Edital. Processo SEI nº 00060.00370066/2019-69. Total de 12 
itens (Ampla concorrência, cotas reservadas e itens exclusivos às ME/EPPs). Valor 
estimado R$ 2.171.385,55. Cadastro das Propostas: a partir de 29/04/2020. Abertura das 
Propostas: 12/05/2020 às 09 horas, horário de Brasília, no site www.comprasnet.gov.br. O 
Edital encontra-se disponibilizado sem ônus, no site ou com ônus no endereço: SAIN – 
Setor de Áreas Isoladas Norte – Parque Rural s/nº - Asa Norte – Bloco “A”, 1° andar, sala 
83, Central de Compras da SUAG/SES, CEP 70770-200, Brasília/DF.

JULIANA ARAÚJO E SOUZA
Pregoeira

AVISO DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 124/2020 - UASG 926119

Objeto: Aquisição em sistema de registro de preços de material de ÓRTESES, 
PRÓTESES E MATERIAIS ESPECIAIS (OPME) - HASTE FLEXÍVEL INFANTIL, 
contemplados na tabela SUS do Ministério da Saúde, para atender a demanda da Unidade 
de Traumatologia e Ortopedia da rede SES/DF, conforme especificações e quantitativos 
constantes no Anexo I do Edital. Processo SEI nº 000060.00478439/2018-68. Total de 01 
item (Item exclusivo às ME/EPPs). Valor estimado R$ 58.225,9200. Cadastro das 
Propostas: a partir de 29/04/2020. Abertura das Propostas: 12/05/2020 às 09 horas, horário 
de Brasília, no site www.comprasnet.gov.br. O Edital encontra-se disponibilizado sem 
ônus, no site ou com ônus no endereço: SAIN – Setor de Áreas Isoladas Norte – Parque 
Rural s/nº - Asa Norte – Bloco “A”, 1° andar, sala 83, Central de Compras da SUAG/SES, 
CEP 70770-200, Brasília/DF.

JULIANA ARAÚJO E SOUZA
Pregoeira

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 36/2020 - UASG 926119

A Pregoeira da Central de Compras/SUAG, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 
Federal, comunica que, o Pregão em referência que tem como objeto a aquisição de 
material de ÓRTESES, PRÓTESES E MATERIAIS ESPECIAIS (OPME) –LENTES 
INTRAOCULARES, restou Fracassado.

FABIANA MENDES DE OLIVEIRA CORTEZ

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 65/2020 - UASG 926119

A Pregoeira da Central de Compras/SUAG, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 
Federal, comunica que, no Pregão Eletrônico em referência, sagrou-se vencedora 
(empresa, item e valor unitário): SCITECH PRODUTOS MEDICOS SA, CNPJ: 
01.437.707/0001-22, 01 (R$ 100,00). O item 02 restou fracassado e o seu quantitativo foi 
assumido pela vencedora da ampla concorrência, conforme previsão do subitem 5.7.1 do 
Edital. Perfazendo o valor total licitado deR$ 24.000,00.

FABIANA MENDES DE OLIVEIRA CORTEZ

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 81/2020 - UASG 926119

A Pregoeira da Central de Compras/SUAG, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 
Federal, comunica que, no Pregão Eletrônico em referência, sagrou-se vencedora 
(empresa, item e valor unitário): UNIT - INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO E 
EXPORTACAO LTDA, CNPJ: 66.969.262/0001-77, 01 (R$ 28,89). Perfazendo o valor 
total licitado de R$ 32.934,60.

JULIANA ARAÚJO E SOUZA

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 91/2020

A Pregoeira da Central de Compras/SUAG da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 
Federal comunica que, no Pregão Eletrônico por SRP nº 91/2020 (FILME DE IMAGEM 
DE LASER DRY VIEW e outros), sagrou-se vencedora a (empresa, item, valor): 
TIRADENTES MÉDICO HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 01.536.135/0002-10, 01 (R$ 
652,4500), 03 (R$ 356,4500), 05 (R$ 233,7600). Perfazendo o valor total licitado de R$ 
5.162.852,28. Os itens 02, 04, 06, 07 e 08 foram fracassados, porém os quantitativos dos 
itens 02, 04 e 06 foram assumidos pela empresa vencedora da ampla concorrência 
conforme previsão do subitem 5.7.1 do Edital.

PRISCILLA MOREIRA FALCÃO FIGUEIREDO

INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE
 

SELEÇÃO DE FORNECEDORES - ATO CONVOCATÓRIO Nº 053/2020
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO 
DISTRITO FEDERAL – IGESDF, comunica aos interessados sobre a Seleção de 
Fornecedores acima citado, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE ÓRTESE, PRÓTESE E MATERIAIS ESPECIAIS (OPME) DA 
HEMODINÂMICA, de acordo com as condições previstas no Ato Convocatório e em 
seus anexos. O Ato Convocatório poderá ser extraído nos endereços eletrônicos: 
www.igesdf.org.br e/ou www.bionexo.com (Publinexo Público). LOCAL DA

REALIZAÇÃO DO CERTAME: PLATAFORMA PUBLINEXO PÚBLICO, por meio do 
endereço eletrônico www.bionexo.com. DATA DE ABERTURA DAS SESSÃO: 
11/05/2020, às 09hs – horário local; informações referentes às Seleções de Fornecedores 
poderão ser solicitadas por meio do e-mail compras.materiais@igesdf.org.br.

Brasília/DF, 28 de abril de 2020.
SÉRGIO LUIZ DA COSTA

Diretor Vice-Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA EXECUTIVA
 

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO CUSD Nº 0714/2017 – 
GRGC/CEB-D

Processo nº: 00080-00184715/2019-36 - Partes: SEEDF X CEB DISTRIBUIÇÃO S.A. 
Objeto: a alteração da demanda contratada conforme Cláusula Segunda deste instrumento 
e a indicação dos novos valores de demanda contratual. Vigência: a partir do faturamento 
do mês Junho/2020. Assinatura: 22/04/2020. Assinantes: Pela SEEDF: QUINTINO DOS 
REIS BORGES FILHO. Pela CEB: SELMA BATISTA DO RÊGO LEAL.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

EXTRATO DO CONVÊNIO DE CONCESSÃO DE ESTÁGIO Nº 05/2020

Processo: 00080-00051041/2020-28 - Partes: SEEDF X ÚNICA EDUCACIONAL, 

mantenedora do CENTRO UNIVERSITÁRIO ICESP/UNICESP. Objeto: a) A realização 

de Estágio Curricular Obrigatório Supervisionado, sem remuneração, nas unidades 

escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal ou nas Unidades Administrativas 

da SEEDF, para acadêmicos regularmente matriculados no CENTRO UNIVERSITÁRIO 

ICESP/UNICESP, mantido pela ÚNICA EDUCACIONAL, nos cursos de Licenciatura 

em Educação Física, Pedagogia e Licenciatura/Bacharelado em Psicologia. b) A 

concessão de Bolsa de Estudo aos profissionais da Secretaria de Estado de Educação do 

Distrito Federal – SEEDF, matriculados no CENTRO UNIVERSITÁRIO 

ICESP/UNICESP, mantido pela ÚNICA EDUCACIONAL, em cursos de Licenciatura, 

Bacharelado, Tecnólogo ou Especialização. c) O desenvolvimento de ações de recíproco 

apoio técnico. Vigência: 03 (três) anos, a contar da data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado. Assinatura: 20/04/2020. Assinantes: Pela SEEDF: ANDRÉ LÚCIO BENTO. 

Pela ÚNICA EDUCACIONAL: ANA ANGÉLICA GONÇALVES PAIVA.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 

AVISO DE RESULTADO

CONCORRÊNCIA Nº 01/2019

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL, comunica aos interessados que após a análise da proposta 
proferida pelo setor técnico, sagrou-se vencedora do certame a empresa GCE S/A com o 
valor corrigido de R$ 8.033.310,99(oito milhões, trinta e três mil trezentos e dez reais e 
noventa e nove centavos) para processo em epígrafe, que trata da contratação de empresa 
especializada para reconstrução da Escola Classe 52 de Taguatinga, localizada na QNM 
38, área especial 01, Setor Norte - Taguatinga/DF, com área total de 4.464,82 m². projeto 
com 18 salas de aula, sala de reforço, sala de artes, laboratório de informática, laboratório 
de ciências, auditório, biblioteca, refeitório, cozinha, depósito de gêneros alimentícios, 
salas administrativas, sanitários, parquinho, horta, quadra coberta, guarita, 
estacionamento, bicicletário, central de gás e reservatório de água. prevê tratamento 
paisagístico do terreno e calçadas do entorno, conforme especificações técnicas, detalhes 
construtivos, projeto básico e executivo elaborados pela coordenação de obras e todos os 
anexos deste edital. Área da obra 4.464,82 m², referente ao processo n.º 00080-
00049137/2019-92. Os autos ficam com vistas franqueadas aos interessado.

JAIRO PEREIRA MARTINS

Presidente da Comissão

SUBSECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 12/2018

Processo: 0084-000102/2016 - Partes: SEEDF X SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA 

DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO DISTRITO FEDERAL - SECONCI/DF. Objeto: 

prorrogar por mais 36 (trinta e seis) meses, o prazo de vigência do Termo de Cooperação 

nº 12/2018, firmado entre o SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL DO DISTRITO FEDERAL - SECONCI/DF e a SECRETARIA DE ESTADO DE 

EDUCAÇÃO – SEEDF que tem por objeto a oferta de escolarização de 1º Segmento da 

Educação de Jovens e Adultos aos trabalhadores das empresas da construção civil e 

comunidades carentes, bem como o preparatório para o Exame Nacional para Certificação 

de Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA. Vigência: de 27/07/2020 a 

26/07/2023. Assinatura: 23/04/2020. Assinantes: Pela SEEDF: HELBER RICARDO 

VIEIRA. Pelo SECONCI/DF: MARCELO MACHADO GUIMARÃES.
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SECRETARIA DE ESTADO 
DE SEGURANÇA PÚBLICA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

AVISO DE PUBLICAÇÃO

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços n° 05/2020-SSP. Processo: Registro de Preços para futura 

aquisição de materiais para manutenção e conservação de bens imóveis (materiais de 

construção) para atender demandas da Secretaria de Estado de Segurança Pública do 

Distrito Federal; conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de 

Referência constante do Anexo I do Edital do PE n° 40/2019-SSPDF. Vigência: 12 

(doze) meses, contados a partir da data de assinatura: 07/04/2020, conforme empresa 

vencedora, CNPJ, item(ns) e valor(es) unitário(s), respectivamente: COMÉRCIO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES CAVALHEIROS LTDA, 21.875.005/0001-38; 1,R$ 

36,72; 2 R$ 10,90; 27, R$ 4,36; 29 R$ 0,07; 30 R$ 0,09; 33 R$ 11,21; 35, R$ 12,60; 54, 

R$ 56,11; 55 R$ 10,70; 62 R$ 2,80; 65 R$ 6,12; 67, R$ 22,40; 69, R$ 34,00; 74 R$ 9,35; 

86, R$ 6,11; 88, R$ 5,20; 103,R$ 30,00; 108, R$ 1,40; 128, R$ 88,40; 129, R$ 112,58; 

130, R$ 106,54; 131, R$ 7,90; 133, R$ 0,72; 139, R$ 13,38; 140, R$ 16,80; 141, R$ 

22,00; 142, R$ 21,88; 143, R$ 21,15; 149, R$ 4,88; 156, R$ 0,46; 157, R$ 0,68; 185, R$ 

5,10; 196, R$ 14,97; 197, R$ 15,03; 198, R$ 15,28; 199, R$ 15,15; 201, R$ 27,60; 209, 

R$ 16,80; 210, R$ 28,00; Data de assinatura: 08/04/2020: A.A.Z. COMERCIAL EIRELI -

EPP, 15.449.518/0001-84; 6, R$ 122,59; 08, R$ 186,99; 10, R$ 83,99; 11, R$ 18,75; 13, 

R$ 5,98; 28, R$ 33,37; 31, R$ 0,13; 38, R$ 10,00; 61, R$ 7,92; 63, R$ 7,80; 66, R$ 4,18; 

68, R$ 1,53; 72, R$ 7,56; 73, R$ 2,50; 75, R$ 6,94; 84, R$ 22,99; 85, R$ 20,86; 93, R$ 

3,00; 94, R$ 3,34; 95, R$ 0,43; 101, R$ 4,39; 106, R$ 32,50; 107, R$ 13,43; 109, R$ 

29,49; 110, R$ 12,50; 113, R$ 162,48; 116, R$ 24,28; 117, R$ 36,98; 119, R$ 11,30; 

120, R$ 11,70; 132, R$ 149,49; 134, R$ 15,40; 135, R$ 9,05; 138, R$ 1,89; 153, R$ 

250,25; 154, R$ 33,88; 155, R$ 0,44; 162, R$ 45,47; 163, R$ 43,44, 164, R$ 48,44; 176, 

R$ 64,78; 178, R$ 157,00; 202, R$ 19,99; 203, R$ 27,19; Data de assinatura: 14/04/2020: 

EXTINCOM DO BRASIL COM E MANUT. DE EXTINTORES E EQUIPAMENTOS 

DE SEGURANÇA EIRELI, 19.320.823/0001-22; 52, R$ 48,50; 100, R$ 1,80; 114, R$ 

2,49; Data de assinatura: 17/04/2020: COSTA & NASCIMENTO COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA, 31.119.687/0001-02; 03, R$ 13,00; 05, R$ 12,80; 34, R$ 6,57; 64 R$ 

100,00; 76, R$ 32,50; 77, R$ 26,49; 80, R$ 5,38; 92, R$ 31,50; 98, R$ 0,49; 104, R$ 

2,86; 118, R$ 1,82; 124, R$ 9,40, 137, R$ 17,70; 169, R$ 5,97; 180, R$ 16,90; 208, R$ 

55,50;J. J. VITALLI, 08.658.622/0001?13,4, R$ 12,00; 14, R$ 16.90; 23, R$ 5,18; 24, R$ 

1,00; 25, R$ 2,70; 26, R$ 3,66; 32, R$ 2,50; 59, R$ 6,27; 70 R$ 22,00; 71, R$ 19,50; 96, 

R$ 0,39; SAFIRA COMERCIAL EIRELLI, 26.746.569/0001-94; 09, R$ 12,50; 83, R$ 

13,70; 174, R$ 8,25; GFK COMERCIO E CONSTRUÇÃO TDA-ME, 10 943 754/0001-

39; 15, R$ 5,50; 48, R$ 41,80; 3, R$ 4,22; 150, R$ 32,00; 151, R$ 23,00; N.S.S 

COMERCIAL E CONSTRUTORA EIRELI - ME; 28.634.818/0001-85; 16, R$ 51,00; 

19, R$ 12,77; 22, R$ 38,37; 36, R$ 19,50; 40, 56,90; 44, R$ 77,00; 46, R$ 11,79; 

FÊNIX MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, 28.128.604/0001-37; 17, R$ 77,48; 50, R$ 

3,03; 97, R$ 0,36; 167, R$ 20,00; 194, R$ 13,85; MDX INDÚSTRIA E COMERCIO 

DE AÇO LTDA, 24.013.628/0001-90; 18, R$ 28,07; 20, R$ 27,10; 39, R$ 119,15; 

41, R$ 32,50; 42, R$ 19,73; 78, R$ 13,90; 112, R$ 60,70; 125, R$ 9,78; 171, R$ 

92,85; 172, R$ 56,08; 173, R$ 89,92; 181, R$ 46,90; 182, R$ 46,15; 183, R$ 25,14; 

187, R$ 18,14; 188, R$ 23,48; 189, R$ 34,34; 191, R$ 52,10; 195, R$ 30,36; 204, R$ 

45,00; 206, R$ 91,66, 207, R$ 41,05; N.B DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA 

DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS EIRELI - ME, 20.425.201/0001-48; 47, R$ 

100,00; NOVA ATACADISTA PARA CONSTRUÇÃO LTDA, 26.392.294/0001-38; 

7, R$ 10,50; 12, R$ 13,17; 57, R$ 27,38; 58, R$ 27,80; 60, R$ 36,61; 87, R$ 459,00; 

91, R$ 399,50; 111, R$ 39,57; 122, R$ 55,50; 144, R$ 2,54; 146, R$ 6,41; 148, R$ 

55,50; 177, R$ 37,50; 190, R$ 42,03; HUNG CHIH CHEN, 33.531.168/0001-82; 51, 

21,00; ART STILO PAPELARIA, LIVRARIA, COMÉRCIO E INFORMÁTICA 

EIRELI, 16.731.837/0001-40; 81, 2,14; 82, R$ 2,88; METALÚRGICA SOUZA E 

MARTINS LTDA, 14.221.952/0001-40, 56; R$ 8,60; 89, R$ 4,41; 127, R$ 15,68; 

G.P.A. GERENCIAMENTO E PROJETOS EIRELI, 11.175.931/0001-47; 79, R$ 

34,35; 192, R$ 44,41; 205, R$ 69,47; SUPERMAX EMPREENDIMENTOS LTDA, 

10.973.149/0001-00; 90, R$ 155,00; LICITARE PRODUTOS, MATERIAIS E 

SERVIÇOS LTDA, 18.641.075/0001-17; 115, R$ 22,74; 145, R$ 3,25; 147, R$ 21,25; 

ELÉTRICA TI EIRELI, 25.041.538/0001-75; 121, R$ 43,00; ANTONIO MARQUES 

FILHO & CIA LTDA, 20.892.519/0001-39; 152, R$ 11,80; T C DA SILVA ROSAS- 

ME, 16.513.231/0001-39; 159, R$ 77,90; 160, R$ 74,10; 161, R$ 82,30; ELDORADO 

INDÚSTRIA E COMERCIO DE TINTAS LTDA, 09.656.722/0001-73; 165,R$ 69,90; 

CEMACO COMÉRCIO DE MATERIAIS DE

CONSTRUÇÃO LTDA-ME, 26.500.918.0001.93; 168, R$ 64,20; GABRIELA 

BRESOLIN-ME, 33.578.868/0001-22; 170, 184,07; FLEXICOAT INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA, 00.768.990/0001-02; 175, R$ 48,50; ABV CONSTRUÇÕES LTDA, 

01.911.452/0001-98; 179, R$ 89,50; 186, R$ 57,00; FRANCO & OLIVEIRA LTDA, 

34.049.507/0001-59; 193, R$ 52,10; Data de assinatura: 23/04/2020: ELLEN 

MOALLEM, 08.084.695/0001-49; 136, R$ 20,00; ELDORADO MADEIRAS LTDA, 

11.130.573/0001-56; 102, R$ 6,80. Signatários: pela SECRETARIA DE ESTADO DE 

SEGURANÇA PÚBLICA: ÁLVARO HENRIQUE FERREIRA DOS SANTOS e pelas 

empresas: COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES CAVALHEIROS 

LTDA: Márcio Roberto Rocha Cavalheiro; COSTA & NASCIMENTO COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA: Janaína Costa da Silva; J. J. VITALLI: Jaime José Vitalli; A.A.Z. 

COMERCIAL EIRELI - EPP: Leonardo Lima de Almeida;SAFIRA COMERCIAL 

EIRELLI: Anísio Rodrigues Ferreira Júnior; GFK COMERCIO E CONSTRUÇAO 

LTDA-ME: Girlei Rodrigues Da Silva; N.S.S COMERCIAL E CONSTRUTORA 

EIRELI - ME: Regimar Alves Tavares; FENIX MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO: 

Elisabete Carlos Da Silva Monteiro; MDX INDÚSTRIA E COMERCIO DE AÇO LTDA: 

Micael Duarte França; N.B DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA DE PRODUTOS E 

EQUIPAMENTOS EIRELI - ME: Eliandro Rodrigues De Morais; NOVA 

ATACADISTA PARA CONSTRUÇÃO LTDA: Alan Marques Almeida; HUNG CHIH 

CHEN: Hung Chih Chen; ART STILO PAPELARIA, LIVRARIA, COMÉRCIO E 

INFORMÁTICA EIRELI: Maria Aparecida Bandeira; EXTINCOM DO BRASIL COM E 

MANUT. DE EXTINTORES E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA EIRELI: Rafael 

Matuda; METALÚRGICA SOUZA E MARTINS LTDA: Diego Augusto de Lima Alves; 

G.P.A. GERENCIAMENTO E PROJETOS EIRELI: Daniel Arcari; SUPERMAX 

EMPREENDIMENTOS LTDA: Alysson Antonio das Chagas; LICITARE PRODUTOS, 

MATERIAIS E SERVIÇOS LTDA: Márcio Gambin; ELÉTRICA TI EIRELI: Paulo 

Mendes Neto; ANTONIO MARQUES FILHO & CIA LTDA: Kenderson Marques; T C 

DA SILVA ROSAS- ME: Thiago Carvalho Da Silva Rosas; ELDORADO INDÚSTRIA 

E COMERCIO DE TINTAS LTDA: Aline Barbosa De Oliveira Frota; CEMACO 

COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA-ME: José Severiano 

Bastos;GABRIELA BRESOLIN-ME: Gabriela Bresolin; FLEXICOAT INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA: Nathalia Costa Mastrangelo Coelho; ABV CONSTRUÇÕES 

LTDA: Pedro Felipe Camara de Oliveira; FRANCO & OLIVEIRA LTDA: Danilo Silva 

Oliveira; ELLEN MOALLEM: Sammy R. Marques Moallem; ELDORADO MADEIRAS 

LTDA: Henrique de Oliveira.

EXTRATOS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços n° 06/2020-SSP. Processo: 00050-00011990/2020-87. Objeto: 

Registro de Preços para futura aquisição de materiais para manutenção de bens imóveis 

(materiais elétricos) para as unidades prisionais da Subsecretaria do Sistema Penitenciário 

e unidades da Secretaria de Estado da Segurança Pública; conforme especificações e 

condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I do Edital do PE 

n.° 35/2019-SSPDF. Vigência: 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura: 

31/03/2020, conforme empresa vencedora, CNPJ, item(ns) e valor(es) unitário(s), 

respectivamente: GOLED INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, 32.617.419/0001-83; 01, 

R$ 25,00; 02, R$ 25,00; 05, R$ 7,10; 11, R$ 15,00; ESCAME’S ENGENHARIA E 

DISTRIBUIDORA EIRELI, 27.323.299/0001-71; 3, R$ 11,42; 4, R$ 12,46; 6, R$ 5,59; 

7, R$ 5,77; 8, R$ 9,18; 9, R$10,00; 14, R$ 3,92; 16, R$ 2,24; COMÉRCIO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES CAVALHEIROS LTDA, 21.875.005/0001-38; 12, 

R$ 8,70; 13, R$ 4,33; 15, R$ 4,19; 22, R$ 24,02; 37, R$ 2,48; 38, R$ 3,18; AAZ 

COMERCIAL EIRELI, 15.449.518/0001-84; 18, R$ 17,71; 19, R$ 15,30; 23, R$ 143,81; 

EFICILUX COMÉRCIO E SERVIÇO DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS LTDA, 

26.503.796/0001-99; 26, R$ 35,70; VOLT MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI, 

26.507.653/0001-55; 29, R$ 69,77; 34, R$ 33,66; 35, R$ 18,83; 36, R$ 24,83; JA 

COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA, SERVIÇOS E DISTRIBUIDORA 

EIRELI, 33.063.052/0001-66; 40, R$ 1.095,00; 41, R$ 393,00; 42, 1.095,00; 43, R$ 

393,00. Signatários: pela SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA: 

ÁLVARO HENRIQUE FERREIRA DOS SANTOS e pelas empresas: GOLED 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA: Fernando de Souza Urzeda; ESCAME’S 

ENGENHARIA E DISTRIBUIDORA EIRELI: Eduardo Augusto Escame Martins da 

Silva; COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES CAVALHEIROS LTDA: 

Márcio Roberto Rocha Cavalheiro; AAZ COMERCIAL EIRELI: Leonardo Lima de 

Almeida; EFICILUX COMÉRCIO E SERVIÇO DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS 

LTDA: Levi Da Conceição Ferreira; VOLT MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI: Ana 

Paula Costa Greco; JA COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA, SERVIÇOS E 

DISTRIBUIDORA EIRELI: Jaison Ricardo Stein.
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EXTRATOS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços n° 07/2020-SSP. Processo: 00050-00015626/2020-96. : 

Registro de Preços para futura aquisição de Roçadeira manual com motor e Podador de 

galhos com motor, para atender demandas da Secretaria de Estado de Segurança Pública 

do Distrito Federal, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de 

Referência constante do Anexo I do Edital do PE n° 30/2019-SSP. Vigência: 12 (doze) 

meses, contados a partir da data de assinatura: 14/04/2020, conforme empresa vencedora, 

CNPJ, item(ns) e valor(es) unitário(s), respectivamente: COMERCIAL 

VANGUARDEIRA EIRELI, 10.942.831/0001-36; 1, R$ 985,00; VIDENTE 

CONSTRUÇÕES E COMERCIO LTDA, 26.517.495/0001-14; 2, R$ 1.070,00. 

Signatários: pela SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA: ÁLVARO 

HENRIQUE FERREIRA DOS SANTOS e pelas empresas: COMERCIAL 

VANGUARDEIRA EIRELI: Edson Camilo; VIDENTE CONSTRUÇÕES E 

COMERCIO LTDA: Thiago Machado Godinho.

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2020

Processo: 00050-00023139/2019-63. TIPO: Menor Preço. Modo de disputa: Aberto. 

OBJETO: Registro de preços de bens e serviços para futura contratação de empresa 

especializada para implantação de sistema de videomonitoramento (CFTV) nos novos 

Centros de Detenções Provisória da Subsecretaria do Sistema Penitenciário da Secretaria 

de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal do Distrito Federal. VALOR 

ESTIMADO: R$ SIGILOSO. N.D. 3.3.90.30; 3.3.90.39 e 4.4.90.52. PRAZOS: De 

Execução: 70 (setenta) dias corridos após a assinatura do contrato. Vigência do contrato: 

180 dias a contar da assinatura. DATA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 14/05/2020, às 

10h00min no www.comprasgovernamentais.gov.br. UASG 450107. O Edital está 

disponível no endereço acima e no http://ssp.df.gov.br/licitacoes

Brasília/DF, 28 de abril de 2020.

AMILCAR UBIRATAN URACH VIEIRA

Coordenador de Licitações, Contratos e Convênios

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SUBCOMANDO GERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO, LOGÍSTICA E 

FINANCEIRA

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES
 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2020

Processo: 00053-00110470/2019-38/CBMDF. TIPO: Menor preço. OBJETO: Aquisição 

de materiais para promover a limpeza e desinfecção das viaturas tipo UR do CBMDF, 

conforme Edital e anexos. O DICOA informa a ADJUDICAÇÃO pelo Pregoeiro, do 

objeto da licitação do grupo 05 e do item 12 à empresa SMA COMÉRCIO E 

DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS LTDA, CNPJ: 31.709.344/0001-06, com o valor 

total de R$ 2.104,30, e a HOMOLOGAÇÃO do certame com fulcro no Inciso VI do art. 

13 e art. 45 do Dec. 10.024/19, Inf.: (61) 3901-3481.

HELIO PEREIRA LIMA

Diretor

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO

DIRETORIA DE VISTORIAS
 

DECLARAÇÕES DE ACEITE PARA HABITE-SE

O DIRETOR DE VISTORIAS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO 

FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os artigos 24, 26 e 40 do Decreto 

Federal nº 7.163, de 20 de abril de 2010 que regulamenta o artigo 10-b, inciso I, da Lei 

Federal nº 8.255 de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a Organização Básica do 

CBMDF, combinado com o inciso VI do art. 15 da Lei nº 1.172 de 24 de julho de 1996, 

resolve: TORNAR PÚBLICO a DECLARAÇÃO DE ACEITE do Corpo de Bombeiros

Militar do Distrito Federal, referente à edificação localizada na QUADRA 700 

CONJUNTO G LOTE 01 - TRECHO 01 - ETAPA 01 - SETOR HABITACIONAL SOL 

NASCENTE - CEILÂNDIA - DF, de destinação RESIDENCIAL MULTIFAMILIAR, 

área construída de 1.741,54 m², conforme ART/RRTs 8903722, 102200048804 e 

072020000911, visto a aprovação constante no Laudo para Habite-se Nº. 35589/2020-58, , 

expedido em 24/04/2020. . EVANDRO TOMAZ AQUINO. Diretor

O DIRETOR DE VISTORIAS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO 

FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os artigos 24, 26 e 40 do Decreto 

Federal nº 7.163, de 20 de abril de 2010 que regulamenta o artigo 10-b, inciso I, da Lei 

Federal nº 8.255 de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a Organização Básica do 

CBMDF, combinado com o inciso VI do art. 15 da Lei nº 1.172 de 24 de julho de 1996, 

resolve: TORNAR PÚBLICO a DECLARAÇÃO DE ACEITE do Corpo de Bombeiros 

Militar do Distrito Federal, referente à edificação localizada na QUADRA 700 

CONJUNTO G LOTE 02 - TRECHO 01 - ETAPA 01 - SETOR HABITACIONAL SOL 

NASCENTE - CEILÂNDIA - DF, de destinação RESIDENCIAL MULTIFAMILIAR, 

área construída de 1.741,37 m², conforme ART/RRTs 8903722, 102200048812 e 

072020000911, visto a aprovação constante no Laudo para Habite-se Nº. 35596/2020-50, , 

expedido em 24/04/2020. . EVANDRO TOMAZ AQUINO. Diretor

O DIRETOR DE VISTORIAS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO 

FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os artigos 24, 26 e 40 do Decreto 

Federal nº 7.163, de 20 de abril de 2010 que regulamenta o artigo 10-b, inciso I, da Lei 

Federal nº 8.255 de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a Organização Básica do 

CBMDF, combinado com o inciso VI do art. 15 da Lei nº 1.172 de 24 de julho de 1996, 

resolve: TORNAR PÚBLICO a DECLARAÇÃO DE ACEITE do Corpo de Bombeiros 

Militar do Distrito Federal, referente à edificação localizada na QUADRA 700 

CONJUNTO G LOTE 03 - TRECHO 01 - ETAPA 01 - SETOR HABITACIONAL SOL 

NASCENTE - CEILÂNDIA - DF, de destinação RESIDENCIAL MULTIFAMILIAR, 

área construída de 1.741,64 m², conforme ART/RRTs 8903722, 102200048815 e 

072020000911, visto a aprovação constante no Laudo para Habite-se Nº. 35602/2020-79, , 

expedido em 24/04/2020. . EVANDRO TOMAZ AQUINO. Diretor

O DIRETOR DE VISTORIAS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 

DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os artigos 24, 26 e 40 do 

Decreto Federal nº 7.163, de 20 de abril de 2010 que regulamenta o artigo 10-b, inciso I, 

da Lei Federal nº 8.255 de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a Organização 

Básica do CBMDF, combinado com o inciso VI do art. 15 da Lei nº 1.172 de 24 de julho 

de 1996, resolve: TORNAR PÚBLICO a DECLARAÇÃO DE ACEITE do Corpo de 

Bombeiros Militar do Distrito Federal, referente à edificação localizada na QUADRA 

700 CONJUNTO G LOTE 04 - TRECHO 01 - ETAPA 01 - SETOR HABITACIONAL 

SOL NASCENTE - CEILÂNDIA - DF, de destinação RESIDENCIAL 

MULTIFAMILIAR, área construída de 1.741,54 m², conforme ART/RRTs 8903722, 

102200048812 e 072020000911, visto a aprovação constante no Laudo para Habite-se 

Nº. 35604/2020-68, , expedido em 24/04/2020. EVANDRO TOMAZ AQUINO. Diretor

SECRETARIA DE ESTADO DE 
TRANSPORTE E MOBILIDADE

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo: 00113-00001930/2018-50. Interessado: DER-DF. Assunto: Emissão de nota de 

empenho no valor R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais). Objeto do Processo: pagamento 

de taxa de análise devida ao órgão ambiental IBRAM. O Diretor Geral do DER/DF, à 

vista do que consta do processo acima epigrafado, nos termos do Artigo 25, caput, da Lei 

8.666, de 21 de junho de 1993; ratifica nos termos do Artigo 26 do mesmo diploma legal a 

inexigibilidade de licitação; Determina de acordo com o Artigo 106, Inciso XXII do 

Regimento aprovado pelo Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017, a emissão de nota 

de empenho conforme o valor acima discriminado, em favor de Instituto do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal - IBRAM. Em 28 de abril de 2020, 

FAUZI NACFUR JÚNIOR; Diretor Geral.
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EXTRATO DO VIGÉSIMO OITAVO TERMO ADITIVO

AO CONTRATO Nº 018/2014

Processo: 0113-007877/2012; Espécie: 28° Termo Aditivo ao Contrato nº 018/2014; 

CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

DISTRITO FEDERAL, CNPJ 00.070.532/0001-03; CONTRATADA: TRIER 

ENGENHARIA S/A., CNPJ: 10.441.611/0001-29; OBJETO: Incluir no Contrato nº 

18/2014 a 6ª REVISÃO DE PROJETOS EM FASE DE OBRAS - RPFO, para as 

adequações as “estruturas” com ajustes em alguns itens e inserção de tarefas e atividades 

não contempladas no orçamento inicial, de acordo com planilha de custos da obra e 

composições e relatórios técnicos acostados. Com o 6º Revisão de Projetos em Fase de 

Obras - RPFO, fica supresso do Contrato nº 18/2014, o valor de R$ 158.216,85 (cento e 

cinquenta e oito mil duzentos e dezesseis reais e oitenta e cinco centavos), que 

correspondem à 0,48%, do valor inicial do contrato. O valor total dos 4º, 15º, 18º, 20º, 23º 

e 28º Termos Aditivos referentes às 1ª, 2ª, 3ª , 4ª, 5ª e 6ª RPFO respectivamente, totalizam 

R$ 7.827.516,97 (sete milhões, oitocentos e vinte e sete mil quinhentos e dezesseis reais e 

noventa e sete centavos), que correspondem ao 23,95% (vinte e três vírgula noventa e 

cinco por cento). Após a inclusão da 6º RPFO no 28º Termo Aditivo,o Contrato nº 

018/2014 passa para o valor de R$ 40.506.714,25 (quarenta milhões, quinhentos e seis mil 

setecentos e quatorze reais e vinte e cinco centavos); EMBASAMENTO LEGAL: Incisos 

I e II, c/c §§ 1º e 2º, art. 65 da Lei nº 8.666/93; GARANTIA: Prazo estendido até o 

término do contrato; DATA DA ASSINATURA: 11/07/2019; ASSINANTES: Pelo 

DER/DF: Diretor Geral FAUZI NACFUR JUNIOR; Pela Contratada: JOSÉ AMÉRICO 

MIARI.

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

DIRETORIA DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE

NÚCLEO DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
 

EXTRATO DE COMPRAS

MARÇO/2020

O NÚCLEO DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA, DA 

DIRETORIA DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE DO 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, em 

cumprimento ao disposto no Art. 16 da Lei n.º 8.666/93 e Lei n.º 938/95, TORNA 

PÚBLICA a relação de Compras, Obras e Serviços efetuados no mês de março de 2020: 

CONVITE – NE 00520, Sigma Incorporações e Construções Ltda, R$ 1.819.350,50; NE 

00521, NG Engenharia e Construções Ltda, R$ 1.819.350,50; NE 00557, Strata 

Engenharia Ltda, R$ 200.316,79. TOMADA DE PREÇOS – NE 00497, Rio Platense 

Construções e Consultorias Ltda, R$ 1.000.000,00; NE 00498, Multserviços Construção e 

Conservação Eireli, R$ 254.613,00; NE 00500, Strata Engenharia Ltda, R$ 269.963,46. 

CONCORRÊNCIA – NE 00406, NG Engenharia e Construções Ltda, R$ 912.542,62; NE 

00407, Sigma Incorporações e Construções Ltda, R$ 912.542,63; NE 00456, STE 

Serviços Técnicos de Engenharia S/A, R$ 500.000,00; NE 00458, Trier Engenharia Ltda, 

R$ 1.314.688,49; NE 00463, Via Engenharia S/A, R$ 4.629.564,00; NE 00464, JM 

Terraplanagem e Construções Ltda, R$ 5.542.690,51; NE 00477, STE Serviços Técnicos 

de Engenharia S/A, R$ 500.000,00; NE 00483, Strata Engenharia Ltda, R$ 500.000,00; 

NE 00484, Strata Engenharia Ltda, R$ 500.000,00; NE 00499, HL Terraplenagem Eireli, 

R$ 1.894.998,00; NE 00523, JJPP Construtora Ltda ME, R$ 624.000,00; NE 00568, 

Eliseu Kopp & Cia Ltda, R$ 750.000,00. DISPENSA DE LICITAÇÃO – NE 00413, 

Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília – TCB, R$ 87.275,04. INEXIGÍVEL – NE 

0000401, Poligraph Sistemas e Representações Ltda, R$ 207.265,53; NE 00402, 

Poligraph Sistemas e Representações Ltda, R$ 180.849,12; NE 00438, Empresa Brasileira 

de Correios e Telégrafos – ECT, R$ 104.280,00; NE 00495, Secretaria de Estado de 

Economia do DF, R$ 6.100.000,00; NE 00559, Ediouro Publicações de Lazer e Cultura 

Ltda, R$ 143.000,00. NÃO APLICÁVEL – NE 00491, Banco do Brasil S/A, R$ 

250.683,00. PREGÃO – NE 00416, Interativa Dedetização, Higienização e Conservação 

Ltda, R$ 758.975,12; NE 00426, Sitran Comércio e Indústria de Eletrônica Ltda, R$ 

152.760,65; NE 00427, Talentech Tecnologia Ltda, R$ 548.262,82; NE 00428, Guarda 

Bem Pátio de Recolhimento Ltda, R$ 548.262,81; NE 00439, West Parts Peças e 

Lubrificantes Eireli EPP, R$100.000,00; NE 00447, Visan Segurança Privada Eireli, R$ 

612.652,21; NE 00448, Visan Segurança Privada Eireli, R$ 301.754,07; NE 00476, HL 

Terraplenagem Eireli, R$ 500.000,00; NE 00501, Auto Posto Millenium 2000 Ltda, R$ 

250.000,00; NE 00502, Auto Posto Millenium 2000 Ltda, R$ 180.000,00. ADESÃO A 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – NE 00410, SOS Tecnologia e Gestão da Informação 

Ltda, R$ 102.168,39; NE 00449, SOS Tecnologia e Gestão da Informação Ltda, R$ 

160.160,89; NE 00450, SOS Tecnologia e Gestão da Informação Ltda, R$ 334.145,42. 

FOLHA DE PAGAMENTO – NE 00525, Folha de Pagamento Inativo-200202-DER, R$ 

343.812,61; NE 00531, Folha de Pagamento Inativo-200202-DER, R$ 254.745,33; NE 

00532, Folha de Pagamento Ativo-200202-DER, R$ 7.864.853,98; NE 00534, Folha de 

Pagamento Ativo-200202-DER, R$ 232.122,55; NE 00536, Fundo Financeiro de 

Previdência do DF, R$ 1.525.863,50; NE 00539, Folha de Pagamento Ativo-200202-

DER, R$ 925.201,21; NE 00540, Folha de Pagamento Ativo-200202-DER, R$

604.885,42; NE 00544, Folha de Pagamento Ativo-200202-DER, R$ 103.457,26; NE 

00545, Folha de Pagamento Ativo-200202-DER, R$ 90.513,84; NE 00546, Folha de 

Pagamento Ativo-200202-DER, R$ 635.253,87; NE 00547, Fundo Financeiro de 

Previdência do DF, R$ 125.365,07. PREGÃO ELETRÔNICO COM ATA – NE 00431, 

Loctec Engenharia Ltda – Em Recuperação Judicial, R$ 500.488,40; NE 00460, BSB 

Indústria e Comércio de Premoldados Eireli EPP, R$ 300.998,70; NE 00462, Politejo 

Brasil Indústria de Plásticos Ltda, R$ 103.279,50.

TÂNIA CAETANO DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS E INFRAESTRUTURA

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO ARP Nº 0065/2020

Processo: 092.006279/2019 – Pregão Eletrônico nº 012/2020 – CAESB. ASSINATURA: 

27/04/2020. CONTRATANTE: Companhia de Saneamento Ambiental do DF – CAESB. 

OBJETO: Registro de preços para aquisição de ferramentas manuais diversas (caixa de 

ferramentas sanfonada, alavanca sextavada, chave para tubos, lâmina de serra, alicate de 

corte diagonal e outros). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 22.202. PROGRAMA DE 

TRABALHO/NATUREZA DE DESPESA: 17.122.6001.8517/6977.33.90.30; FONTE 

DE RECURSOS: PRÓPRIOS DA CAESB 11.101.000.000-3; CÓDIGO: 12.403.402.200-

0; UG: 190.206. GESTÃO: 19.206. PRAZO DE ENTREGA: Até 30 (trinta) dias 

consecutivos, a contar da data de recebimento e/ou retirada da Nota de Empenho, e/ou 

pedido de fornecimento a empresa/representante legal. VIGÊNCIA: Validade de 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de publicação no DODF. EMPRESAS ADJUDICATÁRIAS: 

LARISSA AQUINO DE MEDEIROS; VALOR: R$ 3.146,95 (três mil e cento e quarenta 

e seis reais e noventa e cinco centavos) para os grupos 11 e 12; GRANDES MARCAS 

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA; VALOR: R$ 81.569,53 (oitenta e um mil e 

quinhentos e sessenta e nove reais e cinquenta e três centavos) para os grupos 5 e 6 e os 

itens 45, 46, 101 e 102. ASSINANTES: Pela CAESB: Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa – 

Presidente e Roberta Alves Zanatta - Diretora de Suporte ao Negócio. PelaS: LARISSA 

AQUINO DE MEDEIROS: Edson Ferreira de Sousa; GRANDES MARCAS 

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA: João da Silva Mendonça.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO ARP Nº 0066/2020

Processo: 092.005799/2019 – Pregão Eletrônico nº 267/2019 – CAESB. ASSINATURA: 

20/04/2020. CONTRATANTE: Companhia de Saneamento Ambiental do DF – CAESB. 

OBJETO: Registro de preços para aquisição de reagentes para laboratório (molibdato de 

amônia, reagentes para análise quantitativa de microcistina, padrões gelex para 

turbidímetro, detergente alcalino, e outros). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 

22.202. PROGRAMA DE TRABALHO/NATUREZA DE DESPESA: 

17.122.6001.8517/6977.33.90.30; FONTE DE RECURSOS: PRÓPRIOS DA CAESB 

11.101.000.000-3; CÓDIGO: 12.403.402.200-0; UG: 190.206. GESTÃO: 19.206. 

PRAZO DE ENTREGA: Até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de 

recebimento e/ou retirada da Nota de Empenho, e/ou pedido de fornecimento a 

empresa/representante legal. VIGÊNCIA: Validade de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias consecutivos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

publicação no DODF. EMPRESAS ADJUDICATÁRIAS: BIOCELL 

BIOTECNOLOGIA E REPRESENTAÇÃO LTDA; VALOR: R$ 640,00 (seiscentos e 

quarenta reais) para o item 18; INOVE MANUTENÇÃO E COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS; VALOR: 4.594,59 (quatro mil e quinhentos e noventa e quatro reais 

e cinquenta e nove centavos) para o item 42; DF TECNO-CIENTÍFICA LTDA ME; 

VALOR: R$ 19.531,44 (dezenove mil e quinhentos e trinta e um reais e quarenta e 

quatro centavos) para o item 41; CALIBRY METROLOGIA COMÉRCIO E 

CALIBRAÇÃO LTDA; VALOR: R$ 27.405,08 (vinte e sete mil e quatrocentos e cinco 

reais e oito centavos) para os itens 03, 04, 19, 21, 22, 23, 29, 32, 56, 57 e 64. 

ASSINANTES: Pela CAESB: Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa – Presidente e Roberta 

Alves Zanatta - Diretora de Suporte ao Negócio. Pelas: BIOCELL BIOTECNOLOGIA E 

REPRESENTAÇÃO LTDA: Luiza Teodoro Martins; INOVE MANUTENÇÃO E 

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS: Celso Eduardo Guidete; DF TECNO-

CIENTÍFICA LTDA ME: Carlos Magno Sicchierolli; CALIBRY METROLOGIA 

COMÉRCIO E CALIBRAÇÃO LTDA: Raquel Lopes de Freitas Queiroz.
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO ARP Nº 0067/2020

Processo: 092.7148/2019 – Pregão Eletrônico nº 26/2020 – CAESB. ASSINATURA: 

27/04/2020. CONTRATANTE: Companhia de Saneamento Ambiental do DF – CAESB. 

OBJETO: Registro de preços para aquisição de material elétrico (disjuntores). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: UO: 22.202. PROGRAMA DE TRABALHO/NATUREZA DE 

DESPESA: 17.122.6001.8517/6977.33.90.30; FONTE DE RECURSOS: PRÓPRIOS DA 

CAESB 11.101.000.000-3; CÓDIGO: 12.403.402.200-0; UG: 190.206. GESTÃO: 19.206. 

PRAZO DE ENTREGA: Até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de recebimento 

e/ou retirada da Nota de Empenho, e/ou pedido de fornecimento a empresa/representante 

legal. VIGÊNCIA: Validade de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, 

contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de publicação no DODF. 

EMPRESAS ADJUDICATÁRIAS: HD3 COMERCIAL TÉCNICA EIRELI; VALOR: R$ 

99.830,57 (noventa e nove mil e oitocentos e trinta reais e cinquenta e sete centavos) para os 

grupos 1 e 2; NOVA ATACADISTA PARA CONSTRUÇÃO LTDA; VALOR: R$ 

27.602,51 (vinte e sete mil e seiscentos e dois reais e cinquenta e um centavos) para os 

grupos 9 e 10. ASSINANTES: Pela CAESB: Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa – Presidente 

e Roberta Alves Zanatta - Diretora de Suporte ao Negócio. Pelas: HD3 COMERCIAL 

TÉCNICA EIRELI: Karolynne Sales Vieira; NOVA ATACADISTA PARA 

CONSTRUÇÃO LTDA: Alan Marques Almeida.

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 009/2020

O Pregoeiro da CAESB no uso de suas atribuições torna público o resultado de julgamento 

do pregão supracitado, Processo: 092.007106/2019, realizado no www.comprasnet.gov.br, 

UASG: 974200, cujo objeto é o Registro de preços para aquisição de parafusos, arruelas, 

porcas e chumbadores, da forma que se segue: empresas 1) COMÉRCIO DE MATERIAIS 

DE CONSTRUÇÕES CAVALHEIROS LTDA, CNPJ: 21.875.005/0001-38, vencedora dos 

GRUPOS 1 (itens 1, 15, 17, 19, 21, 23, 55, 83, 85, 87, 89, 111, 113, 115, 117, 119, 121, 123, 

125, 127, 133, 157, 159, 177, 179, 181, 183, 185, 187, 189, 191, 193, 195, 197, 199, 201, 

203, 205, 207, 209, 469, 507, 509, 535, 537, 539, 541, 553, 555) e 2 (itens 2, 16, 18, 20, 22, 

24, 56, 84, 86, 88, 90, 112, 114, 116, 118, 120, 122, 124, 126, 128, 134, 158, 160, 178, 180, 

182, 184, 186, 188, 190, 192, 194, 196, 198, 200, 202, 204, 206, 208, 210, 470, 508, 510, 

536, 538, 540, 542, 554 e 556) com o valor total de R$ 34.030,02; 2) KLM COMÉRCIO 

SERVIÇOS E MANUTENÇÃO - EIRELI, CNPJ: 19.879.315/0001-89, vencedora dos itens 

GRUPOS 7 (itens 67, 69, 71, 73, 75, 77, 79, 81, 91, 93, 95, 97, 99, 101, 103, 105, 107, 109, 

129, 131, 135, 137, 139, 141, 143, 145, 147, 149, 153, 155, 161, 163, 165, 167, 169, 171, 

173, 175, 223, 225, 227, 229, 231, 233, 235, 237, 239, 241, 243, 245, 247, 249, 251, 253, 

255, 257, 259, 261, 263, 265, 267, 269, 271, 273, 275, 277, 279, 281, 283, 285, 287, 289, 

291, 293, 475, 477, 479, 481, 483, 485, 503, 505, 511, 513, 515, 517, 519, 521, 523, 525, 

527, 529, 531, 533, 543, 545, 547, 549 e 551) e 8 (itens 68, 70, 72, 74, 76, 78, 80, 82, 92, 94, 

96, 98, 100, 102, 104, 106, 108, 110, 130, 132, 136, 138, 140, 142, 144, 146, 148, 150, 154, 

156, 162, 164, 166, 168, 170, 172, 174, 176, 224, 226, 228, 230, 232, 234, 236, 238, 240, 

242, 244, 246, 248, 250, 252, 254, 256, 258, 260, 262, 264, 266, 268, 270, 272, 274, 276, 

278, 280, 282, 284, 286, 288, 290, 292, 294, 476, 478, 480, 482, 484, 486, 504, 506, 512, 

514, 516, 518, 520, 522, 524, 526, 528, 530, 532, 534, 544, 546, 548, 550 e 552) com o valor 

total de R$ 131.414,35; 3) PLENA COMÉRCIO LTDA, CNPJ: 07.015.890/0001-54, 

vencedora do GRUPO 3 (itens 3, 5, 7, 9, 11, 13, 33, 35, 37, 39, 41, 43, 45, 47, 49, 51, 53, 57, 

59, 61, 63, 65, 211, 213, 215, 217, 451, 453, 455, 457, 459, 461, 463, 465, 467, 471 e 473) 

com o valor total de R$ 15.222,52; e 4) SUPREMAVEDA COMERCIAL LTDA, CNPJ: 

09.105.910/0001-03, vencedora dos GRUPOS 4 (itens 4, 6, 8, 10, 12, 14, 34, 36, 38, 40, 42, 

44, 46, 48, 50, 52, 54, 58, 60, 62, 64, 66, 212, 214, 216, 218, 452, 454, 456, 458, 460, 462, 

464, 466, 468, 472 e 474) e 5 (itens 25, 27, 29, 31, 151, 219, 221, 295, 297, 299, 301, 303, 

305, 307, 309, 311, 313, 315, 317, 319, 321, 323, 325, 327, 329, 331, 333, 335, 337, 339, 

341, 343, 345, 347, 349, 351, 353, 355, 357, 359, 361, 363, 365, 367, 369, 371, 373, 375, 

377, 379, 381, 383, 385, 387, 389, 391, 393, 395, 397, 399, 401, 403, 405, 407, 409, 411, 

413, 415, 417, 419, 421, 423, 425, 427, 429, 431, 433, 435, 437, 439, 441, 443, 445, 447, 

449, 487, 489, 491, 493, 495, 497, 499 e 501) com o valor total de R$ 83.726,69. O GRUPO 

6 (itens 26, 28, 30, 32, 152, 220, 222, 296, 298, 300, 302, 304, 306, 308, 310, 312, 314, 316, 

318, 320, 322, 324, 326, 328, 330, 332, 334, 336, 338, 340, 342, 344, 346, 348, 350, 352, 

354, 356, 358, 360, 362, 364, 366, 368, 370, 372, 374, 376, 378, 380, 382, 384, 386, 388, 

390, 392, 394, 396, 398, 400, 402, 404, 406, 408, 410, 412, 414, 416, 418, 420, 422, 424, 

426, 428, 430, 432, 434, 436, 438, 440, 442, 444, 446, 448, 450, 488, 490, 492, 494, 496, 

498, 500, 502) restou FRACASSADO.

SILVIO S. GONÇALVES SOARES

Pregoeiro

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 071/2020

A Pregoeira da CAESB no uso de suas atribuições, torna público o resultado de 

julgamento do pregão supracitado, realizado no www.comprasnet.gov.br, UASG: 974200, 

cujo objeto Registro de preços para aquisição de conexões em PEAD para redes de água e 

esgoto (redução, tê, união e outros), da forma que se segue: Empresa BH Incêndio 

Comércio de Material de Construção em Geral Ltda, CNPJ: 23.065.377/0001-24, 

vencedora dos itens: 97, 98 e 100 com o valor total de R$ 5.322,45; Empresa Nova 

Atacadista para Construção LTDA, CNPJ: 26.392.294/0001-38, vencedora dos itens 1, 2, 

7, 8, 9, 10, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 23, 24, 25, 26, 35, 36, 39, 40, 58, 59, 60, 61, 62, 

89, 90, 91, 92, 99 com o valor total de R$ 234.451,03; Empresa MB Engenharia e 

Comércio EIRELI, CNPJ: 31.483.566/0001-45, vencedora dos itens 21, 22, 31, 32, 53, 54 

e 57 com o valor total de R$ 45.468,78. Os itens 3, 4, 5, 6, 11, 12, 27, 28, 29, 30, 33, 34, 

37, 38, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 55, 56, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 

71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 93, 94, 95, 96 restaram 

fracassados ou desertos.

NARA MAGALHÃES DA SILVA

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 093/2020

Processo: 092.003830/2020. OBJETO: Registro de preços para aquisição de materiais de 

ferro fundido para redes e adutoras de água (adaptadores, colares, curvas, extremidades, 

flanges, juntas, luvas, reduções, tampões, te, tubos, dentre outros). CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO: Menor Preço; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 22.202; 

PROGRAMA DE TRABALHO: 17.122.8209.8517/6977. NATUREZA DE DESPESA: 

33.90.30; Código de Aplicação: 12.403.402.200-0. FONTE DE RECURSO: Recursos 

Próprios, CÓDIGO: 11.101.000.000-3. ENTREGA: 60 dias consecutivos. VIGÊNCIA: 

365 dias consecutivos. ABERTURA: 15/05/2020, às 09 horas no site 

www.comprasnet.gov.br (UASG: 974200). INFORMAÇÕES: O edital e seus anexos 

encontram-se disponíveis nos sites: www.caesb.df.gov.br e www.comprasnet.gov.br – 

menu Licitações, a partir do dia 29/04/2020. Fone: (61) 3213-7340, E-mail: 

licitacao@caesb.df.gov.br.

NARA MAGALHÃES DA SILVA

Pregoeira

PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 094/2020

Processo: 092.004575/2020. OBJETO: Registro de preços para aquisição de areia lavada, 

areia saibrosa e cascalho laterítico. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 22.202; PROGRAMA DE TRABALHO: 

17.122.8209.8517/6977; NATUREZA DE DESPESA: 33.90.30; Código de Aplicação: 

12.403.402.200-0. FONTE DE RECURSO: Recursos Próprios, CÓDIGO: 

11.101.000.000-3 PRAZO DE ENTREGA: 05 dias úteis. VIGÊNCIA: 365 dias. 

ABERTURA: 14/05/2020, às 09 horas no site www.comprasnet.gov.br (UASG: 974200). 

INFORMAÇÕES: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no site: 

www.caesb.df.gov.br – menu Licitações ou http://www.comprasnet.gov.br/ a partir do dia 

29/04/2020. Fone: (61) 3213-7130, E-mail: licitacao@caesb.df.gov.br.

SILVIO S. GONÇALVES SOARES

Pregoeiro

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 205/2019 (*)

Processo: 092.002809/2019. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. OBJETO: Aquisição 

de equipamentos de laboratório para monitoramento da qualidade de água tratada a serem 

utilizados em unidades de tratamento da Caesb e laboratórios de análise de esgoto da 

PGO. da forma que se segue: Linecontrol Comércio, importação e exportação LTDA, 

CNPJ: 04.196.357/0001-48, vencedora do item 8, com o valor total de R9.009,00; 

Proscience Comércio, Importação e Exportação LTDA, CNPJ:.12.426.369/0001-40, 

vencedora do item 13 com o valor total de R$ 2.702,70;Solab Laboratório Indústria e 

Comércio Eireli, CNPJ: 18.214.465/0001-00, vencedora do item 7, com o valor total de 

R$ 15.367,56; E.S Comércio e licitações Eireli, CNPJ: 33.423.000/0001-53, vencedora do 

item 6, com o valor total de R$ 7.075,43; Digicrom Analitica LTDA, CNPJ: 

60.160.546/0001-31, vencedora dos itens 1 e 2, com o valor total de R$ 16.022,50. 

Industria e Comércio Eletro Eletrônica GEHAKA, CNPJ: 60.637.667/0001-21, vencedora 

do item 11, com o valor total de R$ 2.787,82; Marte Equipamentos para laboratório Eireli, 

CNPJ: 68.886.605/0001-65, vencedora do item 14, com o valor total de R$ 42.313,46 

Restaram desertos os 3,4,5,9,10,12,15,16,17.

ELISA TEREZINHA HAMMES

Pregoeira

_________________

(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreções no original, publicado no 

DODF nº 09, de 14 de janeiro de 2020, página 36.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 

AVISO DE PRORROGAÇÃO
LIC AQUISIÇÃO CEB-DIS Nº 1227/2020 – ELETRÔNICO

Processo: 00310-00013055/2019-21. Objeto: AQUISIÇÃO DE NOTEBOOKS PARA 
MODERNIZAÇÃO DO PARQUE DE COMPUTADORES PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇO – SRP, CONFORME PROJETO BÁSICO Nº 002/2020-GRTC. 
Orçamento estimado: sigiloso. Fica prorrogada a abertura da Sessão Pública para o dia 
07/05/2020, às 10h, em cumprimento ao disposto no parágrafo único, do art. 39, da Lei n.º 
13.303/2016. O Edital poderá ser adquirido no Portal de Compras da CEB Distribuição 
(http://compras.ceb.com.br).

Brasília/DF, 27 de abril de 2020
MARCELO ANDRADE CRUZ

Presidente da Comissão

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO 
BRASIL

 
EXTRATOS CONTRATUAIS

Processo:00112-00025218/2019-55. Espécie: CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS – 
D.A. Nº 077/2020 – DJ/PRES/NOVACAP. Contratantes: NOVACAP e CYLINDER 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA EPP. Objeto: Fornecimento de peças e acessórios 
originais para frota de veículos leves marca: CHEVROLET, linha leve, modelo 
MONTANA LS2 (lote 1), conforme descrições, condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico nº 002/2020 – ASCAL/PRES, e seus anexos. 
VALOR: R$ 14.050,00. PRAZO: O Contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir 
da data de sua assinatura. O prazo de entrega das peças e acessórios será de 72 horas, 
conforme o constante no item 11 do Termo de Referência. RECURSOS: Nota de 
Empenho n° 2020NE01040, no valor de R$ 14.050,00, à conta do Programa de Trabalho: 
15.122.8209.8517.0001, Natureza da Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso: 100. DATA 
DA ASSINATURA: 24/04/2020. PELA NOVACAP: Candido Teles de Araujo e Elzo 
Bertoldo Gomes. PELA CONTRATADA: Cintia Mancinelli Paganatto.

EXTRATOS CONTRATUAIS
Processo:00112-00025218/2019-55. Espécie: CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS – 
D.A. Nº 078/2020 – DJ/PRES/NOVACAP. Contratantes: NOVACAP e RETRAC PEÇAS 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA EPP. DO OBJETO: Fornecimento de peças e 
acessórios originais para frota de veículos leves marca: FORD, linha leve, modelo FORD 
KA (lote 2), conforme descrições, condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Edital de Pregão Eletrônico nº 002/2020 – ASCAL/PRES e seus anexos. VALOR: R$ 
20.000,00. PRAZO: O Contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir da data de 
sua assinatura. O prazo de entrega das peças e acessórios será de 72 horas, conforme o 
constante no item 11 do Termo de Referência. RECURSOS: Nota de Empenho n° 
2020NE01041, no valor de R$ 20.000,00, à conta do Programa de Trabalho: 
15.122.8209.8517.0001, Natureza da Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso: 100. DATA 
DA ASSINATURA: 24/04/2020. PELA NOVACAP: Candido Teles de Araujo e Elzo 
Bertoldo Gomes. PELA CONTRATADA: Walter Thadeu Simões Oliveira.

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

GERÊNCIA DE REGISTROS FINANCEIROS
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A GERENTE DE REGISTROS FINANCEIROS, DA DIRETORIA DE GESTÃO DE 
PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL, resolve: CONVOCAR o 
servidor aposentado IVO ANTONIO DE OLIVEIRA, matrícula 01007416, 
impreterivelmente até 10 dias a contar da data de publicação deste edital, encaminhar e-
mail para nupag@seagri.df.gov.br com os dados atualizados para contato, para tratar de 
assuntos do seu interesse, tratado no Processo SEI nº 00070-00006495/2019-48.

MONIQUE OLIVEIRA DE MATOS ELPOLTO

SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
 

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 01/2020

Objeto: Contratação de 1 (uma) agência de propaganda para prestação de serviços de 
publicidade, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que 
tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação a

execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de 
publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o intuito de atender ao 
princípio da publicidade e ao direito à informação, de difundir ideias, princípios, 
iniciativas ou instituições ou de informar o público em geral, para atender ao 
Departamento de Trânsito do Distrito Federal-DETRAN/DF, conforme condições 
constantes no Edital. Processo SEI nº 00055-00068095/2019-60. Modalidade: 
Concorrência. Tipo: Melhor Técnica. Forma e Regime de Execução: Execução Indireta 
sob o regime da Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010. Recebimento e abertura das 
propostas: 22/06/2020 às 09:00h, Local: Auditório do DETRAN Sede, SAM Bloco “B” 
lote “A” - Asa Norte-Brasília/DF, CEP 70.610-650. O Edital poderá ser obtido no 
endereço eletrônico: http://www.comunicacao.df.gov.br/concorrencia-Detran/ ou na 
Subsecretaria de Administração Geral da Secretaria de Estado de Comunicação do 
Governo do Distrito Federal, situada no 16º andar, sala 1610 do Anexo do Palácio do 
Buriti, Praça do Buriti, Eixo Monumental - Brasília/DF, de segunda a sexta-feira, das 09h 
às 11:30h e das 14h às 17:30h. Para isso o interessado deverá apresentar o comprovante de 
recolhimento no valor de R$ 13,00 (treze reais), realizado em qualquer agência bancária 
por meio do documento de arrecadação-DAR, código 357-3, Taxa de Expediente, de 
acordo com a Portaria nº 116, de 11 de junho de 2008. As empresas ou representantes que 
obtiverem o Edital via internet ou na referida subsecretaria obrigam-se a acompanhar no 
Diário Oficial do Distrito Federal-DODF as eventuais alterações. Tendo em vista as 
medidas de enfrentamento do COVID-19, só será permitida a presença de um 
representante de cada Agência durante as sessões públicas de abertura de Propostas e 
Documentos, sendo que o referido representante deverá cumprir as determinações do 
Decreto Distrital n.º 40.648 de 23 de abril de 2020.

Brasília/DF, 28 de abril de 2020.
FABIO PAIXÃO DE AZEVEDO

Presidente da Comissão

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIA DE PUBLICIDADE
 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA Nº 001/2019
Objeto: Contratação de 3 (três) agências de propaganda para prestação de serviços de 
publicidade, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que 
tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação a 
execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de 
publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o intuito de atender ao 
princípio da publicidade e ao direito à informação, de difundir ideias, princípios, 
iniciativas ou instituições ou de informar o público em geral, para atender aos órgãos da 
administração direta do Poder Executivo do Distrito Federal, conforme condições 
constantes no Edital. Processo nº 04000-00000285/2019-85. Modalidade: Concorrência. 
Tipo: Melhor Técnica. Forma e Regime de Execução: Execução Indireta sob o regime da 
Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010. Recebimento e abertura das propostas: 
16/06/2020 às 09h, Local: Auditório do DETRAN Sede, SAM Bloco B lote A – Asa 
Norte, CEP 70.610-650. O Edital poderá ser obtido no endereço eletrônico: 
http://www.secom.df.gov.br/concorrencia-01/ ou na Subsecretaria de Administração Geral 
da Secretaria de Estado de Comunicação do Governo do Distrito Federal, situada no 16º 
andar, sala 1610 do Anexo do Palácio do Buriti, Praça do Buriti, Eixo Monumental - 
Brasília/DF, de segunda a sexta-feira, das 09h às 11:30h e das 14h às 17:30h. Para isso o 
interessado deverá apresentar o comprovante de recolhimento no valor de R$ 13,00 (treze 
reais), realizado em qualquer agência bancária por meio do documento de arrecadação - 
DAR, código 357-3, Taxa de Expediente, de acordo com a PORTARIA Nº 116, DE 11 
DE JUNHO DE 2008. As empresas ou representantes que obtiverem o Edital via internet 
ou na referida Subsecretaria obrigam-se a acompanhar no Diário Oficial do Distrito 
Federal as eventuais alterações. Tendo em vista as medidas de enfrentamento do COVID-
19, só será permitida a presença de um representante de cada Agência durante as sessões 
públicas de abertura de Propostas e Documentos, sendo que os referido representantes 
deverão cumprir as determinações do Decreto 40.648 de 23 de abril de 2020.

Brasília/DF, 28 de abril de 2020.
MICHEL ALVES DOS SANTOS

Presidente da Comissão

SECRETARIA DE ESTADO DE 
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE Nº 174/2020
Processo: 00150-00001982/2019-42; NOTA DE EMPENHO Nº 00160/2020; DAS 
PARTES: DF/SECEC/FAC X YURI CASSIO MOTA ROCHA na qualidade de Agente 
Cultural. ESPÉCIE: Termo de Ajuste Nº 174/2020; MODALIDADE: Seleção Pública; 
DO OBJETO: O presente Termo de Ajuste tem por objeto a concessão de apoio financeiro 
pelo FUNDO DE APOIO À CULTURA ao Projeto “PLURAL - Música e Diversidade” 
de interesse do/a Agente Cultural acima especificado/a; DO VALOR: 120.000,00 (cento e 
vinte mil reais) que serão liberados e transferidos à conta do/a Agente Cultural, 
especialmente aberta no Banco de Brasília – BRB, correndo a despesa à conta de dotação 
orçamentária própria do Programa de Trabalho 13.392.6219.4091.0082 - Apoio a Projetos 
- Projetos Artísticos e Culturais - Distrito Federal – Fonte 100 - Natureza da despesa: 
33.90.48; DA VIGÊNCIA: O presente termo de ajuste entrará em vigência a partir da data 
de assinatura do Agente Cultural, com duração de 2 (dois) anos, permitida a prorrogação
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na forma da lei vigente; DATA DA ASSINATURA: 24/04/2020; LEGISLAÇÃO: Lei nº 
934/2017 e Decreto nº 38.933/2018; DO EXECUTOR: Comissão Permanente de 
Execução dos Projetos do FAC; Pelo FAC/SECEC/DF: Bartolomeu Rodrigues da Silva; 
AGENTE CULTURAL: YURI CASSIO MOTA ROCHA.

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE Nº 182/2020
Processo: 00150-00003257/2019-17; NOTA DE EMPENHO Nº 00445/2019; DAS 
PARTES: DF/SECEC/FAC X FELIPE FAVORETO DA COSTA DE FRANCA na 
qualidade de Agente Cultural. ESPÉCIE: Termo de Ajuste Nº 182/2020; 
MODALIDADE: Seleção Pública; DO OBJETO: O presente Termo de Ajuste tem por 
objeto a concessão de apoio financeiro pelo FUNDO DE APOIO À CULTURA ao Projeto 
“IDEIA” de interesse do/a Agente Cultural acima especificado/a; DO VALOR: 75.000,00 
(setenta e cinco mil reais) que serão liberados e transferidos à conta do/a Agente Cultural, 
especialmente aberta no Banco de Brasília – BRB, correndo a despesa à conta de dotação 
orçamentária própria do Programa de Trabalho 13.392.6219.4091-0012 - Apoio a Projetos 
Artísticos e Culturais – Fonte 100 - Natureza da despesa: 33.90.48; DA VIGÊNCIA: O 
presente termo de ajuste entrará em vigência a partir da data de assinatura do Agente 
Cultural, com duração de 02 (dois) anos, permitida a prorrogação na forma da lei vigente; 
DATA DA ASSINATURA: 24/04/2020; LEGISLAÇÃO: Lei nº 934/2017 e Decreto nº 
38.933/2018; DO EXECUTOR: Comissão Permanente de Execução dos Projetos do FAC; 
Pelo FAC/SECEC/DF: Bartolomeu Rodrigues da Silva; AGENTE CULTURAL: FELIPE 
FAVORETO DA COSTA DE FRANCA.

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE Nº 183/2020
Processo: 00150-00007526/2019-14; NOTA DE EMPENHO Nº 00610/2019; DAS 
PARTES: DF/SECEC/FAC X MARILIA NASCIMENTO DA CUNHA na qualidade de 
Agente Cultural. ESPÉCIE: Termo de Ajuste Nº 183/2020; MODALIDADE: Seleção 
Pública; DO OBJETO: O presente Termo de Ajuste tem por objeto a concessão de apoio 
financeiro pelo FUNDO DE APOIO À CULTURA ao Projeto “1º FESTIVAL DE 
TEATRO E ARTE EDUCAÇÃO PARA INFÂNCIA DO DF” de interesse do/a Agente 
Cultural acima especificado/a; DO VALOR: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) que serão 
liberados e transferidos à conta do/a Agente Cultural, especialmente aberta no Banco de 
Brasília – BRB, correndo a despesa à conta de dotação orçamentária própria do Programa 
de Trabalho 13.392.6219.4091-0012 - Apoio a Projetos Artísticos e Culturais – Fonte 100 -
Natureza da despesa: 33.90.48; DA VIGÊNCIA: O presente termo de ajuste entrará em 
vigência a partir da data de assinatura do Agente Cultural, com duração de 02 (dois) anos, 
permitida a prorrogação na forma da lei vigente; DATA DA ASSINATURA: 25/04/2020; 
LEGISLAÇÃO: Lei nº 934/2017 e Decreto nº 38.933/2018; DO EXECUTOR: Comissão 
Permanente de Execução dos Projetos do FAC; Pelo FAC/SECEC/DF: Bartolomeu 
Rodrigues da Silva; AGENTE CULTURAL: MARILIA NASCIMENTO DA CUNHA.

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE Nº 184/2020

Processo: 00150-00001955/2019-70; NOTA DE EMPENHO Nº 00155/2020; DAS 

PARTES: DF/SECEC/FAC X ADRIANA FERNANDES SOUZA na qualidade de 

Agente Cultural. ESPÉCIE: Termo de Ajuste Nº 184/2020; MODALIDADE: Seleção 

Pública; DO OBJETO: O presente Termo de Ajuste tem por objeto a concessão de apoio 

financeiro pelo FUNDO DE APOIO À CULTURA ao Projeto “ARTE EM FIBRA”: 

Mulheres do Assentamento Pequeno Willian: o trabalho artesanal com fibras de 

bananeiras” de interesse do/a Agente Cultural acima especificado/a; DO VALOR: 

50.000,00 (cinquenta mil reais) que serão liberados e transferidos à conta do/a Agente 

Cultural, especialmente aberta no Banco de Brasília – BRB, correndo a despesa à conta de 

dotação orçamentária própria do Programa de Trabalho 13.392.6219.4091.0082 - Apoio a 

Projetos - Projetos Artísticos e Culturais - Distrito Federal – Fonte 100 - Natureza da 

despesa: 33.90.48; DA VIGÊNCIA: O presente termo de ajuste entrará em vigência a 

partir da data de assinatura do Agente Cultural, com duração de 02 (dois) anos, permitida 

a prorrogação na forma da lei vigente; DATA DA ASSINATURA: 24/04/2020; 

LEGISLAÇÃO: Lei nº 934/2017 e Decreto nº 38.933/2018; DO EXECUTOR: Comissão 

Permanente de Execução dos Projetos do FAC; Pelo FAC/SECEC/DF: Bartolomeu 

Rodrigues da Silva; AGENTE CULTURAL: ADRIANA FERNANDES SOUZA.

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE Nº 185/2020

Processo: 00150-00002678/2019-12; NOTA DE EMPENHO Nº 00095/2020; DAS 

PARTES: DF/SECEC/FAC X VICTOR ZIEGELMEYER BARBOSA na qualidade de 

Agente Cultural. ESPÉCIE: Termo de Ajuste Nº 185/2020; MODALIDADE: Seleção 

Pública; DO OBJETO: O presente Termo de Ajuste tem por objeto a concessão de apoio 

financeiro pelo FUNDO DE APOIO À CULTURA ao Projeto “O AMOR É FODA!” de 

interesse do/a Agente Cultural acima especificado/a; DO VALOR: 19.000,00 (dezenove 

mil reais) que serão liberados e transferidos à conta do/a Agente Cultural, especialmente 

aberta no Banco de Brasília – BRB, correndo a despesa à conta de dotação orçamentária 

própria do Programa de Trabalho 13.392.6219.4091.0082 - Apoio a Projetos - Projetos 

Artísticos e Culturais - Distrito Federal – Fonte 100 - Natureza da despesa: 33.90.48; DA 

VIGÊNCIA: O presente termo de ajuste entrará em vigência a partir da data de assinatura 

do Agente Cultural, com duração de 02 (dois) anos, permitida a prorrogação na forma da 

lei vigente; DATA DA ASSINATURA: 24/04/2020; LEGISLAÇÃO: Lei nº 934/2017 e 

Decreto nº 38.933/2018; DO EXECUTOR: Comissão Permanente de Execução dos 

Projetos do FAC; Pelo FAC/SECEC/DF: Bartolomeu Rodrigues da Silva; AGENTE 

CULTURAL: VICTOR ZIEGELMEYER BARBOSA.

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO PARA VENDA DE 
IMÓVEIS

 

AVISO DE CLASSIFICAÇÃO FINAL

REFERENTE AO EDITAL Nº 13/2019–IMÓVEIS

A Comissão Permanente de Licitação de Venda de Imóveis - COPLI, no uso das 

atribuições estabelecidas no CAPÍTULO VI - DA COMISSÃO E DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES do Edital n.º 13/2019-Imóveis, decidiu pela DESCLASSIFICAÇÃO 

dos licitantes: ITEM 27 - NILCE SANTOS DE ANDRADE (Proposta de Compra nº 

5006811); ITEM 39 - NILCE SANTOS DE ANDRADE (Proposta de Compra nº 

50068111); ITEM 63 - KATIA DO NASCIMENTO MONTEIRO (Proposta de 

Compra nº 5006926) e ITEM 87 - ROBERTO GIULIANI (Proposta de Compra nº 

1004444), com a consequente aplicação da penalidade de retenção do valor 

caucionado, conforme descrito no Relatório nº 91/2020-COPLI. Na oportunidade, 

informa-se aos licitantes a abertura de prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 

publicação deste aviso, para interposição de recurso contra a decisão supracitada, de 

acordo com o contido no tópico 65 do Edital de Licitação.

Brasília/DF, 28 de abril de 2020.

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente da Comissão

AVISO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE DIREITO DE PREFERÊNCIA E 

ABERTURA DE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO

DE CONTRARRAZÕES

EDITAL Nº 03/2020–IMÓVEIS

A COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA–TERRACAP, Empresa Pública 

vinculada à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico – SDE, por meio de sua 

Comissão Permanente de Licitação de Imóveis – COPLI, torna público aos interessados 

que os licitantes PESPOINT ARTIGOS PARA VIAGENS LTDA ME e AMARILDO DA 

CRUZ ALVES (Proposta de Compra nº 5007726 - ITEM 49) e RODRIGUES AUTO 

PEÇAS E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS EIRELI (Proposta de Compra nº 10045471 - 

ITEM 95) interpuseram recurso solicitando o reconhecimento do direito de preferência na 

compra do respectivo imóvel. Dessa forma, ficam os licitantes ROMULO PAZ 

RODRIGUES (Proposta de Compra nº 10045452 - ITEM 49) e ELIANE ALVES 

BONFIM (Proposta de Compra nº 10045551 - ITEM 95) convocados para que, caso 

queiram, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do presente aviso, 

apresentem contrarrazões ao recurso interposto pela licitante recorrente.

Brasília/DF, 28 de abril de 2020.

BRUNO CÉSAR SANTANA DE MENESES

Presidente da Comissão

BIOTIC S/A
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

 

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Processo: 004005-00000198/2019-97. Contrato nº 002/2020. CONTRATANTES: 

BIOTIC S.A. e INGERSOLL-RAND INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AR 

CONDICIONADO, AR COMPRIMIDO E REFRIGERAÇÃO LTDA. Contratação direta 

de empresa especializada na execução de serviços de manutenção de chillers do sistema 

de ar condicionado do Edifício de Governança do Parque Tecnológico de Brasília , de 

acordo com o art. 103, inciso II, da Resolução 250/2018-CONAD/TERRACAP e em 

conformidade com o que se verifica art. 30 da Lei nº 13.303/2016, realizada por 

inexigibilidade de licitação; VALOR: R$ 50.400,00 (cinquenta mil e quatrocentos reais); 

VIGÊNCIA: 12 meses contados a partir data da de sua assinatura; PRAZO DE 

EXECUÇÃO: Ocorrerá no período da vigência; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Programa de Trabalho nº 19.122.8207.8517.0043 – Manutenção de Serviços 

Administrativos Gerais da BIOTIC S.A., Nota de Empenho nº 003/2020, de 10/03/2020; 

DESPESAS DE PUBLICAÇÃO: Correrão sob a responsabilidade da BIOTIC S.A.; 

DATA DE ASSINATURA: 05/03/2020. P/CONTRATANTE: Gustavo Dias Henrique e 

Sergio Luiz da Silva Nogueira. P/CONTRATADA: Plínio Kato e Matheus Leme. 

TESTEMUNHAS: Flávia Suzuki Chiba e Wagner Alves Ferreira Junior.

Brasília/DF, 28de abril de 2020.

SÉRGIO LUIZ DA SILVA NOGUEIRA

Diretor de Administração e Finanças da BIOTIC S.A.
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SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2020

Processo: 00392-00007210/2019-26 – Contratante: Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional do Distrito Federal/CODHAB - CNPJ: 09.335.575/0001-30; Contratada: 

CONSTRUTORA IPÊ LTDA, inscrita sob o CNPJ: 01.651.769/0001-32. Objeto: a 

execução de 01 (uma) edificação coletiva localizada na CL 105 Lote I Região 

Administrativa de Santa Maria RA XIII. Fundamentação Legal: Conforme Edital da 

CONCORRÊNCIA N.º 04/2019. Dotação Orçamentária: O aporte para obtenção de 

recursos para implantação do empreendimento é de responsabilidade integral da 

CONTRATADA, seja por recursos próprios epor meio de financiamento através de 

instituição financeira, desde que já aprovada a demanda então ofertada pela CODHAB. 

Vigência: 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da assinatura do contrato com a 

CODHAB. Data da Assinatura: 28/04/2020; Signatários: Pela CODHAB – 

WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA, como Diretor Presidente, pela Empresa 

CONSTRUTORA IPÊ LTDA – JÚLIO CESAR PÉRES, como Representante Legal.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 08/2019

Processo: 00392-00009434/2018-91 – Contratante: Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional do Distrito Federal/CODHAB - CNPJ 09.335.575/0001-30; Contratada: 

MAYA CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA – CNPJ 15.528.639/0001-11. Objeto: 

Prorrogação da vigência do Contrato nº 08/2019, até 02/05/2021. Data da Assinatura: 

27/04/2020. Signatários: Pela CODHAB/DF: WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA, 

na qualidade de Diretor Presidente; Pela Contratada: BEATRIZ DECARLI OLIVEIRA, 

na qualidade de Representante Legal. (Data da publicação do contrato nº 008/2019, DODF 

nº 88 pág. 57 de 13/05/2019).

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 

AVISO DE RESULTADO DO CREDENCIAMENTO Nº 01/2020

A Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal CODHAB/DF, no 

uso de suas atribuições legais, torna público o resultado do Credenciamento n° 01/2020. 

Objeto: Credenciamento de serventias extrajudiciais para prestação de serviços relativos 

a atos cartorários em geral (emissão de procuração, autenticação de documentos, 

reconhecimento de firma, registro de documentos, certidões e outros), visando o 

atendimento das demandas da CODHAB/DF, conforme valores da tabela do Anexo I do 

Edital, com o valor ofertado em R$150.703,00(cento cinquenta mil setecentos e três 

reais). Informações referentes ao certame por meio do site ou através do telefone: 

(61)3214.1830.

Brasília/DF, 28 de abril de 2020

CLAYTON ARAGÃO

Presidente da Comissão

TRIBUNAL DE CONTAS

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2020

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 480 (quatrocentos e 

oitenta) baterias de chumbo ácida regulada por válvula de tensão nominal 12 V, 

capacidade nominal de 7 Ah para a reposição do banco de baterias dos nobreaks Leistung. 

Processo: 153/2020-TCDF. Valor estimado: R$ 39.220,80; enquadramento: natureza 

3.3.90.30.26 – Material de Consumo; classificação funcional e programática 

01.122.8231.8517.0019 - Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais – TCDF; fonte 

de Recursos 100. Data limite de recebimento das propostas: 12/05/2020, às 14h30min. 

Cópia do Edital encontra-se à disposição no Serviço de Licitação, localizado no 2º Andar 

do Ed. Anexo do TCDF, telefone (61) 3314-2742 ou pelos sítios: www.tc.df.gov.br e 

www.comprasnet.gov.br (UASG: 974003). A Sessão Pública será processada no sítio do 

ComprasNet, nos termos do Edital. Em atendimento à Lei Distrital nº 5.453/2015, as 

informações referentes ao certame também estão disponíveis no sítio www.tc.df.gov.br, 

link: Consulta Processo do TCDF.

Brasília/DF, 27 de abril de 2020.

ALESSANDRA RIBEIRO ASTUTI

Pregoeira

INEDITORIAL

MONTREAL HOTÉIS VIAGENS E TURISMO S.A.
 

AVISO AOS ACIONISTAS

CNPJ/MF nº 02.703.809/0001-05

NIRE/JCDF nº 533.0000517-6

Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas da MONTREAL HOTÉIS VIAGENS 

E TURISMO S.A., a partir da data da publicação deste aviso, os documentos a que se 

refere o Artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, relativos ao exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2019, no Portal do Investidor, disponível no 

website www.clubemontreal.com.br e na sede social da Companhia localizada no SMAS - 

Setor de Áreas Isoladas Sudoeste, Área 6580, Parkshopping Corporate, Torre 1, 1º e 3º 

Andares – Guará, em Brasília, Distrito Federal. Brasília /DF, 22 de abril de 2020 Romeu 

Ambrósio Diretor-Presidente.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da MONTREAL – HOTÉIS, VIAGENS E TURISMO S.A. 

convocados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 24 de 

junho de 2020, às 09:00h, na sede social da Companhia, localizada no SMAS - Setor de 

Áreas Isoladas Sudoeste, Área 6580, Parkshopping Corporate, Torre 1, 1º e 3º Andares – 

Guará, em Brasília, Distrito Federal, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

A) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 

Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2019;

B) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 

dividendos;

C) outros assuntos de interesse da Companhia. Brasília (DF), 22 de abril de 2020 Matheus 

Carlos de Andrade Presidente do Conselho de Administração.

DAR-328/2020

POSTO DE COMBUSTÍVEIS CONNECTA CEILÂNDIA 
SUL LTDA

 

AVISO DE RECEBIMENTO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

Torna público que recebeu do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito 

Federal - Brasília Ambiental – IBRAM/DF, a Licença de Operação - LO SEI-GDF n.º 

76/2020 - IBRAM/PRESI, para a atividade de Posto Revendedor de Combustíveis, na 

QNN 34 Lote F PLL, Ceilândia, Brasília/DF, processo n° 00391-00000552/2020-87. 

AGLEIBE FERREIRA.

DAR-321/2020

AUTO POSTO MILLENNIUM 2000 LTDA
 

AVISO DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL

Torna público que está requerendo do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 

Distrito Federal - Brasília Ambiental – IBRAM/DF, Autorização Ambiental, para a 

atividade de Posto Revendedor de Combustíveis, na Q 107 Alameda dos Eucaliptos Lote 

09, Águas Claras, Taguatinga, Brasília/DF, processo n° 00391-00000611/2020-17. 

AGLEIBE FERREIRA.

DAR-325/2020

POSTO DE COMBUSTIVEIS CONNECTA CEILANDIA 
SUL LTDA

 

AVISO DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL

Torna público que está requerendo do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 

Distrito Federal - Brasília Ambiental – IBRAM/DF, Autorização Ambiental, para a 

atividade de Posto Revendedor de Combustíveis, na Q QNN 31, Lote F, Ceilândia, 

Brasília/DF, processo n° 00391-00001586/2020-99. AGLEIBE FERREIRA.

DAR-326/2020

R13 SOBRADINHO COMERCIO DE PRODUTOS 
DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

 

AVISO DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL

Torna público que está requerendo do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 

Distrito Federal - Brasília Ambiental – IBRAM/DF, Autorização Ambiental, para a 

atividade de Posto Revendedor de Combustíveis, no ST SEES Quadra 11 AE 01, 

Sobradinho, Brasília/DF, processo n° 00391-00001552/2020-02. AGLEIBE FERREIRA.

DAR-324/2020
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HOSPITAL DA CRIANÇA DE BRASÍLIA JOSE ALENCAR
 

CHAMAMENTO Nº 121/2020

PROCESSO: 2020.11.3765.00

O Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada – Icipe torna público para o 
conhecimento de quem possa interessar que até o dia 05/05/2020 às 18h, estará recebendo 
por meio eletrônico no site www.bionexo.com.br propostas relativas ao Chamamento n° 
121/2020, cujo objeto é a Aquisição de Produtos para Saúde (Agulha, Seringa, 
Bandagem,...), visando atender as necessidades do Hospital da Criança de Brasília José 
Alencar - HCB. Conforme previsões editalícias, o prazo para recebimento de propostas 
poderá ser prorrogado. Os interessados poderão solicitar o referido edital através do e-
mail: compras@hcb.org.br ou acessá-lo e no site www.hcb.org.br. Este Procedimento 
respeitará o disposto pelo Decreto Distrital N° 33.390/11. Brasília, 28 de Abril de 2020. 
Supervisão de Compras, Icipe/HCB.

 

CHAMAMENTO Nº 122/2020

PROCESSO: 2020.11.3766.00

O Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada – Icipe torna público para o 
conhecimento de quem possa interessar que até o dia 05/05/2020 às 18h, estará recebendo 
por meio eletrônico no site www.bionexo.com.br propostas relativas ao Chamamento n° 
122/2020, cujo objeto é a Aquisição de Produtos para Saúde (Kit para punção, Kit cateter, 
Sonda,...), por meio do Sistema de Registro de Preços, visando atender as necessidades do 
Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB. Conforme previsões editalícias, o 
prazo para recebimento de propostas poderá ser prorrogado. Os interessados poderão 
solicitar o referido edital através do e-mail: compras@hcb.org.br ou acessá-lo e no site 
www.hcb.org.br. Este Procedimento respeitará o disposto pelo Decreto Distrital N° 
33.390/11. Brasília, 28 de Abril de 2020. Supervisão de Compras, Icipe/HCB.

 

AVISO DE RESULTADO

CHAMAMENTO Nº 078/2020

O Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB torna público aos interessados o 
Resultado do Chamamento Nº 078/2020, com o prazo para cadastro das propostas na 
plataforma www.bionexo.com.br finalizado em 31/03/2020, cujo objeto é a Aquisição de 
Medicamento (Brentuximabe), por meio do Sistema de Registro de Preços, visando 
atender as necessidades do Hospital da Criança de Brasília - HCB, apresenta a seguinte 
empresa vencedora: item 01 para a empresa Medcom Comércio de Medicamentos 
Hospitalares Ltda, pelo valor total estimado de R$ 269.684,20 (Duzentos e sessenta e nove 
mil seiscentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos). Brasília - DF, 28 de abril de 2020. 
Supervisão de Compras, Icipe/HCB.

FILANTROPIA-54/2020

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
 

RESOLUÇÃO CRM/DF Nº 454/2020

Dispõe sobre uso de ferramentas de telemedicina específica para médicos que atendem o 
trabalhador e dá outras providências.

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuições conferidas pela Lei Federal nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, 
regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, alterado pela Lei nº 
11.000/2004, e CONSIDERANDO o direito à saúde estabelecido pelo artigo 6º da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e o direito ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços de saúde prestados pelo poder público, previsto no artigo 
196 da Carta Magna; CONSIDERANDO o disposto nas Convenções 155 e 161 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT); CONSIDERANDO as deliberações da 
Organização Mundial de Saúde (OMS) que versam sobre segurança e saúde dos 
trabalhadores; CONSIDERANDO que o princípio fundamental do Código de Ética 
Médica estabelece o que a medicina será exercida com a utilização dos meios técnicos e 
científicos disponíveis que visem aos melhores resultados; CONSIDERANDO que o 
trabalho é um meio de prover a subsistência e a dignidade humana, não devendo gerar mal-
estar, doença e morte; CONSIDERANDO que promoção, prevenção, recuperação da 
saúde e preservação da capacidade de trabalho são direitos garantidos pela Constituição 
Federal; CONSIDERANDO que as condições de trabalho são determinantes sociais de 
saúde; CONSIDERANDO que o médico do trabalho é um dos principais responsáveis 
pela promoção, prevenção e recuperação da saúde integral dos trabalhadores, seja no setor 
público ou privado; CONSIDERANDO que todo médico, ao atender seu paciente, deve 
avaliar a possibilidade de que a causa de determinada doença, alteração clínica ou 
laboratorial possa estar relacionada ao trabalho; CONSIDERANDO que o Atestado de 
Saúde Ocupacional é parte integrante e conclusiva de uma avaliação clínica e de exames 
complementares, esses últimos quando previstos no Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional; CONSIDERANDO Resolução nº 1.643/2002 do Conselho Federal de 
Medicina, que define e disciplina a prestação de serviços por meio da Telemedicina; 
CONSIDERANDO a possibilidade de prescrição, por parte do médico, de tratamento ou 
outros procedimentos sem exame direto do paciente em casos de urgência ou emergência 
previsto no Código de Ética Médica e CONSIDERANDO a necessidade de promover 
meios rápidos e seguros de prestar alguma assistência à médicos e pacientes em situações 
em que seja aplicável os recursos de novas tecnologias, RESOLVE: Art. 1º É vedado o 
uso de Telemedicina para atendimento de trabalhadores submetidos à exames 
ocupacionais: admissional, retorno ao trabalho, mudança de função, periódico e

demissional. Parágrafo único. É indispensável o exame físico com aplicação da 
semiologia presencial durante o exame ocupacional para emissão de Atestado de 
Saúde Ocupacional. Art. 2º É vedada a realização de teleperícia para fins de 
avaliação de capacidade laborativa ou valoração de sequela em trabalhador sem a 
presença de um dos peritos junto ao periciando para proceder o exame físico. Art. 3º 
Ao médico é permitido o atendimento do trabalhador por meio de Telemedicina, com 
vistas a assistência médica nos casos de urgência, na impossibilidade de realizar o 
atendimento presencial. Art.4º São modalidades de telemedicina a que se refere o 
Art. 3º da presente Resolução: § 1º Teleorientação, para que profissionais da 
medicina realizem à distância a orientação e o encaminhamento de pacientes em 
distanciamento social extenso. § 2º Telemonitoramento, ato realizado sob orientação 
e supervisão médica para monitoramento ou vigência à distância de parâmetros de 
saúde e/ou doença. § 3º Teleinterconsulta, exclusivamente para troca de informações 
e opiniões entre médicos, para auxílio diagnóstico ou terapêutico. § 4º Teleconsulta 
para que o médico preste assistência ao seu paciente à distância, podendo utilizar os 
meios eletrônicos de comunicação áudio-visual (Skype, chamada de vídeo por 
aplicativo ou outra plataforma) que permita a interação entre o médico e seu 
paciente. Art. 5º O atendimento realizado por médico ao trabalhador por meio de 
tecnologia da informação e comunicação deverá ser registrado em prontuário clínico-
ocupacional, que deverá conter: I – dados clínicos necessários para a boa condução 
do caso, sendo preenchido em cada contato com o trabalhador; II – todos os dados 
decorrentes do atendimento e avaliados pelo médico (imagens, vídeos, gravações de 
som, laudos de exames, etc.) e a forma como os dados foram transmitidos e avaliados 
pelo médico (e-mail, outros aplicativos de mensagens); III - data, hora, tecnologia da 
informação e comunicação utilizada para o atendimento; e IV - número do Conselho 
Regional Profissional e sua unidade da federação. Art. 6º - A emissão de receitas e 
atestados médicos à distância será válida em meio eletrônico, mediante: I - uso de 
assinatura eletrônica, por meio de certificados e chaves emitidos pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil; II - o uso de dados associados à 
assinatura do médico de tal modo que qualquer modificação posterior possa ser 
detectável; ou III - atendimento dos seguintes requisitos: a) identificação do médico; 
b) associação ou anexo de dados em formato eletrônico pelo médico; e c) ser 
admitida pelas partes como válida ou aceita pela pessoa a quem for oposto o 
documento. Parágrafo único - O atestado médico de que trata o caput deverá conter, 
no mínimo, as seguintes informações: I - identificação do médico, incluindo nome e 
CRM; II - identificação e dados do paciente; III - registro de data e hora; e IV - 
quantidade de dias de afastamento. Art. 7º - O médico do trabalho só poderá exercer 
a Coordenação de até dois Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional. § 
1º O médico do trabalho de empresa que tenha filiais em outros Estados, poderá ser o 
Coordenador do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional desde que 
tenha sua inscrição no Conselho Regional local, conforme Resolução CFM nº 
2.183/2018. Art. 8º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Brasília-DF, 23 de abril de 2020. Farid Buitrago Sánchez – Presidente, Procópio 
Miguel dos Santos - 1° Secretário Geral.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Com o enfrentamento da pandemia da Covid-19, várias regulamentações de 
autoridades sanitárias e do Congresso Nacional foram publicadas e, dentre elas, a Lei 
13.989/2020 que dispôs sobre a utilização da Telemedicina durante a pandemia. Com 
isso, também surgiram muitos aplicativos com serviços de telemedicina e instituições 
de saúde divulgando a realização de exames ocupacionais por meio dos recursos de 
telemedicina. Justificaram tal infeliz iniciativa pela suspensão dos referidos exames 
determinada pela MP 927/2020. Ocorre que a matéria legalmente de competência do 
Conselho Federal de Medicina foi regulada por Lei cuja finalidade do Legislador foi 
atender as necessidades da população em termos de assistência à saúde, 
exclusivamente, no período da pandemia. Consultas emergenciais ou de urgência na 
impossibilidade do atendimento presencial ou ainda, para fazer o acompanhamento e 
a assistência de pacientes já seguidos pelo médico, justificam o emprego da 
Telemedicina. Não é cabível realizar os exames ocupacionais, que não configuram 
assistência à saúde, nos quais é indispensável aplicar a propedêutica do exame físico 
para concluir se o trabalhador está ou não apto para o desempenho de suas atividades 
laborais. Milhões de trabalhadores são submetidos regularmente aos exames 
ocupacionais e, nesse sentido, tais exames devem ser suspensos à exceção dos 
exames demissionais para os quais admite-se a substituição pelo último exame 
ocupacional desde que tenha sido realizado em até 180 dias. O médico do trabalho, a 
critério clinico, poderá indicar a realização de exame ocupacional sempre que 
identificar risco para a saúde do trabalhador. Em relação aos exames admissionais 
das áreas essenciais e outras cujo risco é alto (atividades em altura e em espaço 
confinado, por exemplo), deve o médico sopesar e administrar a realização dos 
exames estabelecendo fluxo de atendimento de forma a evitar aglomerações e o 
cumprimento de medidas de higiene e controle de transmissão viral. A suspensão dos 
exames ocupacionais, então, é medida que se impõe para evitar a transmissão do 
SARS CoV-2 entre trabalhadores e demais contactantes. Os exames complementares 
também suspensos e os exames ocupacionais devem ser realizados no prazo de 
sessenta dias, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública. 
(Redação da Nota Conjunta AMB-ANAMT-CFM). Nesse sentido e, para evitar 
interpretações equivocadas com utilização antiética da telemedicina no atendimento 
de trabalhadores, no que concerne os exames ocupacionais, durante e após a 
pandemia, entende-se imprescindível a edição desta Resolução. Rosylane Nascimento 
das Mercês Rocha - Conselheira Relatora.
DAR-315/2020

PÁGINA 66 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 80, QUARTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2020

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br


		2020-04-29T03:10:01+0000
	Casa Civil do Distrito Federal
	CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL:09639459000104
	Diário Oficial do Distrito Federal




